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Processo: 5644777.63.2014.8.09.0051

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIADARECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 - IDENTIFICAÇÃO

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATIVA

Número Emissão Inscrição Livro Folha

0538974 30/10/2014 22/05/2014 . 0127-V 461

2 - DEVEDOR

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANIA-GO, CEP 74.535-
270

3 - C R É D ITO

a) Total Remanescente (100,00% do crédito oriainal)

Tributo Original Remanescente ....... R$
Atualização Monetária do Tributo .... R$
Juros de Mora ....................... R$
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$
Multa por Descumprimento Obrig. Acessória: R$
Atualizacão Monetária da Multa ...... R$
TOTAL REMANESCENTE .................. R$

b) Percentuais de Multa

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 60,00%

c) Períodos de referências e vencimentos originais

Referência
01/2013 a 01/2013
02/2013 a 02/2013
03/2013 a 03/2013
04/2013 a 04/2013
05/2013 a 05/2013
08/2013 a 08/2013

Vencimento
01/02/2013
01/03/2013
01/04/2013
01/05/2013
01/06/2013
01/09/2013

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Base de Cálculo
599,17
309,18
267,23

72.192,25
7.907,74

508.535,29

589.810,86
28.779,33
44.799,82

353.886,51
0,00

17.267,58
1.034.544,10

_a11.21,
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

R$
R$
R$
R$
R$
R$

vr. Original
599,17
309,18
267,23

72.192,25
7.907,74

508.535,29

4 -  M ETODO L OGI A  D E  CÁL CU LO  D OS C OM PO NE NT E S DO CR ÉDITO

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma das referências discriminadas

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0538974 - Página 1 / 3
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Processo: 5644777.63.2014.8.09.0051

rallít7

E S T A D O  D E  G O I Á S

S E C R E T A R I A  D A  F A Z E N D A

S U P E R I N T E N D Ê N C I A  D A  R E C E I T A

G E R Ê N C I A  D E  R E C U P E R A Ç Ã O  D E  C R É D I T O S

n o i t e mi t e m  3 c  d e s t a  C D A  e d e p o i s t o t a l i z a d o s ( a r t i g o s 1 6 7 , 1 6 8 e 1 7 0 , d a L e i n '

1 1 . 6 5 1 / 1 9 9 1 , c o m b i n a d o s  c o m  o s  a r t i g o s  4 8 1  a  4 8 3  d o  D e c r e t o  n ' 4 . 8 5 2 / 1 9 9 7 ) .

a ) T r i b u t o  O r i g i n a l  R e m a n e s c e n t e

Valor Original Tributo X (100% - Percentual já pago do crédito)

b ) A t u a l i z a ç ã o  M o n e t á r i a  d o  T r i b u t o

Tributo Original Remanescente X IGP-DI acumulado do mês de vencimento até o 2° mês

anterior ao mês de emissão da CDA

c ) J u r o s  d e  M o r a

(Tributo original Remanescente + Atualização monetária do Tributo) X Percentual de

juros moratórios de 0,5% ao mês, pro rata die, da data do vencimento até a data de
emissão da CDA

d ) M u l t a  p o r  F a l t a  R e c o l h i m e n t o  V r . O r i a i n a l

Tributo Original Remanescente X Percentual de multa sobre o Tributo Original

O U

V a l o r  O r i g i n a l  X (100% - Percentual j á  p a g o  d o  c r é d i t o )

e ) M u l t a  p o r  D e s c u m p r i m e n t o  O b r i g .  A c e s s ó r i a

Base de Cálculo Remanescente X Percentual de multa sobre a Base de Cálculo

At ua li z a cã o Mo ne tá ri a d a Mu l ta

(Multa por Falta de Recolhimento Vr. Original + Multa por Descumprimento Obrig.

Acessória ) X IGP-DI acumulado do mês de vencimento até o 2° mês anterior ao mês de

emissão da CDA

5 -  O R I G E M  E  N A T U R E Z A  D O  C R É D I T O

O r i g e m : S E F A Z

N a t u r e z a  d o  C r é d i t o : T R I B U T A R I A

T r i b u t o : I C M S
D i s p o s i t i v o  L e g a l  d o  T r i b u t o : L E I 1 1 . 6 5 1 / 1 9 9 1 , A R T I G O  5 0 , I N C I S O  I

P r o c e s s o  A d m i n i s t r a t i v o : 4 . 0 1 1 3 0 3 9 . 6 3 8 . 2 1

D a t a  d o  L a n ç a m e n t o  d o  C r é d i t o : 2 4 / 0 9 / 2 0 1 3

D a t a  d a  C o n s t i t u i ç ã o  D e f i n i t i v a  d o  C r é d i t o : 1 0 / 0 1 / 2 0 1 4

Av. Veread or  José Mo nteiro, n°. 2233 , B loco "C", Set or Nov a Vila, Go ián ia- GO, CEP: 7 4.6 53-900, Tel efone 3269-2267
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Processo: 5644777.63.2014.8.09.0051

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Art. 63, Lei 11651/91, c/c arts. 75, 356-C e356 -M, P 2., do
Decreto 4.852/1997 e art. 2. IN 155/94-
Penalidade..: LEI NR. 11651/1991, ART. 71, INC. I, ALÍNEA A (NOVA REDAÇÃO PELA
LEI NR. 14058/2001)

6 - O B S E R V A ÇÕES

A partir da data da constituição definitiva indicada acima até a data de
emissão desta CDA, não foi detectado na SEFAZ, como causa suspensiva e/ou
interrompitiva da contagem do prazo prescricional, nenhum pagamento e/ou
parcelamento do respectivo crédito.

7 - E M I T E N T E

MATRICULA NOME AIJS'I rURA

23.709-4 RODRIGO DIAS DE MENDONÇA
k
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CDA n°0538974 - Página 3 / 3
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Processo: 5644777.63.2014.8.09.0051

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 - I D E N T I F I C A Ç Ã O

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATIVA

Número Emissão Inscrição Livro Folha

0539721 . 30/10/2014 28/05/2014 0127-X 208

2 - D E V E D O R

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N' 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOTANIA-GO, CEP 74.535-
270

3 - C R É D I T O

a) Total Remanescente (100,00% do crédito original)

Tributo Original Remanescente ....... R$ 117.968,67
Atualização Monetária do Tributo .... R$ 12.711,71
Juros de Mora ....................... R$ 17.907,17
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$ 117.968,67
Multa por Descumprimento Obrig. Acessória: R$ 0,00
Atualizacão Monetária da Multa ...... R$ 12.711,71
TOTAL REMANESCENTE .................. R$ 279.267,93

b) Percentuais de Multa

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 100,00%

c) Períodos de referências e vencimentos originais

Referência Vencimento Base de Cálculo Aliq. Vr. Original
04/2012 a 04/2012 01/05/2012 R$ 15.753,94 100,00 R$ 15.753,94
06/2012 a 06/2012 01/07/2012 R$ 6.951,04 100,00 R$ 6.951,04
07/2012 a 07/2012 01/08/2012 R$ 95.263,69 100,00 R$ 95.263,69

4 -  M E T O D O L O G I A  D E C Á L C U L O D O S C O M P O N E N T E S D O  C R É D I T O

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma das referências discriminadas
no ite m 3 c d est a  CD A e  de poi s totalizados (artigos 167, 168 e 170, da Lei n '
11.651/1991, combinados com os artigos 481 a 483 do Decreto n° 4.852/1997).

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiánia-GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n°0539721 - Página 1 / 3
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sitiado por ANA CAROLINA SIMARRO RIOS CHAER
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Processo: 5644777.63.2014.8.09.0051

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

a) Tr ib uto O ri gi n al R e ma n e sc e n te

Valor Original Tributo X (100% - Percentual já pago do crédito)

b) A tu al iz a çã o Mo n et ár ia d o T ri b ut o

Tributo Original Remanescente X IGP-DI acumulado do mês de vencimento até o 2° mês

anterior ao mês de emissão da CDA

c) J uros de Mora

(Tributo Original Remanescente + Atualização Monetária do Tributo ) X Percentual de

juros moratórios de 0,5% ao mês, pro rata die, da data do vencimento até a data de
emissão da COA

d) Mu l ta  po r Fa lt a R ec o l hi m en t o  V r . Orig i na l

Tributo Original Remanescente X Percentual de multa sobre o Tributo Original

O U

Valor Original X (100% - Percentual já pago do crédito)

e) Mu l ta  po r D es c um p ri m en t o ()brig.. A ce s s ór ia

Base de Cálculo Remanescente X Percentual de multa sobre a Base de Cálculo

f) Atualizacão Monetária da Multa

(multa por Falta de Recolhimento Vr. Original + Multa por Descumprimento Obrig.

Acessória) X IGP-DI acumulado do mês de vencimento até o 2° mês anterior ao mês de

emissão da CDA

5 O R I G E M  E  N A T U R E Z A  DO  C R É DI T O

Origem: SEFAZ

Natureza do Crédito: TRIBUTÁRIA
Tributo: ICMS
Dispositivo Legal do Tributo: LEI 11.651/1991, ARTIGO 5', INCISO I

Processo Administrativo: 4.0112043.376.55
Data do Lançamento do Crédito: 22/10/2012
Data da Constituição Definitiva do Crédito: 14/02/2014

Infração Arts. 58, P3., II, 64, Lei 11.651/91, c/c art.1., P3., III,
anexo IX, e art. 86, Decreto 4.852/97

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n°0539721 - Página 2 / 3
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Processo: 5644777.63.2014.8.09.0051

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Penalidade..: LEI NR. 11651/1991, ART. 71, INC. IV, ALÍNE A A (NOVA REDAÇÃO
PELA LEI NR. 1 4 6 4 / 2 0 0 3 )

6 -  O B S E R V A Ç Õ E S

A partir da data da constituição definitiva indicada acima até a data de
emissão desta CDA, não foi detectado na SEFAZ, como causa suspensiva e/ou
interrompitiva da contagem do prazo prescricional, nenhum pagamento e/ou
parcelamento do respectivo crédito.

7 - EMITENTE

MATRICULA NOME AgS'I U

23.709-4 R ODRI GO  DIA S DE M ENDONÇA

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0539721 - Página 3 / 3
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Processo: 5644777.63.2014.8.09.0051

40

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 - I D E N T I F I C A Ç Ã O

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATIVA

Número Emissão Inscrição Livro Folha

0554847 30/10/2014 11/06/2014 0129-B 334

2 - D E V E D O R

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANIA-GO, CEP 74.535-
270

3 - C R É D I T O

a) Total Remanescente (100,00% do crédito original)

Tributo Original Remanescente ....... R$ 219.754,58
Atualização Monetária do Tributo .... R$ 14.634,95
Juros de Mora ....................... R$ 23.385,52
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$ 219.754,58
Multa par QescumpriMento °brig. Açessória: R$ 0,00
Atualização Monetária da Multa ...... R$ 14.634,95
TOTAL REMANESCENTE .................. R$ 492.164,58

b) Percentuais de Multa

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 100,00%

c) Períodos de referências e venciment

Referência Vencimento Base de Cálculo Alig, Vr. Original
01/2013 a 01/2013 01/02/2013 R$ 149.986,41 100,00 R$ 149.986,41
02/2013 a 02/2013 01/03/2013 R$ 13.515,93 100,00 R$ 13.515,93
03/2013 a 03/2013 01/04/2013 R$ 16.460,73 100,00 R$ 16.460,73
04/2013 a 04/2013 01/05/2013 R$ 2.832,79 100,00 R$ 2.832,79
05/2013 a 05/2013 01/06/2013 R$ 32.414,68 100,00 R$ 32.414,68
08/2013 a 08/2013 01/09/2013 R$ 4.544,04 100,00 R$ 4.544,04

4 -  M E T O D O L O G I A  D E  C Á L C U L O D O S C O M P O N E N T E S D O  C R É D I T O

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma da s referências discriminadas

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n°0554847 - Página 1 / 3
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Processo: 5644777.63.2014.6.09.0051

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

no item 3c desta CDA e depois totalizados (artigos 167, 168 e 170, da Lei n'
11.651/1991, combinados com os artigos 481 a 483 do Decreto n° 4.852/1997).

a) Tributo Original Remanescente

Valor Original Tributo X (100% - Percentual já pago do crédito)

b) Atualizacão Monetária do Tributo

Tributo Original Remanescente X IGP-DI acumulado do mês de vencimento até o 2° mês

anterior ao mês de emissão da CDA

c) Juros de Mora

(Tributo Original Remanescente Atualização Monetária do Tributo ) X Percentual de

juros moratórios de 0,5% ao mês, pro rata die, da data do vencimento até a data de
emissão da CDA

d) Multa por Falta Recolhimento Vr. Original

Tributo Original Remanescente X Percentual de multa sobre o Tributo Original

O U

Valor Original X (100% - Percentual já pago do crédito)

e) Multa por Descumprimento Obrig. Acessória

Base de Cálculo Remanescente X Percentual de multa sobre a Base de Cálculo

f) AtualizazãO Monetária da Muita

(Multa por Falta de Recolhimento Vr. Original + Multa por Descumprimento Obrig.

Acessória ) X IGP-DI acumulado do mês de vencimento até o 2' mês anterior ao mês de

emissão da CDA

5 -  O R I G E M  E  N ATU R E ZA D O  CR ÉDI TO

Origem: SEFAZ
Natureza do Crédito: TRIBUTARIA
Tributo: ICMS
Dispositivo Legal do Tributo: LEI 11.651/1991, ARTIGO 5°, INCISO I

Processo Administrativo: 4.0113039.644.70
Data do Lançamento do Crédito: 24/09/2013
Data da Constituição Definitiva do Crédito: 30/12/2013

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0554847 - Página 2 / 3
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Processo: 5644777.63.2014.8.09.0051

,r410,

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Arts. 58, P3., II, 64, Lei 11.651/91, c/ c art.1 ., Pl., I anexo
IX, e art. 86, Dec reto 4.8 52/9 7
Penalidade.. : LEI NR. 11 65 1/199 1, ART. 71, INC. IV, ALÍ N E A A (NOVA REDAÇÃO
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AGRAVO DE INST RUMENT O N ° 2 2 2 3 4 1 - 2 5 . 2 0 1 4 . 8 . 0 9 . 0 0 0 0

( 2 0 1 4 9 2 2 2 3 4 1 7 )

COMARCA DE GOIÂNIA

3a CÂMARA CÍVEL

AGRAVANTE . BANCO BRADESCO S/A

AGRAVADOS : VIDAF ARMA DIST RIBUIDORA DE

MEDICAMENT OS (ML OPERAÇÕES LOGÍST ICAS)

RELATOR : Desembargador GERSON SANT ANA CINT RA

AGRAVO DE INST RUMENT O. AÇÃO DE

RECUPERAÇÃO JUDICIAL . SUSPENSÃO DO

PROCESSO. PRAZO DE 1 8 0 D IAS PREVIST O NO

ART IGO 6 ° , § 4 ° , DA L EI 1 1 . 1 0 1 / 0 5 .

PRORROGAÇÃO.  POSSIBIL IDADE. PRECEDENT ES DO

SUPERIOR T RIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE

SODAUCIO.  RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

DECISÃO MONOCRÁT ICA

Trata-se de com pedido de efe i to

suspensivo, interposto pelo BANCO BRADESCO S / A , contra decsão

prolatada pelo MM. Juiz de Direi to da 9a Vara Cível  da Comarca de Goiânia,

Dr. Abíl io Wolney Ai res Neto, nos autos da em

que figura como agravada VIDAF ARMA D I S T R I B U I D O R A DE

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (2C1492223417) 1
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ME D IC AME N T O S ( ML  O P ER AÇ Õ ES  L O G ÍST IC AS) , todos dev idamente '

qualificados.

D È : \

r cã

Por  meio da decisão recorr idas o magistrado de pr imei ra

instância,  dentre outras providências, determinou a  suspensão de todas as

aç õ e s  ou  e xec u ç õ es  c o n t r a  a  d ev e d o r a ,  na  fo rma  d o  a r t i g o  6 °  da  LR E,

permanecendo os respectivos autos nos juízos onde se processam,

ressa lvadas as ações prev is tas nos  §§ 1° ,  20  e  70  do a r t .  6°  da LRE e as

re la t ivas a  créd i tos excetuados na  fo rma dos  §§ 30,  40 do ar t .  49 da  LRE,

cabendo à devedora informar o fato aos juízos competentes.

I r r es i g na do ,  o  a g r ava n t e  i n te rp õ e  o  p re sen te  r ecu rs o ,

p le i teando  seja cassada  a dec isão áp ice ,  argumentando que e la ,  ta l  como

lançada, afronta os parágrafos 4° e 5° da Lei  Federal  11.101/2005.

Re s sa l t a  q u e  "a  de mora  n ã o  co l a b o r a  de  mod o  a l g um

para  a  f unção  soc i a l  da  empresa ,  que  s ign i f i ca  man ter  os  c redo res  ' sem

ação' ,  o que,  na maior ia das vezes terá efe i to  inverso, contr ibuindo apenas

para o aumento do passivo ,  o que ocor rer ia  após a  aprovação do plano de

recuperação." (f l .  03-v).

Colaciona jur isprudência ao fi to de abonar sua tese.

Defende a presença dos uequisitos legais para o

de fe r i mento  do  e fe i t c  suspens i vo  ao  recurs o ,  r  o s  te rmos  do  a r t i go  527 ,

inciso III, do CPC.

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (2C1492223417) 2
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE GOIÁS jj01_3_

Ao final, requer seja o presente recurso conhecidó

Preparo regular à fl. 94.

Acosta documentos às fls. 05/95.

Por meio da decisão de fls. 98/101, foi indeferido o pedido

de efeito suspensivo.

A resposta ao recurso veio às fls. 105/113, expediente

em que a agravada brada pelo desprovimento da objeção recursal e junta os

documentos de fls. 114/131.

Não houve apresentação de in.Formações pelo magistrado

singular, consoante certidão de fl. 134.

Instada a se manifestar, a dc,uta Procuradoria Geral de

Justiça opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

É, em síntese, o relatório. Passo a decidir.

Comporta do autos com pedido

de efeito suspensivo, interposto pelo BANCO BRADESCO S/A, contra

decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 9a Vara Cível da Comarca de

Goiânia, Dr. Abílio Wolney Aires Neto, nos autos da

em que figura como agravada VIDAFARMA DISTRIBUIDORA

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417) 3
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DEMEDICAMENTOS (ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS), todos devidamente

qualificados.

O prazo para prestação de informações pelo magistrado

singular transcorreu (cer t idão de f l . 134)  e ,  em v ir tude d is so,

inexiste no bojo do autos elementos que indicam o cumprimento ou não do

art.  526 do Código de Processo Civi l pela parte agravante. Sem embargo

disso, a agravada nada arguiu a respeito, motivo pelo qual, com apoio no

parágrafo único do mesmo disposit ivo legal,  não há que se reconhecer a

inadnnissibilidade do recurso.

Dispõe o art. 6°, da Lei 11.101/2005,

Art. 6Q A decretação da falência ou o deferimento do
processamento da recuperação judicial suspende o curso da
prescr ição e de todas as ações e execuções em face do
devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio
solidário.

§ 1Q Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se
processando a ação que demandar quantia ilíquida.

§ 2° É permitido pleitear, perante o administrador judicial,
habilitação, exclusão ou modificação de créditos derivados da
relação de trabalho, mas as açães de natureza trabalhista,
inclusive as impugnações a que se refere o art. 8Q desta Lei,
serão processadas perante a justiça especializada até a
apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro-
geral de credores pelo valor determinado em sentença.

§ 3s' O juiz competente para as a ;iões referidas nos §§ 1° IQ
des-e artigo poderá determinar e reserva da importância que
estimar devida na recuperação Micial ou na falência, e, uma
vez reconhecido líquido o direito, será o crédito incluído na
classe própria.

§ 4,1- Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o
deste artigo em hipótese nenhuma excederá o prazo

improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do
AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417) 4
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deferimento do processamento da
restabelecendo-se, após o decurso do prazo,
credores de iniciar ou continuar suas ações
independentemente de pronunciamento judicial.

§ 52 Aplica-se o disposto no § 2° deste artigo à recuperação

judicial durante o período de suspensão de que trata o §
deste artigo, mas, após o fim da suspensão, as execuções
trabalhistas poderão ser normalmente concluídas, ainda que o
crédito já esteja inscrito no quadro -geral de credores.

recuperaçãà,
o direito dos
e execuções,

A par do contexto deste dispositivo e, nos termos do art.

210, parágrafo único,  do RITJGO, passo a colac ionar excerto do parecer

exarado pela douta Procurador ia de Justiça, que bem analisou a questão

posta a julgamento, adotando-o como razões de decidir da presente decisão,

A decisão impugnada deferiu pedido de prorrogação do prazo
de suspensão de ações e execuções por mais 180 (cento e
oitenta) dias (fls. 84/89), encontrando-se a recuperação no
aguardo da realização da assembléia geral de credores, posto
que o prazo de 180 dias deferido já esgotado foi insuficiente
para a realização de todos os atos que antecedem a referida
assembléia, sem que a agravacia tenha contribuído para o
atraso no andamento da recuperação.

Prescreve o art. 47 da Lei no 11.101/05:
"Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a
superação da situação de crise econômico -financeira do
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora,
do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores,
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função
social e o estímulo à atividade econômica."
Logo, patente a necessidade de flexibilização da norma do art.
60, § 40 da Lei no 11.101/05. O prosseguimento de
ações/execuções paralelas à recuperação judicial obsta o
resultado almejado, não sendo razoável inviabilizar-se a
prorrogação do respectivo prazo, essencial a própria
recuperação.
Referida norma deve ser mitigada, a fim de amenizar a crise

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417) 5
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econômico -financeira e patrimonial da empresa, cabendo
considerar-se, sobremaneira, as peculiaridades existentes em
cada processo de recuperação, mormente a sua complexidade.
Calha acerca do tema o seguinte ensinamento doutrinário:
"Outra inovação introduzida no instituto da recuperação judicial
foi a previsão de que a suspensão em hipótese nenhuma
excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias,
contando do deferimento do processamento da recuperação (§
40 do art. 6 0). Tal regra é questionável, porque se houver
necessidade de se prorrogar o prazo de suspensão por um
período maior que o de 180 (cento e oitenta) dias, o juiz estará
impedido, pela redução do citado dispositivo, de prorrogá-lo.
Cada processo de recuperação haverá de ter suas
peculiaridades, em face da complexidade da crise da empresa,
do número de credores envolvidos ou da própria condução do
processo. Colocar em risco possível sucesso do processo de
recuperação em detrimento de todos os interesses envolvidos,
porque o prazo de suspensão não pode ser prorrogado, é
inaceitável. é uma finalidade que não se sustenta em face do
escopo da lei. (GUIMARÃES, Maria Celeste Morais,
Recuperação Judicial de Empresas e Falência. 2a Ed. Belo
Horizonte: Dei Rey, 2007, pg. 136).
Importante destacar que o Superior Tribunal de Justiça tem
relativizado o alcance da norma em discussão, admitindo a
prorrogação do referido prazo. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL. JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO DO
TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA. ATOS DE EXECUÇÃO. MONTANTE APURADO.
SUJEIÇÃO AO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 60, §
40, DA LEI N. 11.101/2005. RETOMADA DAS EXECUÇÕES
INDIVIDUAIS. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. Tanto sob a égide do Decreto-lei n.
7.661/1945 como da Lei n. 11.101/2005, respeitadas as
especificidades da falência e da recuperação judicial, é
competente o respectivo Juízo para prosseguimento dos atos
de execução, tais como alienação de ativos e pagamento de
credores, que envolvam créditos apurados em outros órgãos
judiciais, inclusive trabalhistas, ainda que tenha ocorrido a
constrição de bens do devedor. 2. Se, de um lado, há de se
respeitar a exclusiva competência da Justiça laborai para
solucionar questões atinentes à relação do trabalho (art. 114
da CF); por outro, não se pode perder de vista que, após a
apuração do montante devido ao reclamante, processar-se-á

AI no  222341-25.2014 .8.09.0000 (201492223417) 6
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no juízo da recuperação judicial a correspondente habilitação,
dos princípios e normas legais que regem o plano de

reorganização da empresa recuperanda. 3. A Segunda Seção
do STJ tem jurisprudência firmada no sentido de que, no
normal estágio da recuperação judicial, não é razoável a
retomada das execuções individuais após o simples decurso do
prazo legal de 180 dias de que trata o art. 60, § 40, da Lei n.
11.101/2005. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no
CC 101628 / SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/05/2011, Dje 01/06/2011)

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DO TRABALHO
E JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ADJUDICAÇÃO DO BEM,
NA JUSTIÇA TRABALHISTA, DEPOIS DE DEFERIDO O PEDIDO
DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
DESFAZIMENTO DO ATO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO
UNIVERSAL. 1- A jurisprudência desta Corte assentou-se no
sentido de que, decretada a falência ou deferido o
processamento da recuperação judicial, as execuções contra o
devedor não podem prossegui-, ainda que exista prévia
penhora. Na hipótese de adjudicação posterior levada a el'eito
em juízo diverso, o ato deve ser desfeito, em razão da
competência do juízo universal e da observância do princípio
da preservação da empresa. 2- De acordo com o entendimento
deste Tribunal Superior, admite se a prorrogação do prazo
suspensivo das ações e execuções ajuizadas em face da
sociedade em crise econômico -financeira, previsto no art. 60, §
30, da Lei n. 11.101/2005. 3- Conflito de competência
conhecido, declarada a competência do Juízo da Vara de
Falência e Recuperações Judiciai; e decretada a nulidade da
adjudicação. (STJ. CC 1116i4 / DF. CONFLITO DE
COMPETENCIA 2010/0072357-6. Rela. Ministra NANCY
ANDRIGHI. Data do Julgamento: 12/06/2013 )

ESSC e. Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da Corte
Superior, também já se manifestou a respeito da matéria.

AGP.AVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MORATÓRIA LEGAL. PRORROGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.
BUSCA E APREENSÃO LIMINAR. APRECIAÇÃO APÓS
CONTESTAÇÃO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS. 1-
ADMITE -SE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 180 DIAS
PREVISTO NO ARTIGO 60, § 40, DA LEI 11.101/05, QUANDO

AI no 222341-25 .2014.8.09.0000 (2C1492223417) 7



PODER JUDICIÁRIO

inil tribunal
de justiça
do estado de elasdo estado de elas

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE GOIÁS

HÁ MOTIVO JUSTIFICADO DENOTANDO QUE NAQUELE
PERÍODO NÃO FOI POSSÍVEL REALIZAR ATOS SUFICIENTES A
ATINGIR A EFETIVIDADE DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA DA MATÉRIA RECUPERATÓRIA.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA
CORTE. 2- DURANTE A MORATÓRIA LEGAL ACIMA
PRECONIZADA, O CREDOR TITULAR DA POSIÇÃO DE
PROPRIETÁRIO FIDUCIÁRIO, EM QUE PESE NÃO ESTEJA, A
PRIORI, SUJEITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL,
NÃO DEVE SER AGRACIADO, PLENO IURE, COM A EXPEDIÇÃO
DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO, POIS DISSO PODE
RESULTAR A RETIRADA DOS BENS OBJETO DO CONTRATO DO
ESTABELECIMENTO DO DEVEDOR, COM IMPACTO NA
INVIABILIZAÇÃO DA PRÓPRIA ATIVIDADE EMPRESARIAL QUE
SE BUSCA RECUPERAR, SENDO RECOMENDÁVEL POSTERGAR
A ANÁLISE DESSE PEDIDO LIMINAR PARA APÓS O
OFERECIMENTO DA CONTESTAÇÃO, COM EFEITO DE SE
AVERIGUAR A EXISTÊNCIA DO DIREITO DO DEVEDOR EM
PERMANECER OU NÃO NA POSSE DOS BENS. INTELIGÊNCIA
DO ART. 49, § 30, DA LEI 11.101/2005. 3- NÃO MERECE
PROSPERAR AGRAVO INTERNO EM QUE NÃO SE IMPUGNAM OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA, LIMITANDO-SE A
PARTE AGRAVANTE AOS ARGUMENTOS QUE FORAM
DESENVOLVIDOS NA CONTRAMINUTA QUE APRESENTOU AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OU SEJA, À MÍNGUA DE
QUAISQUER ARGUMENTOS QUE INFIRMEM AS RAZÕES DE
DECIDIR NO JULGADO, DEVE ESTE SER MANTIDO POR SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(TJGO, AGRAVO DE INSTRUMENTO 155974-
19.2014.8.09.0000, REL. DES. ZACARIAS NEVES COELHO, 2A
CAN1ARA CIVEL, JULGADO EM 10/06/2014, DJE 1566 DE
18/()6/2014)

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE JULGAMENTO
COLEGIADO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRAZO DE 180 DIAS
PARA A SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES AJUIZADAS EM
FACE DA EMPRESA EM DIFICULDADES. PRORROGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA
DE FATOS NOVOS A JUSTIFICAR O PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO. I - Em se tratando de matéria a cujo
respeito é dominante o entendimento no respectivo Tribunal ou
nos Tribunais Superiores (STF e STJ), veiculado em súmula ou
jurisprudência, o Relator está autorizado, com lastro no caput e
§10-A do art. 557 do CPC, negar seguimento ou dar

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (2C1492223417) 8
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provimento de plano ao recurso.  EI - Admite-se a possib il idade
do juízo da recuperação judicial prorrogar o prazo de
suspensão das ações e execuções em face da empresa
recuperanda em havendo justif icado mot ivo atingindo-se
efet ividade aos princípios norteadores da legislação fal imentar
f ren te  à  segu rança da ordem econômica empresarial e  a
f ina l idade socia l.  II I -  A  recuperação jud ic ia l  tem por ob je t ivo
viabil izar a superação da situação de crise econômico-
f inanceira do devedor, a f im de permitir a manutenção da fonte
produtora, do emprego dos trabaiinadores e dos interesses dos
credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua
função socia l e o estímulo à at ividade econômica.  Inte l igência
do artigo 47 da Lei 11.101/2005. IV - A propósito, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem admitindo a
prorrogação do prazo de 180 d ias previsto  no art igo 60,  § 40
da Lei 11.101/05,  quando há motivo just i f icado denotando que
naque le  per íodo  não  f o i  poss íve l  rea l i za r  a tos  su f i c ien tes  a
atingir a efetividade dos princípios norteadores da legislação de
regência .  V  -  Inex is t indo  f undamento ou  f a to  novo  capaz  de
conduzir  o ju lgador a  nova convicção,  nega-se provimento ao
Agravo Regimental.  AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO, MAS
IMPROVIDO. (TJGO, AGRAVO DE INSTRUMENTO 258165-
16.2012.8.09.0000, Rel. DR(A:. ROBERTO HORACIO DE
REZENDE,  1A CAMARA CIVEL,  ju lgado  em 23 /10/2012,  DJe
1180 de 07/11/2012)

C-)
Destarte,  o Ministério Público manifesta-se pelo conhecimento
e irnprovimento do agravo de instrumento. (f ls.  136/146)

De s ta r te ,  o  l ap so  t empo ra l  de  s usp en são  da s  aç õe s  e

execuções em face da empresa em recuperação judicial , pode ser

prorrogado de acordo com cada caso concreto, nos termos do entendimento

recente do Superior Tribunal de Justiça e da jurisprudência deste Tribunal de

Justiça, merece ndo  re a l ce  a d i r e t r i z  d e  q u e o p roced imen to  da ação

recuperação  tem po r  escopo  v i ab i l i za r  a  supe ração  da  s i tuação  de c r i se

econômico  - f i nance i r a  do  devedor  e ,  s imu l taneamen te,  a  manutenção  da

fonte produtora, do emprego  dos  t rab a lh ado res e  d o s interesses dos

credores,  promovendc,  assim, a preservação da empresa, sua função social

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (2C1492223417) 9
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e o estímulo à atividade econômica.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, do Código

de Processo Civil, acolhendo o parecer da douta Procuradoria de Justiça,

conheço do agravo e nego-lhe provimento, mantendo incólume a

decisão agravada, por estes e por seus próprios fundamentos.

Intimem-se.

Transitada em julgado esta decisão, remetam-se os autos

à origem, após as anotaçóes necessárias e tomadas as cautelas devidas.

Goiânia, 08 de agosto de 2014

Desembargador GERSON SANTANA CINTRA

Relator

0 4
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 222341-

25.2014.8.09.0000 (201492223417)

COMARCA DE GOIÂNIA

3a CÂMARA CÍVEL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A

AGRAVADOS : VIDAFARMA DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS (ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS)

RELATOR : Desembargador GERSON SANTANA CINTRA

RELATÓRIO E VOTO

Trata-se de no

com pedido de efeito suspensivo, interposto pelo BANCO BRADESCO S/A,

contra decisão monocrática de fls. 148/157, em que figura como agravada

VIDAFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS (ML OPERAÇÕES

LOGÍSTICAS), todos devidamente qualificados.

Por meio da decisão recorrida, esta Relatoria conheceu do

agravo de instrumento e negou-lhe provimento, mantendo incólume a

decisão de 1° grau que determinou a suspensão de todas as ações ou

execuções contra a devedora, na forma do artigo 6° da LRE, permanecendo

os respectivos autos nos juízos onde se processam, ressalvadas as ações

previstas nos §§ 1°, 2° e 70 do art. 6° da LRE e as relativas a créditos

excetuados na forma dos §§ 3°, 4° do art. 49 da LER, cabendo à devedora

AI no 222341- 25.2014.8.09 .0000 (201492223417)
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informar o fato aos juízos competentes.

De-

c.r)n i

Ir resignado, o banco agravante interpõe o presente

recurso, argumentando que "não é possível justi ficar o pedido de

pror rogação  da  suspensão  das  ações no  fa to  de o  p lano apresen tado  ter

sofr ido inúmeras objeções" e que "a prorrogação da suspensão ora deferida

contribuirá apenas para o aumento do passivo da Agravada." ( f l .  160-v)

Ao final ,  registra que estão ausentes na decisão recorrida

a exposição da motivação que ampara o defer imento do pedido de

p r o r ro g a çã o  d o  p ra z o  d e  s u sp e n sã o  das  d e man d a s  p r op o s ta s  c o n t r a  a

devedora.

Requer  a  r econs i de ração  da  dec i são  hos t i l i zada  ou o

julgamento da súplica recursal  pelo Colegiado.

Preparo regular à f l . 165.

Acosta documentos às f ls. 162/164.

É, em síntese, o relatório. Passo a decidir.

Consoante relatado, comporta os autos

( f l s .  1 6 0 / 1 6 1 ) ,  ne s te s  au t os  de in terposto  pe lo

BANCO BRADESCO S/A, contra  decisão monocrát ica  de f l s .  148/157,  em

que figura como agravada VIDAFARMA D I ST R IB U ID O R A DE

MED ICAMEN T O S ( ML  OPERAÇ Õ ES L O G ÍST IC AS) , todos dev idamente

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417) 2
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qualificados.

Edita o artigo 557, § 10, do Código de Processo Civi l , que

da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão competente para

ju lgamento do recurso e,  se não houver  retratação,  o re lator  apresentará o

processo em mesa, proferindo voto.

No  me s mo  s e n t i d o ,  o  a r t i g o  3 6 4 ,  §  3 0 ,  d o  Re g i me n t o

Interno deste Tribunal prescreve,

O agravo regimental será protocolado e, sem qualquer
formalidade, submetido ao prolator da decisão, que poderá
reconsiderar o seu ato ou submeter o recurso, na primeira
sessão, ao julgamento do órgão competente.

Pois bem. Ir resigna-se a inst i tu ição f inancei ra agravante

em rel ação ao monocrát i co  que  negou p rov i mento  ao  agravo  de

inst rumento.

De pronto, atesto a inexistência de moti vos para

reconsiderar  e/ou al terar  a  decisão censurada, uma vez que fundamentada

na legislação processual vigente e julgados desta Corte de Justiça.

Como  já  d emons t rado  nos  au to s ,  po r  me i o  da  d ec i sã o

monocrát ica profer ida,  a insurgência da inst i tu ição f inancei ra recorrente  é

infundada e desprovida de relevância jurídica.

Com efeito, os fundamentos embasadores do

inconformismo da agravante  não possuem amparo jur íd i co para agasalhar

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417)
3
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sua pretensão, porquanto em nada inovou no feito.

Improsperável o argumento de que não houve motivação

na decisão ora recorrida. Passo a colacionar excerto dos seus fundamentos,

Destarte, o lapso temporal de suspensão das ações e
execuções em face da empresa em recuperação judicial, pode
ser prorrogado de acordo com cada caso concreto, nos termos
do entendimento recente do Superior Tribunal de Justiça e da
jurisprudência deste Tribunal de Justiça, merecendo realce a
diretriz de que o procedimento da ação recuperação tem por
escopo viabilizar a superação da situação de crise econômico-
financeira do devedor e, simultaneamente, a manutenção da
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da
empresa, sua função social e o estímulo à atividade
econômica. (fls. 156/157)

Nesse diapasão, ressalte-se que a jurisprudência desta

Corte de Justiça é assente no sentido de que, para eventual reconsideração

da decisão atacada, faz-se mister a superveniência de fatos novos, o que

não ocorreu. Senão, vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR
EM APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NOVOS A
JUSTIFICAR EVENTUAL RETRATAÇÃO. Inexistindo fatos novos
que possam motivar a reconsideração do decisum recorrido,
deve o pedido recursal ser indeferido. Agravo regimental
conhecido, mas improvido. (TJGO, 5a Câmara Cível, Apelação
Cível no 218815-08.2009.8.09.0006, Rel. Des. Alan S. de Sena
Conceição, DJ 693 de 08/11/2010).

DUPLO AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
CONSIGNATORIA CUMULADA COM REVISIONAL. APLICAÇÃO
DO ARTIGO 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
IMPROCEDÊNCIA DOS APELOS. AUSÊNCIA DE PREPARO NO

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417) 4
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PRIMEIRO AGRAVO. AUSÊNCIA DE FATO NOVO NO SEGUNDO
AGRAVO. (. . . ) 2.  Ao in terpor o  segundo agravo reg imenta l  da
de c i são  qu e  ne g ou  se gu imen to  à  ap e laç ão ,  nos  t e rmos  d o
art igo 557,  caput ,  do Código de Processo  Civ i l ,  com base no
entendimento do Superior Tribunal de Just iça e deste Tribunal,
o agravante deve demonstrar o desacerto dos fundamentos do
dec isum recorr ido ,  susten tando  a  insurgênc ia  em e lemen tos
n o v o s  q u e  j u s t i f i q u e m o  p e d id o  d e  re c o n s id e ra ç ã o ,  e  n ã o
somente revolver as questões discutidas no recurso apelatório,
já  aprec iadas. P r ime i ro  re cu rs o  n ã o  co n h e c id o  e  se gu n d o
re cu rso  c onh ec ido  e  d esp ro v id o .  (T3 GO,  6 8  Câ mara  C íve l ,
Apelação Chiei no 284876-07.2009.8.09.0051, Rel.  Des. Fausto
Moreira Diniz, D3 692 de 05/11/2010).  (g.)

Ao  te o r  d o  exp os t o , c o n h e ç o  d o  a g r a vo  r e g i m e n t a l

in te rposto e nego- lhe p rovimento , mantendo inalterada a decisão

monoc rá t i ca  r eco r r i da ,  ao  que  submeto  seu  exame ao  c r i vo  dos  i l us t res

Desembargadores componentes desta Câmara.

É o meu voto.

Goiânia, 02 de Setembro de 2014.

Desembargador  GERSON SANT ANA CINT RA

Relator

04

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417)
5



c Ç

ortr-vma II ineriA DIC1
Nx LJLJ11...f1,111N11,..1 r t

L l
/ 2s,

tribunal
de justiça
do estado de goiás " s r co\-4

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ESTADO DE GOIÁS

AG R AV O  R E G I M E N T AL  N O  AG R AV O  D E  IN S T R U ME N T O  N °  2 2 2 3 4 1 -

2 5 . 2 0 1 4 . 8 . 0 9 . 0 0 0 0  ( 2 0 1 4 9 2 2 2 3 4 1 7 )

COMARCA DE GOIÂNIA

3a CÂMARA CÍVEL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A

AGRAVADOS : VIDAF ARMA DIST RIBUIDORA DE

MEDICAMENT OS (ML OPERAÇÕES LOGÍST ICAS)

RELATOR : Desembargador GERSON SANT ANA CINT RA

EMENTA: AGRAVO REGIMENT AL N O  A G R A V O  D E

INST RUMENT O.  AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

S U S P E N S ÃO  D O  P R O C E S S O .  P R AZ O  D E  1 8 0  D I AS

P R E V I S T O  N O  AR T I G O  6 ° ,  §  4 ° ,  D A L E I  1 1 . 1 0 1 / 0 5 .

PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENT ES DO

SUPERIOR T RIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE

SO DAL ÍC IO . FATO NOVO ENSEJADOR D A

RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AUSÊNCIA. 1.  É medida imperat i va  o  desprovimento do

agravo reg i men ta l  quando es te  não ev i denci a  em suas

razões qualquer fato ou argumento novos que justi f ique a

modificação da decisão monocrática. 2. O lapso temporal de

suspensão das ações e execuções em face da empresa em

recuperação judicial, pode ser prorrogado de acordo com cada

caso concreto, nos termos do entendimento jurisprudencial

recente do Superior Tr ibunal de Justiça e deste Sodalício,

merecendo realce a diretriz de que o procedimento da ação

recuperação tem por escopo viabilizar a superação da situação

de crise econômico -financeira do devedor e, simultaneamente,
AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417) 6
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a manutenção da fonte produtora, do emprego dos

trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo,

assim, a preservação da empresa, sua função social e o

estímulo à atividade econômica. 3. AGRAVO REGIMENTAL

CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de

Agravo Regimental no Agravo de Instrumento no 222341-

25.2014.8.09.0000 (201492223417), Comarca de Goiânia.

ACORDAM os integrantes da 3a Câmara Cível da terceira

turma julgadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, à

unanimidade de votos, em conhecer e desprover o recurso, nos termos do

voto do Relator.

VOTARAM, além do Relator, que presidiu a sessão, o

Desembargador Itamar de Lima e a Desembargadora Beatriz Figueredo Franco.

Navarrede Pena.

Presente a ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Ivana Farina

Goiânia, 02 de Setembro de 2014.

Desembargador Gerson Santana Cintra

Relator

AI no 222341-25.2014.8.09.0000 (201492223417) 7
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a Ó CIDOS."A JURISPRUDÊNCIA DO STJ É PACÍFICA QUANTO AO TEMA,
CONFORME DEMONSTRAM OS SEGUINTES PRECEDENTES:"AGRAVO REGIMENTA
NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÕES
INDIVIDUAIS. LEI N. 11.101/05. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICO-TELEOLÓGICA
DOS SEUS DISPOSITIVOS. MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA.1. A
COMPETÊNCIA PARA O PAGAMENTO DOS DÉBITOS DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA
NO TRANSCURSO DE PROCESSO DE RECUPERAÇÃO É DO JUÍZO EM QUE SE
PROCESSA O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO E EM OBSERVÂNCIA AO PLANO
PalOVADO E HOMOLOGAD0.2.  A MANUTENÇÃO DA POSSIBILIDADE DE OS
Jt OS DE EXECUÇÕES INDIVIDUAIS PROCEDEREM À CONSTRIÇÃO DO
PATRIMÔNIO DAS SOCIEDADES RECUPERANDAS AFRONTARIA OS PRINCÍPIOS
REITORES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, PRIVILEGIANDO-SE DETERMINADOS
CREDORES, AO ARREPIO DO QUE HEGEMONICAMENTE RESTOU ESTABELECIDO
NO i-sLANC) DE HEL:Lit-)EHAçÃO. IN ftLIGENCIA DC, AF"--.T. 6, §270, DA LF N. 1 1 .

n -e r """N A 1 r -  r - 0-N ""'N r w s  r r , r " ") I -11- r -  A  A  r .  r " , A r , \

. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."(AGRG NO CC N. 125.697/SP, RELATOR
MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO EM 4/2/
2013, DJE 15/2/2013.)"AGRAVO REGIMENTAL. -) CONFLITO POSITIVO DE
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA
EMPRESA. FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O
CUMPRIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO E A MANUTENÇÃO DE EXECUÇÃO
FISCAL QUE CORRE NO JUÍZO TRABALHISTA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSA

DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
PROVIDO. 1. A ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DEVE

SI. PROVOCADA PELA PARTE NO PRIMEIRO MOMENTO QUE COMPORTE
MANIFESTAÇÃO DOS INTERESSADOS NOS AUTOS, CASO CONTRÁRIO, FICA
OBSTADA PELA PRECLUSÃO CONSUMATIVA.2. 'APESAR DE A EXECUÇÃO FISCAL
NÃO SE SUSPENDER EM FACE DO DEFERIMENTO DO PEDIDO :DE :RECUPERAÇÃO> I
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i v ' l E S M O  A P Ó S  D E C O R R I D O  O  P R A Z O  D E  1 8 0  D I A S  P R E V I S T O  N O  A R T .  6 / 0 ,  §  4 / 0
,  D A  L E I  1 1 . 1 0 1 / 2 0 0 5 "  ( A G R G  N O  C C  N .  1 1 7 . 2 1 1 / G O ,  R E L A T O R  M I N I S T R O  L U I S
F E L I P E  S A L O M Ã O ,  S E G U N D A  S E Ç Ã O ,  J U L G A D O  E M  8 / 2 / 2 0 1 2 ,  D J E  1 4 / 2 / 2 0 1 2 ) .
R E S S A L T A - S E  Q U E  A  J U R I S P R U D Ê N C I A  D E S T A  C O R T E  P E R M I T E  H A B I L I T A Ç Ã O
R E T A R D A T Á R I A  D E  C R É D I T O S  Q U E  D E V E M  F I G U R A R  N O  P L A N O  D E
R E C U P E R A Ç Ã O  J U D I C I A L .  N E S S E  S E N T I D O : " C O N F L I T O  D E  C O M P E T Ê N C I A .
R E C U P E R A Ç Ã O  J U D I C I A L .  C R É D I T O  S U J E I T O  À  R E C U P E R A Ç Ã O .  C R É D I T O L Í Q U I D O
N a k  I N C L U S Ã O  N O  P L A N O .  H A B I L I T A Ç Ã O . F A C U L D A D E .  I M P O S S I B I L I D A D E  D E
P R I f 5 S S E G U I M E N T O  D A  E X E C U Ç Ã O  I N D I V I D U A L  D U R A N T E  O  T R Â M I T E  D A
R E C U P E R A Ç Ã O . 1 .  N O S  T E R M O S  D O  A R T .  4 9  D A  L E I  1 1 . 1 0 1 / 2 0 0 5 ,  E S T Ã O
S U J E I T O S  À  R E C U P E R A Ç Ã O  J U D I C I A L  T O D O S  O S  C R É D I T O S  E X I S T E N T E S  N A  D A T A
D O  P E D I D O ,  A I N D A  Q U E  N Ã O  V E N C I D O S . 2 .  S E  O  C R É D I T O  É  I L Í Q U I D O ,  A  A Ç Ã O >

DOBRAR

NOVOS NÚMEROS PARA ENVIAR TELEGRAMA: Capitais e R E i Õ e S Metropolitanas: 3003-0100 Demais
Localidades: 0800 725 7282

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ZONA CíVICO-ADMINISTRATIVA
70095-900 - Brasília/DF

EXMO (A) . SR (A) . JUIZ (A) DE DIREITO

VARA CIVEL DE GOIÂNIA - AV. ASSIS
CHATEAUBRIAND 195
SETOR OESTE
74130-012 - Goiânia/GO

F 18/08 1941.

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
1
2
3
4

5

Mudou-se 161 1Recusado

Ausente 7 Falecido

Desconhecido 8 Não existe o número indicado

Endereço insuficiente. Faltou......................................... 

'Outros (Especificar) ...................................................... 
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Para enviar telegrama acesse
ligue 3003 0100 (Capitais e Regiões Metropolitanas)

ou 0800 725 7282 (Demais Cidades)
roina o cie

c"02=srsrlOSSEGUIR NO JUÍZO TRABALHISTA ATÉ A APURAÇÃO DO RESPECTIVO

VALOR (ART. 6/0, § 2/0, DA LEI 11.101/2005). PORÉM, SE O CRÉDITO JÁ FOI
APURADO, PODE SER HABILITADO NA RECUL"=_RAÇÃO JUDICIAL.3. NOS TERMOS
DO ART. 10 DA LEI 11.101/2005, O CRÉDITO LÍQUIDO NÃO HABILITADO NO
PRAZO DE QUINZE DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL SERÁ RECEBIDO NA
RECUPERAÇÃO NA CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA, SENDO DA
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO ESTABELECER A FORMA COMO SER
SATISFEITO, SOB PENA DE NÃO SER ADIMPLIDO DURANTE O TRÂMITE DA
Far_IPERAÇÃO, MAS SOMENTE APÓS SEU ENCERRAMENTO, JÁ QUE AS

PROVIDÊNCIA QUE CABE AO CREDOR, MAS A ESTE NÃO SE IMPÕE. CASO DECIDA
AGUARDAR O TÉRMINO DA RECUPERAÇÃO PARA PROSSEGUIR NA BUSCA
INDIVIDUAL DE SEU CRÉDITO, É DIREITO QUE LHE ASSEGURA A LEI. PORÉM,
4DIsvI -: QUE ALC..-sÁUNG CR'-.1:11)0E--À.E3 QUEI\;ÃO ATre=NDEFiArvi CU 'PUDERAM

o DA 7n  D A DA  L i A p i i  n rA ( ' nn  r ei ID

RECUPERAÇÃO (ARTS. 7/0, § 1/0, E 52, § 1/0, III, DA 140979) PROSSIGAM
COM SUAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS OFENDE A PRÓPRIA LÓGICA DO SISTEMA
LEGAL APLICÁVEL. IMPORTARIA EM CONFERIR MELHOR TRATAMENTO AOS
CREDORES NÃO HABILITADOS, ALÉM DE SIGNIFICAR A INVIABILIDADE DO PLANO
DE REORGANIZAÇÃO NA MEDIDA EM QUE PARTE DO PATRIMÔNIO DA
SOCIEDADE RECUPERANDA PODERIA SER ALIENADO NAS REFERIDAS EXECUÇÕEIS

IMPLICANDO, ASSIM, A RUPTURA DA INDIVISIBILIDADE DO JUÍZO UNIVERSAL DA
RECUPERAÇÃO E O DESATENDIMENTO DO PRINCIPIO DA PRESERVAÇÃO DA
FdiÈRESA (ART. 47 DA LF), REITOR DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.5. CONFLITO
CKHECIDO, EM FACE DA IEVIOSSIBILIDADE DE DOIS DIFERENTES JUÍZOS
DECIDIREM ACERCA DO DESTINO DE BENS PERTENCENTES À EMPRESA SOB
RECUPERAÇÃO, PARA DECLARAR A COMPE NCIA DO JUÍZO DA 2/A VARA DE
FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE SÃO PAULO - SP."(CC 114.952/SP,>

DOBRAR

NOVOS NÚMEROS PARA ENVIAR TELEGRAMA: Capitais e Regiões Metropolitanas: 3003-0100 Demais
Localidades: 0800 725 7282

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ZONA CIVICO-ADMINISTRATIVA
70095-900 - Brasília/DF

E.XMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO

92 VARA CIVEL DE GOIÂNIA - AV. ASSIS
CHATEAUBRIAND 195
SETOR OESTE
74130-012 - Goiânia/GO

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
1
2

3

4

5

Mudou-se
Ausente
Desconhecido

6

7

8

Recusado

Falecido
Não existe o número indicado

Endereço insuficiente. Faltou ................................... . . . . . -
Outros (Especificar) ......................................................
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CORREIOt TELEGRAMA Para enviar telegrama acesse
ligue 3003 0100 (Capitais e Regiões Metropolitanas)

ou 0800 725 7282 (Demais Cidades)
1 -olha 7 de 7

c°11TÉTÉ13Crth MINISTRO RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO EM 14/9/2011
, DJE 26/9/2011.)DIANTE DO EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ART. 120,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC, CONHEÇO DO PRESENTE CONFLITO POSITIVO DE
COMPETÊNCIA PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO DE DIREITO DA 9/A

AGOSTO DE 2014.' ATENCIOSAMENTE, MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA,
RELATOR. SEGUNDA SEÇÃO. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TELEFONES: (61) 3319.8000 (CENTRAL)/ (61)
3T 410 (INFORMAÇÕES PROCESSUAIS)/ (61) 3319.8242/8243
([!1-9F3TOCOLO DE PETIÇÕES)/(61) 3319.8700/8194/8195 (PROTOCOLO DE
FAXES)/WWW.STJ.JUS.BR (SITE OFICIAL)/ENTES PÚBLICOS INTEGRANTES DO
PODER JUDICIÁRIO PODEM UTILIZAR O MALOTE DIGITAL PARA AS
COMUNICAÇÕES OFICIAIS (RES/ÇNJ N. 100, de 24.11.2009)»

DO B RA R

NOVOS NÚMEROS PARA ENVIAR TELEGRAMA: Capitais e Regiões Metropolita, ias: 30G3-0100 Demais

Localidades: 0800 725 7282
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SAFS 1

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

1
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Mudou-se

Ausente

Desconhecido

6

7

Recusado

Falecido

Não existe o número indicado

Endereço insuficiente. Faltou ........................................Outros (Especificar) ...................................................... 

o
Et7
5

O

EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR ABÍLIO WOLNEY AIRES NETO, DIGNÍSSIMO JUIZ DE DIREITO
: DA 92 VARA CR/EL DA COMARCA DE GOIÂNIA.

Autos : 201303376797
Natureza

Logísticas - Eireli

1 1 1 1111 1 1 11111
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1

STENIUS LACERDA BASTOS, já qual i f icado nos presentes autoç de
AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (RJ) vem, com o devido acato e perante Vossa ExcelêncW, e
em atendimento ao art.22, inciso II, letra da Lei e Falências e Recuperação de Empresas -ÉTR,
apresentar o Relatório Mensal do Administrador Judicial (AJ) de janeiro de 2014 e encamiaar
o reporte de atividades das Devedoras no mês de dezembro de 2014.

2. Demonstram-se, a seguir, as evoluções de indicadores patrimoniais e
financeiros extraídos da contabilidade e de atividades da recuperanda e da assessoria contábil
deste Administrador Judicial.

3. Dos exames focais ao desempenho gerencial e à luz do relatório
mensal de atividades apresentado pela Devedora, destacam-se: (DOC.1 - 2 páginas).

a ) Atividades Comerciais
Registro de 759 cl ientes atendidos e emissão de 958 notas

fiscais, no período em exame.

b ) Atividades de Pessoal
Houve no per íodo em anál ise o decréscimo no quadro de

pessoal, com a contratação de um funcionários e cinco demissões.

P á g i n a  1  d e  9



c) Atividades Administrativas e Institucionais

Não houve alteração no contrato social.
Inexistiu no período ocorrências de operações de contratos de

mútuos.
Novo registro de ações judiciais em desfavor da recuperanda,

conforme se denota do DOC. 1, à f1.1.

A Devedora continua a ter movimentações comerciais somente
na empresa VDM.

d) Atividades Diversas

A administração Judicial permanece no atendimento diário a

sendo respondidas integralmente as dúvidas alusivas a créditos e
procedimentos da Recuperação Judicial.

4. Apresentamos os exames realizados em balancetes e demais
documentações contábeis referentes ao mês em epígrafe, e, portanto, anexa-se o relatório
mensal de acompanhamento da Assessoria Contábil, contratada por este Administrador Judicial,
donde podem ser extraídos aspectos minudentes e específicos acerca das atividades financeiras
e patrimoniais das Devedoras.

e neste momento, que:
5. Do mencionado relatório técnico abstrai-se, de modo não exaustivo,

a) Contas Duplicatas a Receber.

Assevera a Assessoria Contábil sobre a rubrica contas a receber

da Recuperanda que..."Em

b) Créditos de Sócios e Diretores.

As situações dos contratos de mútuos permanecem

inalteradas, ou seja, em aberto e continuamente crescente, como

já destacado anteriormente, )3 -ponta a assessoria contábil..."
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c) Pendência de solicitações realizadas.
A fim de melhor compreensão das atividades da recuperanda,

e em resposta à diligência em pendência destacada no relatório
anterior, a assessoria contábil assevera que...

O mencionado item 3.2.1,

d) Resultado no período.
A Recuperanda apresentou lucro líquido acumulado no

período de novembro de 2014 no montante de R$7.093 mil e

prejuízo no mês de dezembro na monta de R$5.094. Assessoria

contábil volta a afirmar:

A explicação da Recuperanda pelo prejuízo em dezembro de

2014, é oriundo de devoluções de vendas e das atualizações dos

juros de dividas tributarias, conforme exposto no relatório da

Assessoria Contábil, às páginas J. 8. ,
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e)

A Recuperanda não vem recolhendo a totalidade os tributos

apurados no período e neste exercício há débitos na ordem R$

18.942.844,33

6. Do retromencionado relatório de comparativos de balancetes após
processamento da Recuperação Judicial e análises das performances e linhas de tendências das
Devedoras ante a possível superação da crise financeira apresentada na inicial dos autos, são
avaliados indicadores mensais.

7. Assim, dos quadros demonstrativos e respectivos gráficos seguintes
tem-se análises relativas, do: a) Ativo; Ativo Circulante; b) Créditos; c) Duplicatas a Receber; d)

40
Circulante; i) Fornecedores em Recuperação Judicial; j) Patrimônio Líquido; k) Resultado Líquido;
I) Faturamento Bruto; m) Liquidez Geral; n) Lucratividade; o) Grau de Solvência; p) Despesas
Operacionais; q) Despesas Administrativas; r) Total de Despesas Administrativas e Operacionais e
s) EBITDA.

8. Aludidos indicadores contábeis -financeiros não tem o condão de

serem exaustivos, e podem ser ampliados a partir das próximas análises e períodos, de acordo

com o desenvolvimento da recuperação judicial, ou a critério desse Julgador, ou demais entes

antevistos na LFR.

9. Inicialmente apresentamos o quadro semestral  comparativo de
balanços exercício de 2014 da Devedora VDM, haja vista o exposto no item 4, c, sendo o período

VDM jun/14 jul/14 ago/14 set/14 out/14 nov/14 dez/14 Variação

ATIVO R$ 68.851.573,70 R$ 71.670.610,40 R$81.281.71.6,92 R$80.007.398,12 R$80.053.770,27 R$87.612.957,66 R$ 86.535.694,36 -1,23% .4$ 1.077.263,31

Ativo Circulante 9$ 56.535.851,34 8$ 59.374.079,35 4$ 69.006.444,55 R$ 67.751.764,04 8$ 67.819.505,02 9$ 75.353.118,66 R$ 74.295.942,52 -1,40% -9$ 1.057.176.14

Disponível 8$ 363.067,49 9$ 277.930,91 8$ 265.054,68 8$ 284.917,65 8$ 260.928,04 8$ 281.073,83 8$ 264.969,01 -5,73% -9$ 16.104.82

Créditos R$54.353915,38 8$ 57.138.110,22 8$ 66.516.412,89 R$ 65.186.110,14 8$ 61.317.678,14 R$69.498.403,21 8$ 68.561.699,37 -1,35% -8$ 936.703,84

Duplicatas a Receber R$ 47.069.624,74 8$ 49.132.506,50 R$ 58.591.526,09 8$ 57.094.984,79 R$ 53.090.651,36 8$ 61.323.609,44 R$ 60.694.363,62 -1,03% -9$ 629.245,82
Estoque -Marc. p Revenda . R$ 1.510.105,06 R$ 1.699.352,01 R$ 2.016.367,97 R$ 2.179.178,55 R$ 2.673.893,65 R$ 5.515.264,21 R$ 3.021.371,36 -45,22% -R$ 2.493.892,85

Imobilizado R$ 1.675.663,80 8$ 1.680.336,80 8$ 1.682.982,56 8$ 1.685.963,90 8$ 1.688.536,79 R$ 1.738.822,85 4$ 1.743.289,07 0,26% 854.466,22

PASSIVO R$68.851.573,70 8571.670.610,40 8581.281.716,92 8580.007.398,12 R$80.053.770,27 R$87.612.957,66 R$86.535.694,36 -1,23% -R$1.077.263,30
Passivo Circulante 4$ 50.748.048,22 R$ 52.770.341,08 6$ 57.362.790,51 9$ 57.165.507,34

,
8$ 58.616.886,54 8$ 61.681.472,95 8$ 67.537.231,87 9,49% 855.855.758,92

Passivo Não -Circulante R$ 5.219.154,35 R$ 5.219.154,35 R$ 5.219.154,35 955.219.154,35 R$ 5.219.154,35 R$ 5.219.154,35 R$ 3.380.188,59 -35,23% -R$ 1.838.965,76

Património Líquido 8$ 12.884.371,13 R$ 13.681.114,97 8$ 18.699.772,06 6$ 17.622.736,43 R$ 16.217.729,38 9$ 20.172.330,36 8$ 15.618.273,90 -22,58% -654.554.056.46
LUCRO/PREJUÍZO NO PERÍODO (a ntes do IR) R$ 1.128.649,15 R$ 1.085.172,33 R$5.428.415,81 -0$ 944.527,2, 451.327.945,1S R$4.875.201,84 957.093.053,60 45,49% R$ 2.217.851,76

LUCRO/PRE1UíZO ACUMULADO OR:k R$ 5,155,454,47 .1,76 859.097.514.11 .5 7,607.50104 9 17.147.110,06 R$ 7,097,05160 .41,80% -ks 5,004,056,44

FATURAMENTO BRUTO R$ 5.365.137,02 R$ 9.532.075,55 R$ 13.618.915,18 R$ 8.021.812,42 R$ 6.082.539,69 R$ 12.391.968,12 R$ 8.729.429,66 -29,56%
FORNECEDORES NA R1 8$ 19.414.284,47 8$ 19,414.284,47 8$ 19.414.284,47 R$ 19.414.284,47 8$ 19.414.284,47 R$ 19.414.284,47 R$ 19.414.284,47 0,00% 6$ 0,00
EMPRÉSTIMOS NA R1 R$ 7.715.567,15 R$ 7.715.567,15 R$ 7.715.567,15 R$ 7.715.567,15 R$ 7.715.567,15 R$ 7.715.567,15 R$ 7.715.567,15 0,00% 850,00

TOTAL DO PASSIVO DE CREDORES R$ 27.129.851,62 R$ 27.129.851,62 R$ 27.129.851,62 R$ 27.129.851,62 R$ 27.129.851,62 R$ 27.129.851,62 R$ 27.129.851,62 0,00% R$ 0,00
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R 1 15.000.000,00
R 14.000.000,00
R 13.000.000,00
R 12.000.000,00
R 11.000.000,00
R 10.000.000,00
R I 9.000.000,00
R 8.000.000,00
R 7.000.000,00
R 6.000.000,00
R 5.000.000,00
R 4.000.000,00
R 3.000.000,00
R 2.000.000,00
R 1.000.000,00

R$ 0,00

R 95.000.000,00
R 90.000.000,00
R 85.000.000,00
R 80.000.000,00
R 75.000.000,00
R 70.000.000,00
R 65.000.000,00
R 60.000.000,00
R 55.000.000,00
R 50.000.000,00
R 45.000.000,00
R 40.000.000,00
R 35.000.000,00
R 30.000.000,00
R 25.000.000,00
R 20.000.000,00
R 15.000.000,00
R 10.000.000,00
R$ 5.000.000,00

R$ 0,00

R$ 30.000.000,00

R$ 25.000.000,00

R$ 20.000.000,00

R$ 15.000.000,00

R$ 10.000.000,00

R$ 5.000.000,00

R$ 0,00

jun/14

jun/14

FATURAMENTO x LUCRO/PREJUÍZO

jul/14 ago/14 set/14 out/14

III LUCRO/PREJUÍZO ACUMULADO

PASSIVO x PATRIMÔNIO LÍQUIDO

jul/14 ago/14 set/14

PASSIVO E Patrimônio Liquido

out/14

nov/14

nov/14

PASSIVO DE CREDORES (RJ) x PATRIMÔNIO LÍQUIDO

jun/14 jul/14 ago/14 set/14 out/14

a Patrimônio Liquido

nov/14

,2)0k

dez/14

dez/14

dez/14

10. Dos demonstrativos expostos no item anterior destacam-se, que:
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R$ 15.000.000,00
R$ 14.000.000,00
R$ 13.000.000,00
R$ 12.000.000,00
R$ 11.000.000,00
R$ 10.000.000,00
R$ 9.000.000,00
R$ 8.000.000,00
R$ 7.000.000,00
R$ 6.000.000,00
R$ 5.000.000,00
R$ 4.000.000,00
R$ 3.000.000,00
R$ 2.000.000,00
R$ 1.000.000,00

R$ 0,00
-R$ 1.000.000,00
-R$ 2.000.000,00
-R$ 3.000.000,00

a) o resultado líquido antes do I.R. no período em exame foi negativo em

R$7.093.053,60;

h) o faturamento bruto foi de R$ 8.729.429,66 com evolução negativa de

30%, em relação ao mês anterior;

c) o resultado acumulado no exercício é positivo equivalente a R$

7.093.053,60;

d) O gráfico a seguir ilustra o faturamento bruto e os resultados de
junho a dezembro de 2014.

R$ 13. 915,18

R$ 9..5,

42

R$ 5,36

R$ .172,33

jun/14 jul/14 ago/14 -R$ %4 5,18

R$ 12.3~68,12

429,66

.053,60

84

nov/14 dez/14

LUCRO/PREJUÍZO NO PERIODO (antes do IR) . ..........FATURAMENTO BRUTO

11. Os desempenhos da Devedora entre os meses de junho a

dezembro 2014, noutros indicadores de desempenho:

a) Destaca-se, no exercício de 2014, a apuração de resultado
líquido positivo;

b) O ativo imobilizado apresentou irrelevante e justificada
variação (0,26%);

c) O patrimônio líquido apresentou variação negativa de 22,6%
em relação ao mês anterior.

Página 6 de 9



.20M
-

12. Demais desempenhos da Devedora entre os meses de junho a

dezembro de 2014, ainda podem ser enfocados, como:

a) Os indicadores de total das despesas operacionais e

administrativas:

INDICADOR jun/14 jul/14 ago/14 set/14 out/14 , nov/14 dez/14

Despesa Operac ional R$ 862.602,70 R$ 891.104,73 R$ 921.996,98 R$ 1.158.863,70 R$ 1.344.235,71 R$ 1.030.784,39 R$ 13.988.846,031

Despes a Adm ini s t rat i va R$ 166.758,35 R$ 152.317,15 R$ 164.965,42 R$ 199.266,70 R$ 185.814,89 R$ 214.062,92 R$ 2.171.367,43

TOTAL R$ 1.029.361,05 R$ 1.043.421,88 R$ 1.086.962,40
ir
8$ 1.358.130,40

or
8$ 1.530.050,60

ir
R$ 1.244.847,31 8$ 16.160.213,46

b) Os indicadores de liquidez geral (LG); lucratividade (LUC) e de
grau de solvência (GS), foram:

INDICADOR jun/14 ju1114 ago/14 set/14 out/14 nov/14 dez/14

Liquidez Geral 1,16 1,17 1,24 __

36,85%

1,22 ' 1,2 1,26 1,17

Lucratividade 17,85% 8,36% -13,43% -23,10% 36,27% -58,35%

Grau de Solvência 1,23 1,24 i_ 1,3 1,28 1,25 1,31 1,22

13. Demais indicadores de desempenho e avaliação do processo de

retomada de soerguimento da Devedora VDM estão à página 14, do DOC. 2.

14 Insta novamente consignar que a recuperanda ML permanece não

contabilizando operações, senão àquelas lançadas do início do processo recuperação judicial, e

como já exposto tem-se no Plano de Recuperação Judicial as suas fusões como modo de

reestruturação.

15. Destacamos novamente a conclusão do relatório da assessoria
contábil contratada pela Administração Judicial, do qual me alinho, e que aponta...

"parceiros comerciais",
como resultante de obrigatória mudança estratégica comercial em decorrência da recuperação judicial. O saldo da
conta duplicatas a receber, em dezembro, é mais que o dobro que as dív idas sujeitas aos efeitos da RJ, porém no
período em análise se observa novamente o montante significativo de devoluções de vendas conforme mencionado no
item 3.1.4. Importante se faz, neste viés, quantificar o real volume de duplicatas com liquidez e, sobretudo, que seja
demonstrada a viabilidade neste novo cenário, qual seja, não recebimento de suas vendas e compra a vista junto a

fornecedores. "

Página 7 de 9



16. A Devedora VDM tende a demonstrar tendência de superação da
crise financeira e soerguimento, haja vista que mantém elevados os níveis de atendimento a
clientes e emissão de notas fiscais; o quadro de pessoal é estável; os resultados líquidos foram na
maior parte dos meses positivos; existe significativo lucro acumulado no exercício; há equilíbrio
nas despesas operacionais e administrativas; aferem-se bons indicadores de liquidez geral,
lucratividade e solvência, dentre outros, apesar do prejuízo lançado na empresa ML.

18. Sobrepesa, ademais, na real aferição de viabilidade da
recuperanda, o exposto no item 5. a ausência da realização da Assembleia Geral de Credores
para deliberação do Plano de Recuperação Judicial e, ainda, análise referente ao requerimento
desta Administradora Judicial formulado na alínea b, do relatório mensal anterior.

Ante o exposto, requer-se:

a) A juntada do relatório do Administrador Judicial e o
apresentado pela Devedora, a fim de identificar as suas
atividades nos meses de janeiro de 2015 e dezembro de
2014, respectivamente;

b) Intimação da Devedora para prestar informações junto a esse
Juízo sobre o exposto no item 5, em suas alíneas "e

c) Reforça-se os requerimentos formulados nos relatórios
anteriores, notadamente sob a apreciação do pleito da
Devedora sobre a realização da Assembleia Geral de
Credores; a impulsão nos autos apensos de impugnações e,
por demais, na apresentação do novo Plano de Recuperação
Judicial pela Devedora, em face dayÁcilações contábeis e
financeiras identificadas no exercício de 2014.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Goiânia, 8 de janeiro de 2015.

STENIUS lánv.EffitDA BASTOS
Administraor Judicial
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Excelentíssimo Senhor Stenius Lacerda, ADMINISTRADOR JUDICIAL do Auto n9

201303376797, O.

ML OPERAÇÕES LOGÍSTITICAS e VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI, CNPJ.

06.219.757/0001-57, IE: 3.0,372.273-4, RUA 237, N9 798, Qd.13 Lt. 28-E Setor Coimbra,

201303376797, em curso perante a 9.â Vara Cível

Financeiras referente ao mês de DEZEMBRO de 2014, conforme solicitação:

1. Relação dos colaboradores demitidos e admitidos do período conforme abaixo:
Admitidos:

Thaynara Painha Gonçalves.

Demitidos:

Euripecies Antônio Vieira,

Fabrício Abreu Jorge,
Felipe Rohnet Rodrigues dos Santos,
Luiz Antônio Rodrigues,

Thalita Soares de Souza.

2. Contratos firmados e/ou alterações contratuais no período: NÃO HOUVE

3_ Composição de Clientes Atendidos e relação das Notas Fiscais emitidas no período:

Notas fiscais emitidas: 958.
Clientes Atendidos: 759.

4. Razão analítico da rubrica "contratos de mútuo no período": NÃO HOUVE.

5. Ações judiciais em desfavor das recuperandas:

- Ação de indenização por danos materiais e morais, processo rie 0149202-
44.2014.8.19.0038, em trâmite no 1° Juizado Especial Cível de Nova Iguaçu -RJ, movida por

Jose Fernando Gomes Lucas, o qual alega danos morais e materiais advindos de suposto

protesto indevido de duplicata (Valor da causa: R$ 16.929,64).

A seguinte documentação foi enviada para a Argumento Assessoria e Projetos Sociedade

Limitada, auxiliares deste AJ.

1. Balanço, DRE e notas explicativas;



2. Balancete analítico do período;

3. Fluxo de pagamentos e recebimentos;

4. Principais índices financeiros;
5. Receitas e margem de contribuição por segmento/produto;

6. Folha de pagamento do período;

7. Demissões e admissões no período;

8. Cópia deste relatório.

Certos de todos os esclarecimentos e à disposição para maiores informações que V.S.

julgar necessárias.

Atenciosamente,

Goiânia, 22 de janeiro de 2015.

VDM OPERACOES LOGISTICAS MEU
ML OPERAÇÕES LOGISTITICAS

Leonardo Souza Rezende
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ARGUMENTO V

Goiânia 23 de janeiro de 2015.

Ao

Sr. Stenius Lacerda Bastos

Administrador Judicial.

Relatório Mensal de acompanhamento das atividades da RECUPERAÇÃO JUDICIAL da

201303376797 referentes ao período de dezembro de 2014.

Encaminhamos, dos cuidados de V.Sa., Administrador Judicial no processo de Recuperação

Judicial da ML Operações Logísticas Ltda. EPP e VDM Operações Logísticas EIRELI o

relatório de análise dos documentos contábeis e gestão das Recuperandas durante o processo

de retomada, conforme previsto no Art.22 inciso II, alínea "c", da Lei 11.101/2005.

Atenciosamente

Sékio Proprietário CRC22.011
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O objetivo de nosso trabalho é analisar as informações contábeis e financeiras mensais

apresentadas pelas Recuperandas visando à apresentação de relatório com nossas

observações.

Os exames técnicos contábeis exigidos na recuperação judicial não apresentam o mesmo

escopo de uma auditoria completa das demonstrações contábeis da Recuperanda, mas sim a

análise dos dados e resultados apresentados. Desta forma, por não ter sido feita uma auditoria

completa, alguns procedimentos inerentes não foram aplicados, tais como validação e

confirmação de saldos e levantamento de estoques e contingentes tributários.

Nesse relatório de acompanhamento, atentamos para a análise das informações contábeis e

financeiras (prestação de contas), disponibilizadas pelas Recuperanda a partir do dia 20 de

janeiro de 2015 em arquivo eletrônico. Ressaltamos que a análise dos controles internos das

Recuperandas não faz parte de nosso trabalho, portanto não estamos avaliando ou criticando

a competência ou deficiência destes procedimentos.

Em 20 de janeiro de 2015 recebemos via correio eletrônico os arquivos magnéticos das

informações contábeis e financeiras da VDM;

Na data de 22 de janeiro de 2015 realizamos visita Recuperanda, nos reunindo com os

departamentos contábil e financeiro, no fito de esclarecermos as principais oscilações

dos saldos contábeis ocorridas no período de dezembro de 2014.

O resultado de nossa análise é parte integrante deste relatório, sendo apresentado a partir do

item III deste documento.

3. Demonstrativo dos balanços patrimoniais

Com o objetivo de acompanharmos a movimentação dos saldos contábeis e financeiros,

demonstramos abaixo o comparativo dos balanços patrimoniais apresentados a partir do

segundo semestre de 2014.
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30-jun.14 31-jul-14 31-ago-14 31-out-14 30-nov-14 31 -de 8-14

ATIVO CIRCULANTE 56335.851,34 59374.079,35 69.006.444,55 67.751.764,04 67.8 19 30 542 75.353.118,66 74.295.942,52

DISPONÍVEL 363.067,49 277.930,91 265.054,68 225468,48 260.928,04 281.073,63 264.696,01

CAIXA GERAL 3.691,44 2.865,15 3.684,68 3.229,53 4.906,40 3.789,85 1.088,89

BANCOS CONTA MOVIMENTO 158.152,13 239.723,56 170.302,25 163.589,78 200.453,36 182.468,56 239.946,90

-APLICAÇÕES FINANCEIRAS 26.126,14 26308,97 26.127,25 - -

OIRRAS DISPONIBILIDADES 175.097,78 8.833,23 64.940,50 59.049,17 55.568,28 94.815,42 23.660,22

CRÉDITOS 54353.915,38 57.138.110,22 66316.412,89 65.186.110,14 61317.678,14 69.498.403,21 68.561.699,37

DUPLICATAS A RECEBER 47.069.624,74 49.132306,50 58 391326,09 57.094.984,79 53.090.651,36 61.323.609,44 60.694.363,62

TRIBUTOS A RECUPERAR 127.084,96 134.957,55 144.396,77 175.757,55 244.499,39 172.876,98 176.412,28

CHEQUES A DEPOSITAR 57.098,89 45.437,48 32.822,12 29.380,62 31.458,07 19.935,82 17.451,49

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 6.944.794,93 7.642.882,26 7.468.860,65 7.519.841,62 7318.157,07 7.594.404,24 7.463.470,09

ADIANTAMENTO A FUNCIONÁRIOS 43.320,71 16.600,71 19.414,05 133.629,50 126.290,25 190.499,81 63.141,27

CARTÕES DE CRÉDITO 35.238,85 15.986,86 25.886,75 38.429,68 20.235,63 16.793,52 15.288,01

OUTROS CRÉDITOS 76.752,30 149.738,96 233.506,46 194.086,48 286.386,37 180.283,40 131.572,61

ESTOQUES 1310.105,06 1.699.352,01 2.016.367,97 2.179.178,55 6.132.444,23 5.515.264,21 5.461.246,93

ESTOQUE MERCADORIAS P1 REVENDA 1.510.105,06 1.699.352,01 2.016.367,97 2.179.17835 2673.853,65 2.368.258,63 3.021.371,36

ESTOQUE DE TERCEIROS . - 3.458.550,58 3.147.005,58 2.439.875,57- -

DESPESAS ANTECIPADAS 308.763,41 258.686,21 208.509,01 160.606,87 108.454,61 58.377,41 8 3 0 0 , 2 1

PRÊMIOS E SEGUROS A APROPIAR 308.763,41 258.686,21 21.230,61 20.073,07 14.705,41 11 332,81 8.300,21

ALUGUEL A APROPIAR 165.857,20 124.392,90 82.928,60 41.464,30

I PTU A APROPIAR 21321,20 16.140,90 10.760,60 5.380,30

ATIVO NÂO CIRCULANTE 12.315.722,36 12.296.531,05 12.275.272,87 12 ,2 55 43 44 8 12.234,295,25 12.259.839,00 12.239.751,84

CRÉDITOS 8.649.039,70 8.649.039,70 8.649.039,70 8.649.039,70 8.649.039,70 8.649.039,10 8.649.039,70

CRÉDITOS COLIGADAS / CONTROLADAS / SÓCIOS 8.568.676,90 8.568.676,90 8568.676,90 8.568.676,90 8.568.676,90 8.568.676,90 8.568.676,90

CRÉDITOS COM TERCEIROS 68.635,00 68.635,00 68.635,00 68.635,00 68.635,00 68.635,00 68.635,00

CRÉDITOS FISCAIS A RECUPERAR 11.727,80 11.727,80 11.727,80 11 .72730 11.727,80 11.727,80 11.727,80

INVESTIMENTOS 2.775.000,00 2.775.000,00 2,775.000,00 2.775.000,00 2.775.000,00 2.775.000,00 2.775.000,00

PARTICIPAÇÕES EM OUTRAS SOCIEDADES 1.275.000,00 1.275.000,00 1.275.000,00 1.275.000,00 1.275.000,00 1.275.000,00 1.275.000,00

PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO 1.500.000,00 1.500.000,00 1.500.000,00 1300.000,00 1.500.000,00 1.500.000,00 1.500.000,00

IMOBILIZADO 1.675.663,80 1.680.336,80 1.682.982,56 1.685.963,90 1.688336,79 1.738.822,85 1.743.289,07

BENS EM OPERAÇÃO 1.675.663,80 1.680.336,80 1.682.982,56 1.685.963,90 1.689.536,79 1.738.822,85 1.743.289,07

INTANGÍVEL 16.045,00 16.045,00 16.045,00 15.045,00 16.005,00 16.045,00 16.045,00

MARCAS, DIREITOS E PATENTES 16.045,00 16.045,00 16.045,00 16.045,00 16.045,00 16.045,00 16.045,00

1- ) DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES (800.026,14) (823.890,45) (807.794,89) (870.414,52) (894.356,24) (919.06835) (943.621,93)

( . ) DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS (800.026,14) (823.890,45) (847.794,89) (870.414,52) (894.356,24) (919.068,55) (943.621,93)

ITOTAL DO ATIVO _ 68.851373,70 71.570.610,40 81.281.716,92 80.007398,12 80.053.770,27 87.612.957,66 86.515.694,35

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

FORNECEDORES

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS A PAGAR

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS A PAGAR

PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS

PROVISÕES LEGAIS

CRÉDITOS COM PESSOA LIGADA E SOCIOS

ADIANTAMENTO DE CUENTES

OUTRAS OBRIGAÇÕES

50.748.018,22 12.770541,08 57362.790,51 57,155.507,34 58.616.886,54 61.681.472,95 67337.231,87

50.748.048,22 52.770,341,08 57.362.790,51 57.165307,34 58.616.886,54 61.681,472,95 67337.231,87

4.292.203,65 4.284.259,09 4912.932,56 3.817.824,69 3.899.595,36 4323.097,66 4.545.875,59

29.037.850,17 29.950.085,37 31.916.865,08 31.820.155,42 29.378.659,07 30.045.846,93 30.897.546,14

9.627.890,10 10.792.058,93 13.071.058,35 13321.724,31 13.700.779,74 15.654.222,62 18.942.844,33

2.322.150,54 2.418.241,66 2301.629,04 2.625.320,40 2.730.104,82 2.823.907,36 3.330.774,86

3.955.297,15 3.956.415,66 3.957.534,17 3.950324,57 3.941.881,75 3.944.672,15 6.362.033,65

652.084,69 654.533,45 697.179,36 747.791,00 824.948,27 860.353,66 411.325,16

271.110,33 124.700,33 116.796,36 116.796,36 116.796,36 116.796,36 116.796,36

588.535,59 588.535,59 588.535,59 565.570,59 565.570,59 565.570,59 565.570,59

926,00 1.511,00 260,00 3.458.550,58 3.147.005,62 2.364.465,19

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 5.219.154,35 5.219.154,35 5119.154,35 5.219.154,35 5.219.154,35 5.219.154,35 3380.188,59

EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS 3.369.018,84 3.369.018,84 3.369.010,84 3.369.018,84 3.369.018,84 3.369.018,84 3369.010,04

PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS 1.850.135,51 1.850.135,51 1.850.135,51 1.850.135,51 1.850.135,51 1.850.135,51 11.169,75

PATRIMÔNIO LIQUIDO 1 2484 371 ,1 3 13.681.114,97 18.699.772,06 17.622.736,43 16.217.729,38 20.712.330,36 15.618.273,90

CAPITAL SOCIAL 7300.000,00 7.500.000,00 7.500.000,00 7.500.000,00 7300.000,00 7300.000,00 7.500.000,00

CAPITAL SUBSCRITO 7.500.000,00 7.500.000,00 7.500.000,00 7300.000,00 7.500.000,00 7300.000,00 7.500.000,00

( - ) CAPITAL A INTEGRALIZAR - ,

RESERVAS DE LUCROS 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30

RESERVAS DE LUCROS A REAUZAR 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30 1.025.220,30

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 4.359.150,83 5.155.894,67 10.174351,76 9.097.516,13 7.692.509,08 12.187.110,06 7.093.053,60

LUCRO DO PERÍODO 4.359.150,83 5.155.894,67 10.174351,76 9.097.516,13 7.692.509,08 12.187.110,06 7.093.053,60

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 68.851.573,70 71.670.610,40 81.281.716,92 80.007398,12 80.053.770,27 87.612.957,66 86.535.694,36
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3.1.1 Duplicatas a Receber

Com base nos saldos apresentados nos balancetes mensais da Recuperanda, a aludida rubrica

contábil apresentou oscilação negativa em relação ao mês anterior.

Duplicatas a receber

61.323.609,4458.591.526,0957.094.984,79 60.694.363,62
53.090.651,3649.132.506,50

47.0 _ _ _ _ _ 4,74 ......1 1

jun-14 jul-14 ago-14 set-14 out-14 nov-14 dez -14

Em exame a rubrica "duplicatas a receber" da Recuperanda VDM, identificamos oscilação

negativa no saldo da aludida em relação ao mês anterior, em virtude das devoluções das

vendas registradas no período, conforme item 3.1.4 deste relatório.

3.1.2 Créditos de Sócios e Diretores

De acordo com a relação dos mútuos contabil izados na VDM e os valores recebidos pela

Recuperanda no período, constatamos que os contratos de mútuo dos sócios não vêm sendo

quitados tempestivamente conforme as datas de vencimentos acordadas nos refer idos

contratos. Os valores em aberto até o mês de novembro de 2014 perfazem o montante de

R$4.422.033,79 (quatro milhões quatrocentos e vinte e dois mil e trinta e três reais e setenta e

nove centavos).

3.1.3 Ativo Imobilizado

De acordo com os valores apresentados nas demonstrações contábeis não identif icamos

variações relevantes nos saldos da conta do ativo imobilizado, senão as baixas da depreciação

que vem acontecendo conforme as taxas def inidas pela recei ta federal e adição do valor

abaixo informado:

IMOBILIZADO

31/12/2013 30/11/2014 Adição Baixa 31/12/2014

INSTALAÇÕES 52.602,96 54.917,96 54.917,96
MOVEIS E UTENSÍLIOS 453.695,32 457.227,31 .. - 457.227,31

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 66.142,80 66.842,80 .. 66.842,80

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 207.350,59 27L449,22 3.869,22 275.318,44

SISTEMAS APLICATIVOS (software) 274.483,03 276.160,03 597,00 276.757,03

VEÍCULOS 371.613,12 371.613,12 371.613,12

BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS 120.502,98 120.502,98 120.502,98

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ARRENDADOS 23.126,00 23.126,00 23.126,00

FERRAMENTAS 13.808,53 13.808,53 13.808,53

IMOBILIZADO EM ANDAMENTO 83.174,90 83.174,90 83.174,90

1.666.500,23 r 1.738.822,85 4.466,22 0,00 1.743.289,07
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Demonstração de Resultado de Exercício

A Recuperanda apresentou lucro líquido acumulado no período de janeiro a dezembro de 2014

no montante de R$7.093m11, todavia registra prejuízo na ordem de R$5.094m11 no mês de

dezem bro de 2014 con fo rm e comparat ivo de DRE abaixo ilustrado. Em exame às

demonstrações contábeis,  ver i f icamos que o prejuízo contábi l  apresentado se refere,

principalmente às devoluções de vendas e a apropriação da atualização dos juros referentes

aos parcelamentos tributários, esclarecidos nos itens 3.1.4 e 3.1.5 deste relatório.

Reiteramos que há evidências de Que o lucro contábil apresentado no período não espelha

crescimento real da capacidade de pagamento da recuperanda, um a vez que não esta

ocorrendo o recebimento dos valores das receitas (vendas), como mencionado em relatório

anterior.

30-BAD-14 31-Jul-14 31 -ao -D4 30-5e1-14 31-out-14 30-nov.14 31 -dez -14 2014

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 5.365.137,02 9.532.075,55 13.618.915,18 8.021. 812,42 6. 08 2. 53969 12. 391. 96812 8. 72 9. 42 966 94.678. 028, 63

Receitas Mercadorias Vendidas 5.365.137,02 9.532.075,55 13.618.915,18 8.021.812,42 6.082.539,69 12.391.968,12 '.. 8.729.429,66 94.678. 028,63

DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL BRUTA 1. 071. 590, 09 1992. 607, 65 2.746.012,79 4.400.585,13 3.805.029,85 2.151.550,20 6.013. 678, 18 27. 473.732,01

Deduções das Receitas Operacionais 1.071.590,09 1.992.607,65 2.746.012,79 4.400.585,13 3.805.029,85 2.151.550,20 6.013.678,18 27.473.732,01

(=) RECEITA OPERACONAL LIQUIDA 4.293.546,93 7.539.467,90 10.872.902,39 3.621.227,29 2.277.509, 84 10.240.417, 92 2.715.751,48 67. 204. 296, 62

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 2.207.505,04 5.494.782,73 4.434.326,10 3.352.095,51 2.143.458, 68 4.241.068,46 2.592.320,42 40.370. 319, 46

Custos das Mercadorias Vendidas 2.207.505,04 5.494.782,73 4.434.326,10 3.352.095,51 2.143.458,68 4.241.068,46 2.592.320,42 40.370.319,46

(=) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 2.086.041,89 2.044.685,17 6.438.576, 29 269.131,78 134. 051,16 5.999.349,46 123. 431,06 26.833. 977, 16

DESPESAS OPERACIONAIS 862. 602, 75 891.104,73 921.996,98 1,158.863,70 1. 344.235, 71 1.030.784,39 2.789.940,28 13.988.846,03

Despesas Administrativas 166.758,35 152.317,15 164.965,42 199.266,70 185.814,89 214.062,92 183.344,61 2.171.367,43

Despesa com Alugueis 37. 628,85 37,628,85 37.628,85 37628,85 37.628,85 37.628,85 37.628,85 447.441,94

Despesas com Vendas 149.296,05 106.073,34 142.303, 29 203.022,88 380.676,62 221.355,78 277.030,79 2.442.771,11

Despesas c/ Pessoal 414.017,15 445.473,12 454,845,24 471.372,00 480.130,98 436.537, 61 559.271,84 5.424.160,47

Despesas Tributárias 6.337,29 6.067,43 5.635,38 10.502,40 5.881,04 9.744,00 1.818.026, 09 1.963.331,91

Despesas Adi c ao Lucro Tributário 20.218,87 54.736,79 23.177,56 151.682,56 128.007,84 39.731,49 25.848,27 626.964,23

Despesas corn Depreciação e Amortização 23.838,78 23.864,31 23.904,44 23.976,08 23.941,72 24.712,31 24.553,38 289.644, 19

Despesas coes prov iões de férias e13s 66.511, 90 65.022,27 70.987,28 63.888,45 93.982,08 47.018,33 - 130.096,88 645.974,47

Outras receitas operacionais

Outras despesas operacionais

(=I RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

- 26.783,64 - 78,53 - 4.185,54 - 2.678,90 - 20,80 - 6,90 - 5.666,67 - 45.382,92

4.779, 15 2.735,06 202,68 8.192,49 22.573,20

1.223.439,14 1.153.580,44 5.516.579, 31 -  8 8 9 . 7 3 1 , 9 2 - 1.210.184,55 4.968.565,07 - 2.666.509,22 12.845. 131,13

RECEITAS EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS 4.980,83 9.563,35 3.692, 68 10.020,73 5.679,50 12.406,28 34. 915, 78 108.482, 29

Receitas Financeiras 4.980,83 8.582,86 3.692,68 3.226,57 5.637,05 6.340,49 33. 263, 11 90. 832,76

Variações cambiais ativas - 980,49 - 6.794,16 42,45 6.065,79 1 6 5 2, 67 17.649,53

DESPESAS EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS e 99. 770, 82 77. 971,46 91.856,18 64.816,06 123. 440,13 105.769, 51 697. 604, 81 1.705.670, 40

Juros Pagos 8.636,36 11.117,22 7.833,19 6.092,56 54.330,21 4.110,95 9.331,78 129.894,13

Descontos Concedidos 14. 607, 30 843,29 623,21 5.475,07 4.018,36 7.473,62 1,45 44. 074, 00

Despesas Bancárias 41.338, 36 27.478,05 37.849,52 34.955,76 32.827,62 31.934,67 34.700,73 476.169,85

Taxas de Cartão de Crédito 3.262,73 1.956,21 6.848,08 2.130,74 4.622,74 982,30 7.220,44 33.906,21

Juros s/ Conta Garantida 32,08 - . 1.458,03 3.341,18 4.981,07 12.814,31

Juros s/ Empréstimos e Financiamentos 392,78 3.581,58 3.786,87 12.773,26 6.876,35 6.679,81 6.679, 81 41.561, 77

Juros s/ Parcelamento de Tri bufos 3.378,19 3.378,19 3.378,19 3.378,19 3.378,19 3.378,19 578.983,53 616.143,62

Juros s/  Desconto deTitulos 24.543,63 26.308,85 24.252,09 - 11.273,52 40.811,85 50.576,03 293.546,76

Variações Cam biais passivas 1.754,09 -4.060,75 1.712,74 - 17.408,47-

10F 1.825,30 3.308,07 3.224,28 10 ,48 2.942,37 7.056,94 5.129,97 40.151,28

(.1 RESULTADO FINANCEIRO LIQUIDO 94. 789, 99 68. 408, 11 88.163,50 54.795,33 117. 760,63 93.363,23 662. 689,03 1.597.188,11

(=) LUCRO LIQUIDO ANTES DO IR 1128. 649, 15 1.085.172,33 5.428.415,81 944.527,25 - 1.327.945,18 4.875.201,84 - 3. 329.198, 25 11.247. 943,02

Prov isão para 'RN

Provisão para CSLL

111.471,71 187.568,96 265.657,64 85.541,15 49.504,20 246.627,59 148 0. 8 23,9 8 3.028.841,38

59.689,29 100.859,53 144.101,08 46.967,23 27.557,67 133.973,27 284.034, 23 1126.04 8 ,04

(c) Lucia) Lfouloo Do PERÍODO 9 57. 4881 5 796.743, 96 5.018.657,09 - 1.077.035,63 - 1405. 007, 05 0.490.600,98 - 5.094.056, 46 7. 093.053,60
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3.1.4 Devolução de Vendas

Em reunião com o departamento contábil da recuperanda , solicitamos a composição analítica
dos valores registradas corno devolução de vendas no período em comento. Destarte a mesma
nos encaminhou a Nota explicativa abaixo :

pr

503.544,91

91111

2765

1 r

3.1.5 Prejuízo no Período
Conforme informações prestadas pelo Departamento contábil e financeiro, o prejuízo

apresentado em dezembro de 2014 é oriundo de devoluções de vendas e das atualizações dos

juros de dividas tributarias, conforme mencionado no item 3.1.4. Abaixo o esclarecimento

encaminhado pela Recuperanda:
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3.1.6 Despesas Tributárias

Em exame a rubrica contábil  "despesas tributárias" identif icamos o valor de R$1.818mi1

lançado a débito no período de dezembro de 2014. Verificamos que tais valores são, em sua

maioria, referentes à atualização de impostos em aberto, a nível estadual e federal conforme

planilha abaixo:

DESCRIÇÃO
Juros dos impostos estaduais  em aber to

desde 09/2012
Juros do Protege (Goiás) em aberto ref. 01/09

a 11/13:
Impostos federais em aberto,
PIS/COFINS/CSLL/IRPJ E IRRF:
Juros referente INSS em aberto:

Total

Valor R$
R$ 648.941,20

R$ 44.884,35

R$ 704.108,99

R$ 411.607,45
R$ 1.809.541,97

Em exame às planilhas analíticas de composição dos valores retro mencionados , verificamos

que os juros dos impostos estaduais foi atualizado conforme artigos 481 e 484 do RICIVIS/GO:

No tocante a atual ização dos tributos federais , verif icamos que a recuperanda ut il izou o

SICALC , programa desenvolvido para auxiliar o contribuinte no cálculo de acréscimos legais e

emissão do DARF para pagamento. O programa executa o cálculo da multa e dos juros

moratórios para os pagamentos efetuados após a data de seu vencimento.

Entendemos que os critérios de atualização utilizados pela Recuperanda estão adequados.
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3.1.7 Juros de Parcelamento de Tributos

Em exame a rubrica contábil  "Juros de Parcelamentos" identificamos o valor de R$579mi1

lançado a débito no período de dezembro de 2014. Verificamos que tais valores são, em sua

maioria, referentes à atualização do saldo devedor dos parcelamentos na Receita Federal

referente ao saldo de débitos tributários e de INSS cujo saldo se encontra lançado na conta

2.1.05.03.60 - Parcelamentos de tributos federais a pagar.

! ,
Descrição Valor R$
SALDO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA RECEITA FEDERAL = 2.608.907,17
(+) JUROS ACUMULADOS DA SELIC ANO 2014 - 10,4% = (A)271.326,35

,I (=) SALDO ATUALIZADO 2.880.233,52
!&, SALDO DO INSS EM ATRASO NA RECEITA FEDERAL = 2.925.759,54

( + ) JUROS ACUMULADOS DA SELIC ANO 2014 - 10,4% = (6)304.278,99
( -- ) SALDO ATUALIZADO: = 3.230.038,53

Valor de Atualização : A+B-= R$ 575.605,34

3.2 ML Operações Logísticas Ltda.- Balanço e DRE
Com o objet ivo de acompanharmos a movimentação dos saldos contábeis e financeiros,

demonstramos abaixo o comparativo dos balanços patrimoniais apresentados a part ir do

período de junho de 2014.
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ML OPERAÇÕES LOGISTICAS Ltda
Comparativo dm Balanços

Descrição da Conta 3 0 / 0 6 / 2 0 1 4 3 1 / 0 7 / 2 0 1 4 3 1 / 0 8 / 2 0 1 4 3 0 / 0 9 / 2 0 1 4 3 1 / 1 0 / 2 0 1 4 3 0 / 1 1 / 2 0 1 4 3 1 / 1 2 / 2 0 1 4

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE 12817.30894 12.915.70850 12.911.900,42 12.899.046,89 12.889.287,91 12.877.783,89 12.864.689,37

DISPQNIVEL 27.895,85 28.351,08 27.10838 27.392,83 26.956,46 27.068,97 27.112,43

CAIXA GERAL 1.119,86 982,86 338,50 338,50 142,99 72,99 72,99

BANCOS CONTA MOVIMENTO 371,99 964,22 365,88 650,33 409,47 591,98 635,44

AP UCACI3ES DE UQUI DEZ IMEDIATA 26.404,00 26.404,00 26.404,00 26.404,00 26.404,00 26.404,00 26.404,00

CRÉDITOS 12.885.936,54 12.884.936,54 12.874.406,54 12.862.256,54 12.853.921,91 12.843.293,36 12.831.143,36

DUPUCATAS A RECEBER 11.266.715,18 11.265.715,18 11.255.185,18 11.243.035,18 11.231.635,18 11.220.235,18 11.208.085,18

TÍTULOS A RECEBER 152.468,45 152.468,45 152.468,45 152.468,45 152.468,45 152.468,45 152.468,45

CHEQUES A DEPOSITAR 329.274,93 329.274,93 329.274,93 329.274,93 329.274,93 329.274,93 329.274,93

CHEQUES EM COBRANÇA 316.212,23 316.212,23 316.212,23 316.212,23 316.212,23 316.212.23 316.212,23

TÉTULOS EM CAUÇÃO 13.324,12 13,324,12 13.324,12 13.324,12 13.324,12 13.324,12 13.324,12

TRIBUTOS A RECUPERAR 312.725.44 312.725,44 312.725,44 312.725,44 315.790,81 316.562,26 316.562,26

ADIANTAMENTOS A FUNCIONÁRIOS

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES

CRÉDITOS FISCAIS PENDENTES

ESTOQUES

ESTOQUE MERCADORIAS P/ REVENDA

MERCADORIAS EM TRÂNSITO

GASTOS ANTECIPADOS 3.468,55 2.412,88 10.385,50 9.397,52 8.409,54 7.421,56 6.433,58

SEGUROS CONTRATADOS 3.468,55 2.412,88 10.385,50 9.397,52 8.409,54 7.421,56 6.433,58

ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.292.341,76 2.290.007,80 2.287.238,06 2.286.683,10 2.285.671,87 2.284.658,52 2.283.658,43

CRÉDITOS 1.964.476,35 1.964.476,35 1.964.476,35 1.964.476,35 1.964.476,35 1.964.476,35 1.964.476,35

CRÉDITOS COM TERCEIROS 186.779,56 186.779,56 186.779,56 186.779,56 186.779,56 186.779,56 186.779,56

DEPÓSITOS JUDICIAIS 32.477,85 32.477,85 32.477,85 32.477,85 32.477,85 32.477,85 32.477,85

CRÉDITOS FISCAIS PENDENTES 21.341,81 21.341,81 21.341,81 21.341,81 21.341,81 21.341,81 21.341,81

CRÉDITOS FISCAJS - DIFERENÇAS TEMPORÁRIAS 1.723.877,13 1.723.877,13 1.723.877,13 1.723.877,13 1.723.877,13 1.723.877,13 1.723.877,13

INVESTIMENTOS 114.187,27 114.657,02 114.657,02 115.600,11 116.074,10 116.545,88 117.031,09

OUTROS I SIVESTIMENTOS 114.187.27 114.657,02 114.657,02 115.600,11 116.074,10 116.545,88 117.031,09

I MOBIUZADO 953.071,30 953.071,30 953.071,30 953.071,30 953.071,30 953.071,30 953.071,30

MOVEIS 59.858,19 59.858,19 59.858,19 59.858,19 59.858,19 59.858,19 59.858,19

VEÍCULOS 176.413,47 176.413,47 176.413,47 176.413,47 176.413,47 176.413,47 176.413,47

COMPUTADORES E PERÍFERICOS 434.155,75 434.155,75 434.155,75 434.155,75 434.155,75 434.155,75 434.155,75

BENFEITORIAS EM IMÓVEIS DE TERCEIROS 282.643,89 282.643,89 282.643,89 282.643,89 282.643,89 282.643,89 282.643,89

INTANGÍVEL 20.838,77 20.838,77 20.838,77 20.838,77 20.838,77 20.838,77 20.838,77

MARCAS, DIREITOS E PATENTES 2.964,29 2.964,29 2.964,29 2.964,29 2.964,29 2.964,29 2.964,29

DESPESAS DE MODERNIZAÇÃO 17 874,48 17874,48 17.874,48 17.874,48 17.874,48 17.874,48 17.874,48

( . ) DEPRECIAÇÕES / AMORTIZAÇÕES
760.231,93 763.035,64 765.805,38 767.303,43 768.788,65 770.273,78 771.759,08

( - DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS

( - ) AMOR11ZAÇÕES ACUMULADAS

CONTAS DE COMPENSAÇÃO

CONTAS DE COMPENSAÇÃO ATIVA

ESTOQUE DE TERCEIROS

ESTOQUE DE TERCEIROS/COMODATO

REMESSA DE ESTOQUE

492.248,00 492.248,00 492.248,00 492.248,00 492.248,00 492.248,00 492.248,00

2.968,19 2.968,19 2.968,19 2.968,19 2.968,19 2.968,19 2.968,19

646.068,16 647.929,73 649.757,33 650.313,23 650856,30 651.399,29 651.942,43

114.163,77 115.105,91 116.048,05 116.990,20 117.932,35 118.874,49 119.816,65

278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53

278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982.53 278.982,53

17.687,45 17.687,45 17.687,45 17.687,45 17.687,45 17.687,45 17.687,45

257.838,20 257.838,20 257.838,20 257,838.20 257.838,20 257.838,20 257.838,20

3.456,88 3.456,88 3.456,88 3.456,88 3.456,88 3.456,88 3.456,88
ATIVO 1 5 . 4 8 8 . 6 2 5 , 2 3 1 5 . 4 8 4 . 6 9 0 , 8 3 1 5 . 4 7 8 . 1 2 1 , 0 1 1 5 ,4 6 4 . 7 1 2 , 5 2 1 5 , 4 5 3 9 4 2 , 3 1 1 5 . 4 9 1 . 4 2 4 , 9 4 1 5 , 4 2 7 , 3 3 0 , 3 3

PASSIVO - -

PASSIVO CIRCULANTE 29.143.348,41 29.159.833,45 29.182.014,82 30.757.283,54 30.759.516,96 30.761.234,44 30.759.775,42

OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS 29.143.348,41 29.159.833,45 29.182.014,82 30.757.283,54 30.759.516,96 30.761.234,44 30.759.775,42

FORNECEDORES DE MERCADORIAS/SERVIÇOS 18.082.388,33 18.080.434,96 18.081.321,86 18.081.765,31 18.081.765,31 18.082.652,21 18.081.321,86

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS A PAGAR 5.794.113,74 5.794.113,74 5.794.113,74 5.522.779,62 5322.779,62 5.522.779,62 5.522.779,62

ÕÉLRIGAÇÕES TRABAUAISTAS A PAGAR 137.623,65 137.399,21 136.754,85 79.350,84 79.350,84 79.350,84 79.350,84

PROVISÕES CONSTITUÍDAS

EMPRESTI MOS BANCÁRIOS 129.344,81 129.344,81 129.344,81 129.344,81 129.344,81 129.344,81 129.344,81

PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS 4.705.871,63 4.705.871,63 4.705.871,63 2.337.138,81 2.337.138,81 2.337.138,81 2.337.138,81

ADIANTAMENTO DE CLIENTES 428.787,20 431.987,20 431.987,20 431987,20 431.987,20 431.987,20 431.987,20

OUTRAS CONTAS A PAGAR 82310,35 81586,49 88.031,14 85.729,85 83.723,02 81.930,89 80.353,47

CONSÓRCIOS A PAGAR 2.897,51 2.510,96 1.647,58 1.734,76 1.344,69 956,41 557,11

FATURAMENTO P/ ENTREGA FUTURA 200.553,90 200353,90 200553,90 200.553,90 200.553,90 200.553,90 200.553,90

CRÉDITOS FISCAIS PENDENTES

( - ) JUROS PASSIVOS A VENCER 470342,71 453.969,45 437.611,89 30.158,46 27.035,64 24.024,65 22.176,60

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 5.548.215,34 5.548.215,34 5348.215,34 3.978.717,22 3.978.717,22 3.978.717,22 3.978.717,22

OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS 5.548.215,34 5.548.215,34 5.548.215,34 3.978.717,22 3.978.717,22 3.978.717,22 3.978.717,22

CRÉDITOS DE COUGADAS/CONTROLADAS 2.431.178,05 2.431.178,05 2.431.178,05 2.431928,05 2.431.928,05 2.431.928,05 2.431.928,05

CRÉDITOS DE SÓCIOS DIRETORES 107.566,38 107.566,38 107.566,38 107566,38 107366,38 107.566,38 107.566,38

EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS 1.078.371,65 1.078.371,65 1.078.371,65 1.078371,65 1.078.371,65 1.078.371,65 1.078.371,65

PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS 1.840.198,78 1.840.198,78 1.840.198,78 269.950,66 269.950,66 269.950,66 269.950,66

OUTRAS CONTAS A PAGAR 122.317,49 122.317,49 122317,49 122.317,49 122.317,49 122.317,49 122.317,49

( - ) JUROS PASSIVOS A VENCER 31.417,01 31.417,01 31.417,01 31.417,01 31.417,01 31.417,01 31.417,01

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 19.481.921,05 .19502.340,49 - 19331.091,68 - 19.550.270,77 - 19563.274,40 '19.577,509,25 .19590.144,84

CAPITAL SOCIAL 2.500.000,00 2.500.000,00 2.500.000,00 2.500.000,00 2.500.000,00 2.500.000,00 2.500.000,00

CAPITAL SUBSCRITO 2.500.000,00 2.500.000,00 2500.000,00 2300.000,00 2.500.000,00 2300.000,00 2.500.000,00

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS -21.722.944,97 '21.722,944,97 - 21.722.944,97 .21.722.944,97 -21.722.944,97 '21.722.944,97 '21,722.944,97

( - ) PREJUIZOS ACUMULADOS 21.722.944,97 21.722.944,97 21.722.944,97 21.722.944,97 21.722.944,97 21.722.944,97 21.722.944,97

LUCROS E PREJUIZOS DO EXERCÍCIO - 258.976,08 - 279.395,52 - 308.146,71 - 327.325,80 - 340.329,43 - 354364,28 - 367.199,87

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO
CONTAS DE COMPENSAÇÃO PASSIVA 278982,53 278982,53 278982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53

CONTAS DE COMPENSAÇÃO PASSIVA 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53 278.982,53
ESTOQUE DE TERCEIROS 275525,65 275525,65 275525,65 275325,65 275.525,65 275.525,65 275325,65

ESTOQUE EM PODER DE TERCEIROS/COMODATO 3.450,47 3.450,47 3.450,47 3.450,47 3.450,47 3.450,47 3.450,47

PASSIVO 15.488.625,23 15.484.690,83 15.478121,01 15,464.712,52 15453.942,31 15441.424,94 15.427.330,33
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3.2.1 Fornecedores ML

Conforme mencionado no Relatório VDM/ML_13_2013_14 de novembro de 2014 ,informamos

sobre a existência de fornecedores com valores registrados em conta de ativo que poderiam

se baixados no encontro de contas , em razão de tais operações de compras terem sido

realizadas antes do protocolo da Recuperação Judicial. Entretanto ,mesmo após o possível

encontro de contas, ainda restaram fornecedores em aberto com saldo a pagar, estando com

registro contábil anterior ao pedido de RJ e não se encontram listados na segunda relação de

credores.

Fornecedor Valor R$

NUTRIEX IMPORTADORA 475.684,06
NUTRIEX IND. DE COSMÉTICOS 81.403,36

Saldo de demais fornecedores (A) 346.864,67
Total 903.952,09

(A) Conforme informado durante a reunião com a contabil idade o saldo de "demais

fornecedores" será composto analiticamente pelo departamento.

Demonstração de Resultado de Exercício

A Recuperanda não apurou receita e apresentou prejuízo de R$ 12.635,59 durante o mês de

dezembro/14, conforme podemos observar no demonstrativo abaixo:
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ML OPERAÇÕES LOGisTfcAs Ltda

Cornparati. ORE

Descrição da Conta A.n, alado

30/06/2014 31/07/2014 31/08/2014 30/09/2014 31/10/2014 30/11/2014 31/12/2014 2014
RECEITAS BRUTA DE VENDAS E SERVIÇOS 5.553,33 374,26 - 5927,59
RECEITAS OPERACIONAIS . .5,553,33 374,26 - 5927,59 ..

RECEITAS OPERACIONAIS MERCADO
INTERNO - 5.553,33 374,26 - 5.927,59

RECEITAS MERCADORIAS VENDIDAS

OUTRAS RECEITAS

DEDUÇÕES DAS RECEITAS BRUTA
DEDUÇÕES DAS RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITAS COM PROVISÕES CONSTITUÍDAS

RECEITAS COM PROVISÕES CONSTITUÍDAS

5553.33 5.927,59

-- -_-
CUSTOS EDESPESAS 26.711,57 24.674,69 27.425,95 18261,27 11.712,25 12.903,63 12.505,69 362.734,86

CUSTOS DAS MERCADORI VENDIDAS
CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS - - -.

CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS

. -
DESPESAS OPERACIONAIS 26.711,57 24.674,69 24.674,69 18161,27 11.712,25 12.903,63 12.505,69 359.983,60
DESPESAS OPERACIONAIS 26.711,57 24.674,69 24.674,69 18.261,27 11.712,25 12.903,63 12505,69 359.983,60

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 8.491,82 6.280,60 6.280,60 9.253,08 7.812,50 9.27951 9.172,34 107.677,15

DESPESAS COM VENDAS 11517

DESPESAS C/ DEPART PESSOAL _ - - .._

DESPESAS TRIBUTÁRIAS 15.415,79 15590,38 15590,38 - 6.99509 2.414,53 2.139,89 1.848,05 209.139,20

DESPESAS ADI C AO WCRO TRIBUTÁRIO

DESPESAS cf PROVISÕES CONSTITUÍDAS -..-

DESPESAS DE DEPRECIACÃO

DESPESAS DE AMORTIZAÇÃO

SERVIÇOS PROFISSIONAIS

1.967,08 1.966,81 1.966,81 661,13 648,32 648,22 648,39 18.500,95

836,88 836,90 836,90 836,92 836,90 836,91 996,91 10 042 90

- -
RESULTADO EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS - 1,292,94 - 1.298,08 11 370,80 - 1,292,08 - 5.291,39 - 1.331,22 - 129,90 2.303,44

RESULTADO EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS - 1.242,34 1.298,08 11.370,80 - 1.292,08 - 1.291.38 - 1.331,22 - 129,90 2.593,44

RECEITAS EM OPERAÇOES FINANCEIRAS 29,04 4.811,96

-.RECEITAS FINANCEIRAS 29,04 - - - . 4.811,96

DESPESAS EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS 1.311,38 1.298,08 1.325,24 1.292,08 1.291,38 1.331,22 129,90 15.204,56

DESPESAS FINANCEIRAS 1.311,38 1.298,08 1.325,24 1.292,08 1.291,38 1.331,22 129,90 15.204,56

RESULTADO NÃO OPERACIONAL

RESULTADO NÃO OPERACIONAL
RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

GANHOS DE CAPITAL

DESPESAS NÃO OPERACIONAIS

PERDAS DE CAPITAL

APURAÇÃO DO RESULTADO 27.993,91 - 20.419,44 - 28.750,65 - 19.179,09 - 13.003,63 - 14.234,85 - 12.635,59 - 366.949,53

4. Análise dos principais índices financeiros

4.1.1 Principais indicadores

Relacionamos a segui r os principais indicadores que serão acompanhados mensalmente:

Valores em R$

Descrição jun/14 jul/14 ago/14 set/14 out/14 nov /14 dez/14

Total do Ativo 68.851.573,70 71.670.610,40 81.281.716,92 80.007.398,12 80.053.770,27 87.612.957,66 86.535.694,36

Faturamento Bruto 5.365.137,02 9.532.075,55 13.618.915,18 8.021.812,42 6.082.539,69 12.391.968,12 8.729.429,66

Resultado Liquido 957.488,15 796.743,84 5.018.657,09 - 1.077.035,63 - 1.405.007,05 4.494.600,98 - 5.094.056,46

Elaltda 1.247.277,92 1.177.444,75 5.540.483,75 - 865.755,84 - 1.186.242,83 4.993.277,38 - 2.641.955,84

Lucratividade 17,85% 8,36% 36,85% -13,43% -23,10% 36,27% -58,35%
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4.1.2 Gráficos VDM

Total do Ativo

81.281.716,92 80.053.770,27 87.612.957,66 86.535.694,36
80.007.398,12 _ _ _ _ _ _ _ _-

68.851.5737, 70.610,40

jun/14 jul/14 ago/14 set/14 out/14 nov/14 dez/14

9.532.075,55

5.365.137,02

jun/14 jul/14 ago/14 set/14 out/14 nov/14 dez/14

Faturamento Bruto

13.618.915,18

8.021.812,42

12.391.968,12

8.729.429,66

6.082.539,69
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17,85%

8,36%

36,85%

jun/14 jul/14 ago/14

Lucratividade

-13,43%

-23,10%

36,27%

nov/14

-58,35%

957.488,15 796.743,84

jun/14

Resultado Líquido

5.018.657,09

e
jul/14 ag0/14

(1.077.035,63) (1.405.007,05)

4.494.600,98

nov/14 ( ~ 1 .

(5.094.056,46)

4.1.3 PRINCIPAIS ÍNDICES
PRINCIPAIS ÍNDICES f e v /14 ma r / 14 ab r/14 ma i / 14 jun /14 j u l /14 ago /14 se t /14 o u t /14 n ov / 14 d e z / 14

Liquidez geral 1,12 1,12 1,13 1,15 1,16 1,17 1,24 1,22 1 , 2 0 1 , 26 1 , 1 7

Grau de so lvência geral 1,20 1,20 1, 21 1,21 1,23 1,24 1,30 1,28 1 , 25 1 , 3 1 1 , 22

Liqu idez cor rent e 1,08 1,06 1,07 1,10 1,11 1,13 1,20 1,19 1 , 1 6 1 , 22 1 , 1 0

Liquidez seca 1,04 1,01 1,03 1,06 1,08 1,09 1,17 1,15 1 , 05 1 , 13 1 , 02

R ent ab i l idade  do  pa t r i môn io  l i qui do 0, 11 0,16 0,18 0,29 0,34 0,38 0,54 0,52 0 , 4 7 0 , 59 0 , 4 5

E n d i vi d ame nt o 5,01 5,07 4,84 4,65 4,34 4,24 3,35 3,54 3 , 94 3 , 23 4 , 5 4

Capita l  de t erceiros 0,20 0,20 0, 21 0,21 0,23 0,24 0,30 0,28 0 , 2 5 0 , 3 1 0 , 2 2

R entab il idade das vendas 0,10 1,10 0,09 0,11 0,12 0, 11 0,17 0,13 0 , 1 0 0 , 14 0 , 0 /

Gr au  de end ividament o 0,83 0,84 0,83 0,82 0,81 0, 81 0,77 0,78 0 , 8 0 0 , 7 6 0 , 8 2
I mobi l ização do capi t a l  p rópr io 0,39 0,37 0,36 0,31 0,28 ' 0,27 0,19 0,20 0 , 2 2 0 , 1 7 0 , 23

Apesar de a Recuperanda apresentar índices que demonstrem razoável saúde financeira,

observa-se oscilação negativa "não relevante" a partir do mês de setembro, em virtude dos

prejuízos apresentados, nos meses de setembro outubro e dezembro de 2014.
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4.1.4 - Receitas por Segmento

Os valores abaixo relacionados referem-se aos saldos disponíveis no sistema SAP que

nos foram disponibilizados pelo departamento contábil:

INFORMAÇÕES POR SEGMENTO (NO MÊS)

Venda Líquida Contribuição

REMAKE 48.996 33.254

REN NOVA FILL 202.442 112.691

REN NOVA LIFT 449.713 244.619

CANULAS 30.670 17.489

Total Innovapharma 731.821 408.053

SOLAR GOLO 113.733 54.008

EPI 728.362 214.213

DERMAS 76.170 4.239

GOTA SUAVE 62.196 4.060

OUTROS 17.560 2.062

Total Nutriex Indústria 998.022 278.581

MASCARA 1.828 191

PROPE

TOUCA

AVENTAL 471 221

Textil 2.298 412

AGULHA 748 451

SERINGA O

ESCALPE O

Medica l

Total Nutriex Correlatos

748 451

3.046 863

FUNCHICALM 4.938 2.517

AQUATABS O O

Total Outros Produtos 4.938 2.517

Total dos segmentos 1.737.827 690.015

Total das outras vendas 977.925 -566.584

TOTAL GERAL 2.715.751,48 123.431,06

Margem de Contribuição

Definição: é a quantia em dinheiro que sobra do preço de venda de um produto, serviço ou

mercadorias após retirar o valor do gasto variável unitário, este composto por custo variável

unitário e despesas variáveis. Tal quantia é que irá garantir a cobertura do custo fixo e do

lucro, após a empresa ter atingido o Ponto de equilíbrio, ou ponto critico de vendas (Break-

even-point).

4.2 ML Operações Logísticos - índices

Constatamos, com base nos saldos apresentados nos demonstrativos contábeis que no

período dezembro 2014 não houve receitas na empresa ML Operações Logísticas.

5. Tributos e Contribuições- VDM
No tocante às obrigações tributárias e trabalhistas observamos, conforme quadro abaixo, que

a Recuperanda não vem recolhendo em sua totalidade os tributos apurados no período:
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OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS

Provisão IRPJ

Provisão CSLL

PIS a recolher

COFINS a recolher

PIS/COFINS/CSLL

IPI a recolher

IRRF sálarios a recolher

INSS retido a recolher

ICMS a recolher

PROTEGE a recolher

155 a recolher

31/12/2013 30/11/2014 Adição Pagamento 31/12/2014

340.361,96 1.898.094,87 1.780.214,44 3.678.309,31

61.495,40 843.433,29 437.908,53 1.281.341,82

106.567,38 222.015,66 47.554,75 269.570,41

521.285,16 1.061.117,18 228.717,13 1.289.834,31

10.594,76 4.191,04 733,20 750,45 4.173,79

7.762,39 7.762,39 7.762,39

74.133,77 195.079,47 53.569,04 248.648,51

20.689,57 19.050,03 1.861,09 1.861,09 19.050,03

2.940.548,38 10.296.930,71 697.827,29 2.126,48 10.992.631,52

1.100.290,31 1.105,245,95 45.245,23 201,77 1.150.289,41

17,90 1.302,03 878,65 947,85 1.232,83

5.183.746,98 15.654.222,62 3.294.509,35 5.887,64 18.942.844,33

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Salários a pagar

Pró -labore a pagar

Rescisões a pagar

INSS a recolher/pagar

FGTS a pagar

Contr ibuição s indical

Convenção coletiva

Taxa confederativa

Convênios

Férias

31/12/2013 30/11/2014 Lo rfari_,ento 31/12/2014

121.257,00 145.454,53 127.639,26 137.548,53 135.545,26

603,42 607,44 633,21 607,44 633,21

1.201,11 31.661,02 28.627,08 3.033,94

1.306.278,45 2.341.355,56 625.535,03 51.796,56 2.915.094,03

255.934,65 281,211,62 55.987,11 74.183,45 263.015,28

97,33 97,33 97,33

1.468,99 1.468,99 1.468,99

983,31 4.234,54 983,31 3.251,23

1.437,45 862,26 314,07 548,19

48.615,09 9.653,72 48.615,09 9.653,72

1.689.261,71 r 2.823.907,36 851.109,35 344.241,85 3.330.774,86

PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS

COFiNS

PIS

CSLI

IRRF

IRPJ

INSS

ICMS

Ref is Lei 11941/09 - 9651

Ref is Lei 11941/09- 9619

Juros apropriados

Juros passivos a vencer

Circulante

Não Circulante

31/12/2013 30/11/2014 / I ~ Pagamento 31/12%2014

255 823,75 250.762,79 0,00 0,00 250.762,79

33.542,76 29.422,44 0,00 0,00 29.422,44

259.750,26 259.750,26 0,00 259.750,26

39.727,81 35.533,97 0,00 0,00 35.533,97

880.557,60 859.324,38 0,00 0,00 859.324,38

2.925.759,54 2.925.759,54 0,00 2.925.759,54

326.151,50 319.098,02 0,00 587,79 318.510,23

390.833,40 390.833,40 0,00 390833,40

705.537,02 705.537,02 0,00 705.537,02

77.742,91 77.742,91 575.605,34 653.348,25

-96.117,16 -58.957,07 3.378,19 0,00 -55.578,88

5.799.309,39 5.794.807,66 578.983,53 587,79 6.373.203,40

2.893.974,21 3.944.672,15 6.362.033,65

2.905.335,18 1.850.135,51 1.838.965,76 11.169,75

PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS INCLUÍDOS NA REC. JUDICIAL
31/12/2013 30/11/2014 Adição Pagamento 31112/2014

PARCEIAMENTOS DE TRIBUTOS 7.553,58 7.553,58 7.553,58

Çirçulante

Não Circulante

7.553,58 7.553,58 0,00 0,00 7.553,58

0,00 0,00 0,00

7.553,58 7.553,58 7.553,58

6. Fornecedores em RJ
Realizamos o confronto dos saldos contábeis com os valores apresentados na 22 relação de

Credores e não identificamos pagamentos no período em análise, conforme demonstrativo

abaixo:
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CONTINGÊNCIAS ATIVAS
A empresa está discutindo judicialmente o ressarcimento de valores de
pagamentos de clientes retidos pelos bancos cujas possibilidade de êxito
são consideradas prováveis de acordo com assessores jurídicos. Como se
tratam de ativos contingentes os valores a seguir não estão contabilizados
nos demontrativos financeiros.

31/12/2013
BANCO BRADESCO
BANCO ITA13
BANCO SAFRA

BANCO SANTAN DER - VDM

31/12/2014
327.702,86
81.742,92

355.298,89

156.399,73
921.144,40

Segue abaixo o comparativo dos saldos de fornecedores em RJ:

FORNECEDORES INCLUÍDOS NA REC. JUDICIAL

31/12/2013 30/11/2014 Adição Pagamento 31/12/2014

ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL 3.386.30993 3.386.309,93 0,00 0,00 3.386.309,93

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 220.856,26 220.856,26 0,00 0,00 220.856,26

ÁQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA - EPP 108.007,80 108.007,80 0,00 0,00 108.007,80

BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC 24.092,03 24.092,03 0,00 0,00 24.092,03

LABORATORIO QUIMICO FARMACEUTICO BERGAMO LTDA 537.999,91 537.999,91 0,00 0,00 537.999,91

BIOLAB SANUS FARMACÊUTICA LTDA 31.460,00 31.460,00 0,00 0,00 31.460,00

Cl FARMA CIENTÍFICA FARMACÊUTICA LTDA 855.824,06 855.824,06 0,00 0,00 855.824,06

CONTAC CONTABILIDADES C LTDA 35.610,00 35.610,00 0,00 0,00 35.610,00

CONTROLES GRÁFICOS DARU S/A 47.394,37 47.394,37 0,00 0,00 47,394,37

COORDENAÇÃO. GERAL DE ORÇ. E FINANÇAS/SG/AGU 6.754,50 6.754,50 0,00 0,00 6.754,50

DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA 747.981,50 747.981,50 0,00 0,00 747.981,50

Dl PROM ODONTOMÉDICA LTDA 26.348,28 26.348,28 0,00 0,00 26,348,28

E  M5 S/ A 4.951.000,03 4.951.000,00 0,00 0,00 4.951 000,00

EQUIPLEX IND. FARMAC. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 6.681,34 6.681,34 0,00 0,00 6.681,34

ESTADO DE MINAS GERAIS 222.755,54 222.755,54 0,(X) 0,00 222.755,54

HYPERMARCAS S/A (SPK) 2.089,000,00 2.089.000,00 0,00 0,00 2.089.000,03

ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACÊUTICA LTDA 22.144,00 22.144,00 0,00 0,00 22.144,00

,I FERES 15.120,00 15.120,00 0,00 0,03 15.120,15)

LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S/A 176.694,85 176.694,85 0,00 0,00 176.694,85

MABRA FARMACEUTICA LTDA 5.054.747,40 5.054.747,40 0,00 0,00 5.054.747,40

MEDQUIMICA IND. FARMACEUTICA LTDA 23.868,40 23.868,40 0,00 0,00 23.868,40

NESTLE BRASIL LTDA 304.519,17 304.519,17 0,00 0,00 304.519,17

NOVAFARMA IND. FARMACEUTICA LTDA 152.110,62 152.110,62 0,00 0,00 152.110,62

NS INDUSTRIA DE APARFLHOS MEDICOS LTDA 26.336,55 26.336,55 0,00 0,00 26.336,55

PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS S/S - EPP 8.512,50 8.512,50 0,00 0,00 8.512,50

PORTO SECO CÉNTRÓ OESTE 5/A 10.509,89 10.509,89 0,00 0013 10 509,89

SÃO PAULO SEC NEGÓCIOS JURÍDICOS (PREFEITURA) 7.553,58 7.553,58 0,00 0,00 7.553,58

SANDOZ DO BRASIL IND. FARMACEUTICA LTDA 144.462,95 144.462,95 0,00 0,00 144.462,95

SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA 37.316,09 37.316,09 0,00 0,80 37.316,09

SEMPREFAR - SIND. PRAT. FARMA GRCS 8.335,38 8.335,38 0,00 0,00 8.335,38

SIND. FRAT. FARM. EMPREG. COM. DROGAS MEDIC. PROD. FA 6.085,28 6.085,28 0,00 0,00 6.085,28

SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA DO ESTADO DE GOIA: 32.666,54 32.666,54 0,00 0,00 32,666,54

TKS FARMACÊUTICA LTDA 74.432,66 74.432,66 0,00 0,00 74.432,66

ZYDUS NIKKHO FARMACÊUTICA LTDA 10.793,09 10.793,09 0,00 0,00 10.793,09
r

' 19.414.284,47 ". 19.414.284,47 0,00 0,00 19.414.284,47

19.414.284,47 19.414.284,47 19.414.284,47

0,00 0,00 0,00

Circulante

Não Circulante

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS INCLUÍDOS NA REC. JUDICIAL

BANCO DO BRASIL

BANCO BRADESCO

BANCO DAYCOVAL

BANCO ITAU

BANCO SAFRA

BANCO SANTANDER - VDM

BANCO SANTANDER - ML

Circulante

Não Circulante

31/12/2013 30/11/2014

6.468.401,74 6.468.401,74

377.702,86 50.000,00

103.492,85 103.492,85

81.742,92 0,00

370.000,00 14.701,11

1.122.413,66 966.013,93

115.118,74 115.118,74

8.635.872,77

5.287.097,49

3.348.775,28

Adição Paga me nto

0,00

31/12/2014

6.468.401,74

50.000,00

100.492,85

0,00

14.701,11

966.013,93

115.118,74

7.714.728,37

4.365.953,09

3.348.775,28

0,00 0,00 7.714.728,37

4.365.953,09

3.348.775,28
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7. Demonstrativo Financeiro

Com o objetivo de verificarmos os gastos realizados pelas empresas no período de dezembro

de 2014, efetuamos a revisão das despesas pagas selecionando os pagamentos de maior

relevância, abaixo relacionados:

DESCRIÇÃO

NUTRIEX INDÚSTRIA DE COSMETICOS LTDA

NUTRIEX IMP.EXP.PROD.NUT.FARM.LTDA

EQUILIBRIUM DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA EPP

OBRIGACOES TRABALHISTAS A PAGAR

EDETEC INDÚSTRIA ALIMENTICIA 5/A

FARMACONN LTDA

MW DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

FGTS A PAGAR

NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA.

INSS A PAGAR

MARCAL ADMINISTRADORA E EMPREENDIMENTOS LTDA

OUTROS

Total Geral

VALOR RS

- 1.030.480,00 26,3%

16,3%

11,7%

10,9%

5,92%

2,15%

1,91%

1,71%

1,56%

1,45%

1,32%

1,06%

17,77%

100%

- 638.111,02

- 457.300,00

- 427.982,69

- 232.247,26

- 84.333,36

- 75.025,72

- 67.052,09

- 61.038,08

- 56.746,67

- 51.796,56

- 41.464,30

- 696.560,89

- 3.920.158,64

1

Referência 01- Soma dos valores abaixo de 1,06% em relação ao saldo total dos pagamentos,

dos quais verificamos a documentação comprobatória, com base nas cópias simples dos

documentos enviados pela Recuperanda.

8. Pendência de solicitações realizadas

Composição analítica dos valores do saldo de "demais fornecedores" registrado na
contabilidade da Recuperanda ML, item 3.2.1 deste relatório.

9. Conclusão do Relatório.

A Recuperanda justifica a não entrada efetiva de recursos provenientes de sucessivas vendas

para os chamados "parceiros comerciais", como resultante de obrigatória mudança estratégica

comercial em decorrência da recuperação judicial. O saldo da conta duplicatas a receber, em

dezembro, é mais que o dobro que as dívidas sujeitas aos efeitos da RJ, porém no período em

análise se observa novamente o montante significativo de devoluções de vendas conforme

mencionado no item 3.1.4. Importante se faz, neste viés, quantificar o real volume de

duplicatas com liquidez e, sobretudo, que seja demonstrada a viabilidade neste novo cenário,

qual seja, não recebimento de suas vendas e compra a vista junto a fornecedores.
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41.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR ABÍLIO WOLNEY AIRES NETO, DIGNÍSSIMO
JUIZ DE DIREITO DA 92 VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA.

Autos : 201303376797
Natureza

Operações Logísticas - Eireli

STENIUS LACERDA BASTOS, já qualificado nos presentes
autos de AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (RJ) ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS LTDA

expor e ao final requerer o seguinte.

2. O Pleno do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
reunido em sessão extraordinária no dia 19 de novembro de 2014, elegeu os
novos dirigentes do Poder Judiciário Goiano para o biênio 2015-2017.

3. Naquela ocasião foi eleito o Desembargador Leobino
Valente Chaves para o cargo de Presidente e os Desembargadores João Waldeck
Félix de Sousa e Gilberto Marques Filho para os cargos de Vice -Presidente e

Corregedor -Geral da Justiça, respectivamente.

4. Diante disso, fomos convidados a assumir o cargo de
Diretor -Geral da Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado Goiás, com assunção
no próximo dia 2 de fevereiro de 2015, o que torna incompatível, neste momento,
a permanência no encargo de Administrador Judicial, devido a impossibilidade do

exercício das duas funções concomitantemente.

5. Insta consignar que nos sentimos extremamente
honrados e orgulhosos em podermos auxil iar esse douto Julgador durante o
período de processamento desta Recuperação Judicial e, nesta oportunidade,
agradecemos a confiança que nos foi depositada, colocando-nos, desde já, à
disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários à
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regular marcha processual destes autos, ressaltando que o relatório de prestação
de contas será apresentado no prazo legal.

6. Ante o exposto, apresenta-se e requer-se:

a) a renúncia do encargo de Administrador Judicial
dos presentes autos de ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS
LTDA
partir do dia 2 de fevereiro de 2015.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Goffinia, 30 de janèiro 2015.

STENIUS LACERDA BASTOS EIRELI - ME
Rep. p/ STENIUS LACERDA BASTOS

ADMINISTRADORA JUDICIAL
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U
tribunal
de justiça
do estado de goiás

Protocolo n° 201303376797

Natureza: Recuperação Judicial

DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Goiânia

Vara Cível

oe% A

ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS LTDA EPP (ML) e

VDM OPERAÇÕES LOGÍSTICAS EIRELI (VDM), opuseram
embargos de declaração (11s. 1.780/1.782) contra a decisão de fls.
1.777/1.778, alegando a existência de contradição, uma vez que a decisão
emanada do Tribunal de Justiça, em sede de agravo de instrumento (fl.
1.608), foi reformada por meio de agravo regimental (fl. 1.675), de modo
que a autorização para baixa das restrições crediticias não alcança os
sócios, apenas as empresas recuperandas.

Argumentam que deve prevalecer a decisão da Instância
superior, com a determinação de exclusão do nome das recuperandas dos
órgãos de proteção ao crédito, conforme decisão e acórdão de fls.
1.670/1.677.

Pugnam pelo provimento dos embargos de declaração, para
que seja reconhecido e eliminado o vicio apontado.

É O RELATÓRIO. DECIDO.

Conheço dos embargos, uma vez que presentes os
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade.

De fato, atendo aos argumentos das embargantes, verifica-se
que o de fl. 1.703 não foi harmônico ao que restou deliberado pelo
Tribunal de Justiça.

pronunciou:
Em sede de agravo regimental, a Instância superior assim

(fl. 1.675) (destaquei)

te

www.tjgo.ius. br
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tribunal PODER JUDICIÁRIO

de justiça Comarca de Goiânia

g la -do estado de O S
9i0 Vara Cível

2

AVEREVADO
Em, ) 2)/ na_i

DestarSe:,.9de t e rmin ação  d e  exc lus ão  do s  ca das t ros  d e
restrição ao crégito_ r mane c e  e m re la çã o  a os  nomes  d as  empr esa s
recuperandas. <41

Protocolo n° 201303376797 -

Natureza: Recuperação Judicial

Diante do exposto,  DOU PROVIMENTO aos embargos de
declaração de fls. 1.780/1.782 para determinar o cumprimento daquilo que
restou decidido pela Instância superior, ou seja, exclusão tão somente do
nome das empresas recuperandas dos órgãos de restrição ao crédito (fl.
458, item expedindo-se os ofícios respectivos.

A despeito do pedido de fls.  1.857/1.859, bem como outras
eventuais questões a serem dirimidas,  considerando a renúncia do atual
Administrador (fls. 2.066/2.067), nomeio em substituição o Administrador
Judicial LEONARDO DE PATERNOSTRO, CRA/GO 9273, com
escritório profissional à Av. C-255, n° 270, Centro Empresarial Sebba, Sala
422, Nova Suíça, nesta Capital, fone: 3088-0666/ 3255-3547/ 8408-8790,
que  deverá  se r  int imado,  para  prestar  o  compromisso no prazo de  48
(quarenta e oito) horas (art. 52, inciso, I, c/c artigo 33 da LRE), nos termos
do parágrafo único do artigo 21 da LRE, sendo que o valor e a forma de
pagamento da remuneração permanece na forma da decisão proferida às fls.
454/458.

Exclua-se  dos cadast ros  o Adminis trador Stenius  Lacerda
Bastos.

Após,  dê-se vista ao Administrador nomeado, Leonardo de
Patemostro,  para os fins de mister.

oiâilita, 11. de feuerr-eifè de 2015.

-
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ESTADO DE MINAS GERAIS
Advocacia -Geral do Estado
la Procuradoria da Divida Ativa

Ofício 1' PDA/BH n° 0 2015.

De: Wendell de Moura Tonidandel
Procurador -Chefe substituto da l a Procuradoria da Dívida Ativa do Estado
de Minas Gerais

Para: Juiz Titular da 9 Vara Cível da Comarca de Goiânia/GO

Assunto: Recuperação Judicial n° 337679-e2.2013.809.0051- Informa
existência de créditos do Estado de Minas Gerais

0,015

,v T

Venho, pelo presente, informar que a VDM OPERAÇÕES
LOGÍSTICAS EIRELLI, CNPJ n° 06.219.757/0001 está sendo executada
pelo Estado de Minas Gerais no bojo das seguintes execuções fiscais:

apurado no processo administrativo n° 29/2013, no valor
atualizado até janeiro de 2015 de R$292.925,54 (duzentos e
noventa e dois mil, novecentos e vinte e cinco reais e quatorze
centavos), incluindo honorários advocatícios;

0024.13.253574-1, referente ao crédito de natureza não
tributária apurado no processo administrativo n° 55/2012, no
valor atualizado até janeiro de 2015 de R$815.927,93
(oitocentos e quinze mil, novecentos e vinte e sete reais e
noventa e três centavos), incluindo honorários advocatícios.

Assim, considerando a equiparação, por lei, das mesmas
preferências conferidas à cobrança da dívida ativa tributária e não tributária, nos
termos do art. 40, § 4° da Lei n° 6.830/80 c/c art. 186 e art. 188 do Códig

Ccp: 30.160-030 -Telefax: (31) 3218-0851- pdal@advocaciageral .mg.gov.br



LO
ESTADO DE MINAS GERAIS
Advocacia -Geral do Estado
ln Procuradoria da Dívida Ativa

Tributário Nacional, solicito, por gentileza, seja conferido aos créditos acima
apontados o mesmo tratamento dos créditos tributários, e a reserva recursos
suficientes para a sua quitação.

Com os melhores cump~s,

LL 173E M9YRA TiaNIDANDEL
Procurador -Chefe substituo,a i a Procuradoria da Dívida Ativa

do Estado de Minas Gerais

Ao
Excelentíssimo Juiz de Direito da 9a- Vara Cível da Comarca de Goiânia/GO
Avenida Assis Chateaubriand, no 195, setor, oeste, Goiânia/GO, CEP: 74.280-900.

Cep: 30.160-030 -Telefax: (31) 3218-0851- pda1@advocaciageral.mg.gov.br

ri)



ESTADO DE MINAS GERAIS
Advocacia -Geral do Estado
i a Procuradoria da Dívida Ativa

NFGAR4P6 S I C A F SEF/MG
VFGAR4P6 Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 26 .01.2015
M1185765 Calcula Juros (TJLP/SELIC) Sobre um Determinado Valor 15 :28

Periodo .. . . . . . . .01 .  12 . 2014 a 26 .  01 .  2015

Tipo de Calcu lo: 1 (1-SELIC/2-TJLP)

Valor Informado .. .. . . . . . . .807.849,44
Juros SELIC .... . . .. . . .. . . . . .8 .078 ,49
Total . . . .. . .. . . .. . . .. . . . . .815.927 ,93

Atualização da dívida conforme art. 50 do Decreto Estadual n° 46.668/14.

Cep: 30.160-030 -Telefax: (31) 3218-0851- pdal@advocaciageral.mg.gov.br



. ES-- 'NAS GERAIS

AO\ :sCACIA-GERAL DO ESTADO

ATUALIZAÇÃO DE DIVIDA

0024.13.2535741
ESTADO DE MINAS GERAIS
VDM OPERAÇOES LOGISTICAS EIRELLI
055/2012

novembro de 2014

,....____ 03/07/13

1
I N° do Processo Administrativo
055/2012

Valor
R$ 568.130,41

110 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

I

Valor Total do Débitol a Atualizar R$ 568.130,41

Atualização do credito exequendo:

1,0862824
R$ 617.150,07

R$ 117.258,51
R$ 734.408,58

N°
R$ 734.408,58
R$ 73.440,86
R$ 807.849,44

Rua Espirito Santo, n° 495, Centro, Belo HorizontP/MG

Tel (31)3218-0700



ESTADO DE MINAS GERAIS
Advnearin-Gerul do F.stadn
l a Procuradoria da Dívida Ativa

NFGAR4P6 S I C A F SEF/MG
VFGAR4P6 Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 26.01.2015
M1185765 Calcula Juros (TJLP/SELIC) Sobre um Determinado Valor 15:17

Periodo ... 12 . 2014 a 26 . 01 .2015

Tipo de Calculo: 1 (1-SELIC/2-TJLP)

Valor Informado ...........290.025,29
Juros SELIC .................2.900,25
Total .....................292.925,54

Atualização da dívida conforme art. 50 do Decreto Estadual n° 46.668/14.

Cep: 30.160-030 -Telefax: (31) 3218-0851- pda1@advocaciageral.mg.gov.br



ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOCACIA -GERAL DO ESTADO

ATUALIZAÇÃO DE DIVIDA

0024.13.2527995

ESTADO DE MINAS GERAIS
VDM OPERAÇÕES LOGISTICAS EIRELLI
029/2013

novembro de 2014

03/07/13

I N° do Processo Administrativo
029/2013

Valor
R$ 211.801,47

Valor Total do Débitol a Atualizar R$ 211.801,47

Atualização do credito exequendo:

1,0731396
R$ 227.292,54

R$ 36.366,81
R$ 263.659,35

N°
R 263.659,35
R$ 26.365,94

, R$ 290.025,29

Rua Espírito Santo, n° 495, Centro, Belo Horizonte/MG

Tel (31)3218-0700



ESTADO DE MINAS GERAIS
Advocacia -Geral do Estado
i" Procuradoria de Divida Ativa

I,13 9c1ÁT'fs4 jw

PrOG

EXM" SR° JUIZ DE DIREITO VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL DA
COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG.

Vb.
' n

CDA: 1014 (Livro 1)

aW2.

O ESTADO DE MINAS GERAIS, CNPJ: 18.715615/0001-60, por seu procurador
vem propor a presente Execução Fiscal contra, VIDAFARMA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ/CPF: 06.219.757/0001-57, domiciliado na Rua 237, n.°
798, Quadra 13, Lote 28E - Setor Coimbra - Goiânia -GO - CEP 74.535-270, pelo
segui i ite.

O exeqüente é credor da executada pela importância de R$604.022,63 (seiscentos e
quatro mil, vinte e dois reais e sessenta e três centavos), atualizada até esta data, conforme
Certidão de Dívida Ativa acima especificada, que também integra 4 presente petição.

Assim, com fundamento no disposto na Lei n° 6.830, de 22.09.80, e nos artigos 578 e
585, VII, do Código de Processo Civil, requer a CITAÇÃO do(s) executado(s), para que
pague o débito, no prazo de 5(cinco) dias, acrescido de juros e correção monetária a serem
apurados no momento da liquidação, além de custas processuais e honorários advocatícios,
estes, no percentual de 10% (dez por cento) no prazo de citação, e de 20% (vinte por cento),
após decorrido este prazo, ou garantam o Juízo da execução, sob pena de lhes serem
penhorados bens suficientes à integral satisfação do crédito e consectários legais.

Informa, ainda, que o débito principal deverá ser recolhido ao Tesouro Estadual, por
meio de guia DAE - Documento de Arrecadação Estadual, código 186-7, juros: código 686-6
e os honorários advocatícios de sucumbência deverão ser depositados na conta -corrente n°
8158-2, Agência 1.615-2, Banco do Brasil.

Valor: R$604.022,63 (seiscentos e quatro mil, vinte e dois reais e sessenta e três
centavos).

Pede deferimento.

Belo Horizonte, 03 de Outubro de 2013.

MARIA CLARA TELES TERZIS CASTRO
-il

Procuradora do Estado Ai' CristinaO.Amara nti
Procuradora do Estado

OAB/MG 97.760- MASP 1.209.452-0

www.age.ing.gov.br



ADVOCACIA GERAL DO ESTADO
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

C DATA DE INSCRIÇÃO

03/10/2013

ADVOCACIA REGIONAL DO ESTADO

1' PDA

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

PA / CDA

55/2012 (SES)

' LIVRO

1

' FOLHA

01014

NESTA DATA. FOI INSCRITO EM DIVIDA ATIVA O DÉBITO COM O ESTADO DE MINAS GERAIS DA RESPONSABILIDADE DOS (S) SUJEITO (S) PASSIVO (É) ABAIXO iDEINTIFICADO (5)

DEVEDOR

NOME VIDAFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
ENDEREÇO RUA 237
BAIRRO Setor Coimbra CIDADE GOIANIA/GO
FILIAÇÃO

N 798 COMPLEMENTO: Quadra 13, LT"'

UF: GO CEP.: 74.635-270

CNPJ  /  CPF /  OUTRO DOCUMENTO  DE IDENTIFICAÇÃO

06.219.757/0001-57

CPF / CNPJ

IDENTIFICAÇA0 DOS SOCIOS E COOBRIGADOS

S / C CARGO NOME / RAZÃO SOCIAL

DISCRIMINAÇÃO DO DÉBITO
,

TERMO DE
JUROS E CORREÇÃO

DESCRIÇÃO DO
DÉBITO VALOR ORIGINAL

INDICE DE
CORREÇÃO
MONETÁRIA

VALOR CORRIGIDO JUROS SALDO
1

15/04/2013 MULTA R$ 568.130,41 1,0125486 R$ . 575.259,65 R$ 28.762,98 ES 604.022,63

R$ - R$ -

R$ R$

R$ R$

R$ - R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ _ R$

VALOR TOTAL DEVIDO R$ 604. 022, 63

ORIGEM, NATUREZA E FUNDAMENTO

"Multa aplicada pela Secretária do Estado de Saúde em razão do descumprimento das obrigações previstas na Ata de Registro de Preços n.°
55/2012, resultante da licitação, modalidade Pregão Presencial n° 19/2012, Autorização de Fornecimento n° 3797/2012 e Empenho e Empenho
n." 2590/2012. Omissão na entrega dos medicamentos: Clonazepam, Azatioprina e Clomipramina ".
Infringência: Lei n° 8.666/93: ai ts. 66, 86 e 87; Ata de Registro de Preços ri.° 55/2012: Cláusula 8, itens 8.2 e 8.4, 'f'; Lei Estadual n.`
14.167/02: Art. 12; Lei Estadual n.° 13.994/2001: arts. 3 e 6'; Decreto Estadual 45.902/2012: art. 38.
Penalidade: Lei n" 8.666/93: arts. 66, 86 e 87; Ata de Registro de Preços n.° 55/2012: Cláusula 8'in itens 8.2 e 8.4, 'f'; Lei Estadual n.`
14.167/02: Art. 12; Lei Estadual n.° 13.994/2001: arts. 3° e 6'; Decreto Estadual 45.902/2012: arl. 38.
Certifico que, do registro de divida ativa, consta a divida acima descrita, a qual, até o seu efetivo pagamento, está sujeita a atualização monetária
pelos indicas divulgados pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado de MG (art. 2°, §2° da Lei 6.830/80; art. 39, §4°, da Lei 4.320/64) e a juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês.

M A Y

BELO HORIZONTE 03/10/2013

LOCAL DATA

,CONFERE, COPil A VIA I tz

om E



ESTADO DE MINAS GERAIS
Advocacia -Geral do Estado
1" Procuradoria de Divida Ativa

EXM" SR° JUIZ DE DIREITO 1 VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL DA

COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG.

2 52799 5 --:31 20 1 3

CDA: 1209 (Livro 5) i j

O ESTADO DE MINAS GERAIS, CNPJ: 18.715615/0001-60, por seu procurador
vem propor a presente Execução Fiscal contra, VIDAFARMA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ/CPF: 06.219.757/0001-57, domiciliado na Rua 237, n.°
798, Quadra 13, Lote 28E - Setor Coimbra - Goiânia -GO - CEP 74.535-270, pelo
seguinte:

O exeqüente é credor da executada pela importância de R$ 219.709,42 (duzentos e
dezenove mil, setecentos e nove reais e quarenta e dois centavos), atualizada até esta data,
conforme Certidão de Divida Ativa acima especificada, que também integra a presente
petição.

Assim, com fundamento no disposto na Lei n° 6.830, de 22.09.80, e nos artigos 578 e
585, VII, do Código de Processo Civil, requer a CITAÇÃO do(s) executado(s), para que
pague o débito, no prazo de 5(cinco) dias, acrescido de juros e correção monetária a serem
apurados no momento da liquidação, além de custas processuais e honorários advocaticios,
estes, no percentual de 10% (dez por cento) no prazo de citação, e de 20% (vinte por cento),
após decorrido este prazo, ou garantam o Juízo da execução, sob pena de lhes serem
penhorados bens suficientes à integral satisfação do crédito e consectários legais.

Informa, ainda, que o débito principal deverá ser recolhido ao Tesouro Estadual, por
meio de guia DAE - Documento de Arrecadação Estadual, código 186-7, juros: código 686-6
e os honorários advocaticios de sucumbência deverão ser depositados na conta -corrente n"
8158-2, Agência 1.615-2, Banco do Brasil.

Valor: R$ 219.709,42 (duzentos e dezenove mil, setecentos e nove reais e quarenta e
dois centavos).

Pede deferimento.

Belo Horizonte, 12 de Setembro de 2013.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOCACIA GERAL DO ESTADO CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

r_DATA DE INSCRIÇÃO ADVOCACIA REGIONAL DO ESTADO IIPA / CDA

12/09/2013 1' PDA 29/2013i

LIVRO

5

FOLHA

01209

NESTA DATA, FOI INSCRITO EM DIVIDA ATIVA O DEBITO COM O ESTADO DE MINAS GERAIS DA RESPONSABILIDADE DOS (S) SUJEITO (S) PASSIVO (S) ABAIXO IDENTIFICADO (S)

DEVEDOR

NOME

ENDEREÇO

BAIRRO

FILIAÇÃO,

VIDAFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
RUA 237
Setor Coimbra CIDADE GOIANIA/G0

N"' 798 COMPLEMENTO Quadra 13, LT
l iF. GO CEP., 74.535-270

CNPJ  /  CPF /  OUTRO  DOCUMENTO  DE IDENTIFICAÇÃO

06.219.757/0001-57

IDENTIFICAÇÃO DOS SOCIOS E COOBRIGADOS

CPF / CNPJ S / C CARGO NOME/RAZÃO SOCIAL

DISCRIMINAÇÃO DO DÉBirO

T ER M O  IN IC IAL  DE

J U R O S  E  C O R R E Ç Ã O

D E S C R I Ç Ã O  D O

D É B I T O
V AL O R  O R IG IN AL

IN DICE  DE

C O R R E Ç Ã O

M O N E T Á R I A

VA L O R  C O R R IG ID O J U R O S

,

S A L D O

03/07/2013 - 09/03/2013 MULTA R$ 211.801,47 1,0169967 R$ 215.401,40 0$ 4.308.02 0$ 219.709,42

R$ R$ -

R$ R$ -

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

R$ R$

VALOR TOTAL DEVIDO R$ 219.709,

ORIGEM, NATUREZA E FUNDAMENTO

"Multa aplicada pela Secretária do Estado de' Saúde de Minas Gerais ao infrator acima identificado, pelo descumprimento das obrigações
previstas na Ata de Registro de Preços n.° 16/2012, consubstanciadas nas Autorizações de Fornecimento n 3103/12. 4503/12 e 5142/12, tendo
em vista que o prazo de entrega dos medicamentos não foi cumprido ".
Infringência: Art. 66 da Lei 8.666/93; Art. 7° da Lei 10.520/02; Art. 12 da Lei Estadual 14.167/02; Art. 16, II, Decreto Estadual n° 44.786/08.
Penalidade: Art. 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93; Art. 12, Lei Estadual 14.167/02; Art. 16, §2°, Decreto Estadual 44.786/08; Cláusula Oitava da

Certifico que, do registro de divida ativa, consta a divida acima descrita, a qual, até o seu efetivo pagamento, está sujeita a atualização monetária
pelos indicas divulgados pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado de MG (art. 2°, §2° da Lei 6.830/80; art. 39, §4°, da Lei 4.320/64) e a juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês.

BELO HORIZONTE 12/09/2013

LOCAL DATA

CXIM Ak"1"
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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRIBUTÁRIA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA NONA VARA

CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA -GO

Processo n°:

Natureza:

Autor:

201303376797

Recuperação Judicial

M L Operações Logísticas Ltda

II11111111111937691111111

1 \

!\\\\\IMAR
, \1.:13:7679252013809Ç-1051

Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público

interno, por intermédio de sua Procuradora do Estado abaixo assinada,

mandato vem, perante Vossa Excelência, expor e requerer o que

segue:

A Fazenda Pública é credora da empresa V D M

Operações Logísticas Eireli nos valores apresentados através da petição

Av. vereador José Monteiro, n." 2233, Bloco "B", Setor Nova Vila, Goiânia-Go, CEP 74.653-900, fone: 3269-2120
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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRIBUTÁRIA

90giA

inicial de execução fiscal n° 0279128, ajuizada perante a Primeira Vara da

Fazenda Pública Estadual desta Comarca da Capital sob o n°

5644777.63.2014.8.09.0051, referente às Certidões de Dívida Ativa ali

descritas, somando a quantia total de R$ 8.570.409,05 ( oito milhões,

quinhentos e setenta mil, quatrocentos e nove reais e cinco centavos).

Informa ainda que acompanhando os cálculos

apresentados, seguem ainda as Certidões da Divida Ativa, com a descrição

completa dos créditos tributários.

Isso posto, o Estado de Goiás requer, a juntada dos

documentos que seguem, como ainda informar a existência de outros créditos

em relação a esta mesma empresa que estão sendo apurados pela SEFAZ e

serão apresentados oportunamente.

Pede Deferimento.

Goiânia, 20 de fevereiro de 2015.

Ana Laura Silveira de Barros
Procuradora do Estado

OAB/GO n° 19.803

Av. vereador José Monteiro, n.° 2233, Bloco "B", Setor Nova Vila, Goiânia-Go, CEP 74.653-900, fone: 3269-2120



ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRIBUTÁRIA

.9 29

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara da Fazenda

Pública Estadual da Comarca de GOIANIA

O ESTADO DE GOIÁS, CNPJ 01.409.655/0001-80, através de

sua representação legal na Avenida Vereador José Monteiro, n° 2233,

Bloco B, l° Andar, Procuradoria Tributária, Setor Nova Vila,

Goiânia -GO, CEP 74.653-900, Telefone (62) 3269-2139, onde recebe as

intimações do processo, com fulcro na Lei n° 6.830, de 22 de

setembro de 1980, vem perante Vossa Excelência propor a presente

EXECUÇÃO FISCAL

em face de VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI, pessoa

jurídica, inscrita no CNPJ n° 06.219.757/0001-57, sediada na RUA

237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANIA-GO, CEP 74.535-270,

conforme CDA's anexas, sem prejuízo de outros que vierem a ser

identificados posteriormente, pelos fatos e fundamentos a seguir

expostos:

A Executada deve ao Exequente a quantia de R$

8.357.138,18 (oito milhões, trezentos e cinquenta e sete mil, cento

e trinta e oito reais e dezoito centavos), representada pelas

Certidões da Divida Ativa - CDA's, que seguem inclusas:

Processo Administ. Livro Folha CDA Valor (R$)

4.0112043.380.31 0133-K 338 0611351 4.572.290,36

4.0213000.111.42 0125-Z 144 0514657 486.445,89

4.0113039.640.46 0127-R 402 0536915 1.492.425,32

Av. Ver. José Monteiro, n°. 2233, Bloco B, 1° Andar, Procuradoria Tributária,
Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Tel.: 3269-2139

Petição n°0279128 - Página 1 / 2



r

ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRIBUTÁRIA

4.0113039.630.21 0127-V 461 0538974 1.034.544,10

4.0112043.376.55 0127-X 208 0539721 279.267,93

4.0113039.644.70 0129-B 334 0554847 492.164,58

TOTAL 8.357.138,18

Diante do exposto, o ESTADO DE GOIÁS, vem requerer a

Vossa Excelência que:

a) Determine a citação da Executada por carta com Aviso de

Recebimento (AR) para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar o débito

inscrito ou garantir o juizo da execução, acrescido de juros,

correção monetária, cUstas processuais e honorários advocatícios

(Lei n' 6.830/1980, art. 8 0 ) ;

b) Não sendo a dívida paga, nem garantida a execução, seja

determinada a penhora ou arresto, em tantos bens da devedora

quantos bastem à satisfação do crédito exeqüendo (Lei n°

6.830/1980, art. 7°, II e III);

c) Sendo feita a penhora ou arresto, seja determinado o registro

do ato de constrição no órgão competente, com posterior avaliação
(Lei n° 6.830/1980, art. 70, IV e V).

Dá-se à causa o valor de R$ 8.357.138,18.

Pede Deferimento.

Goiânia, 30 de outubro de 2014.

Av. Ver. José Monteiro, n°. 2233, Bloco B,1° Andar, Procuradoria Tribuiária,
Setor Nova Vila. Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Tel.: 3269-2139

Petição n°0279128 - Página 2 / 2



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 IDENTIFICAÇÃO

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATIVA

Número Emissão Inscrição Livro Folha

0611351 30/10/2014 20/08/2014 0133-K 338

2 - DEVEDOR

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANIA-GO, CEP 74.535-
270

3 - CRÉDITO

a) Total Remanescente (100,00% do crédito original)

Tributo Original Remanescente ....... R$
Atualização Monetária do Tributo ... R$
Juros de Mora ....................... R$
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$
Multa por Descumprimento Obrig. Acessória: R$
Atualização Monetária da Multa ...... R$
TOTAL REMANESCENTE ................. R$

b) Percentuais de Multa

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 80,00%

c) Períodos de referências e vencimentos originais

Referência
01/2012
02/2012
03 /2 012
05/2012
06/2012
07/2012

a 01/2012
a 02/2012
a 03/2012
a 05/2012
a 06/2012
a 07/2012

Vencimento
31/01/2012
28/02/2012
31/03/2012
31/05/2012
30/06/2012
31/07/2012

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Base de Cálculo
316.791,34
225.750,38
748.892,72
239.335,62
233.749,48
281.171,78

2.045.691,32
297.332,46
354.847,56

1.636.553,05
0,00

237.865,97
4.5/2.290,36

Alig.
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Vr. Original
316.791,34
225.750,38
748.892,72
239.335,62
233.749,48
281.171,78

4 - METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS COMPONENTES DO CRÉDITO

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma das referências discriminadas

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO. CEP: 74.653-900. Telefone 3269-2267
CDA n°0611351 - Página 1 / 3
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

n o item 3c desta CDA e depois totalizados (artigos 167, 168 e 170, da Lei n°
11.651/1991, combinados com os artigos 481 a 483 do Decreto n' 4.852/1997).

a) Tributo Oriainal Remanescente

'C (100% -

b) Atualização Monetária do Tributo

c) Juros de Mora

d) Multa por Ea_lta Recolhimento Vr. Oriuinal

o u

e) Multa por Descumprimento Obria. Acessória

f) Atualização Monetária_ da _Mul-La

( Multa por Falta

Origem: SEFAZ
Natureza do Crédito: TRIBUTARIA
Tributo: ICMS
Dispositivo Legal do Tributo: LEI 11.651/1991, ARTIGO 5°, INCISO I

Processo Administrativo: 4.0112043.380.31
Data do Lançamento do Crédito: 22/10/2012
Data da Constituição Definitiva do Crédito: 25/06/2014

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDAn°0611351 -Página 2 / 3
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Ia

Arts. 15 e 64 da Lei 11.651/91 c/c art. 86 doDecreto n.

4.852/97.
Penalidade..: LEI NR. 11651/1991, ART. 71, INC. IV -A (NOVA REDAÇÃO PELA LEI

NR. 17519/2011)

6  -  O B S E R V A Ç Õ E S

A partir da data da constituição definitiva indicada acima a té a data de
emissão desta CDA, não foi detectado na SEFAZ, como causa suspensiva e/ou
interrompitiva da contagem do prazo prescricional, nenhum pagamento e/ou

parcelamento do respectivo crédito.

7 - E M I T E N T E

MATRÍCULA NOME Ãkáíw 7-2Ã,

23 .709-4 RODRIGO DIAS DE MENDONÇA

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA ri° 0611351 - Página 3 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 - IDENTIFICAÇÃO

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

Número

-

Emissão Inscrição Livro Folha

0514657 30/10/2014 05/11/2013 0125-Z 144

2 - DEVEDOR

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANIA-GO, CEP 74.535-
270

3 - CRÉDITO

a) Total Remanescente (96,67% do crédito orióinal)

Tributo Original Remanescente ....... R$ 261.936,47
Atualização Monetária do Tributo .... R$ 21.059,71
Juros de Mora ....................... R$ 33.652,01
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$ 157.161,88
Multa por Descumprimento Obrig. Acessória: R$ 0,00
Atualização Monetária da Multa ...... R$ 12.635,82
TOTAL REMANESCENTE .................. R$ 486.445,69

b) Percentuais de Multa

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 60,00%

c) Períodos de referências e vencimentos originais

Referência Vencimento Base de Cálculo Alia. Vr. Original
09/2012 a 09/2012 01/10/2012 R$ 301.758,88 017,00 R$ 51.299,01
10/2012 a 10/2012 01/11/2012 R$ 747.762,88 017,00 R$ 127.119,69
11/2012 a 11/2012 01/12/2012 R$ 544.357,18 017,00 R$ 92.540,72

4 - METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS COMPONENTES DO CRÉDITO

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma das referências discriminadas
no item 3c desta CDA e depois totalizados (artigos 167, 168 e 170, da Lei n'
11.651/1991, combinados com os artigos 481 a 483 do Decreto n° 4.852/1997).

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO. CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA 0514657 - Página 1 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

a) Tributo Original Remanescente

2C (100% - já

b) Atualização Monetária do Tributo

de

c) Juros de Mora

moratórios de 0,5% ao mês,

d) Multa por Falta Recolhimento Vr. Original

Percentual de multa

e) Multa por Descumprimento °brig. Acessória

2C

f) Atualização Monetária da Multa

(Multa

2C

5

Origem: SEFAZ
Natureza do Crédito: TRIBUTÁRIA
Tributo: ICMS
Dispositivo Legal do Tributo: LEI 11.651/1991, ARTIGO 5°, INCISO I

Processo Administrativo: 4.0213000.111.42
Data do Lançamento do Crédito: 20/02/2013
Data da Constituição Definitiva do C r é d i t o : 21/02/2013

Art. 63, Lei 1 1 6 5 1 / 9 1 , c / c arts. 75, 356-C e356 -M, P 2., do
Decreto 4.852/1997 e art. 2. IN 155/94-

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0514657- Página 2 /3
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qMP
ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA

GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS
1.11.

rL

nPealidade..: LEI NR. 11651/1991, ART. 71, INC. I, ALÍNEA A (NOVA REDAÇÃO PELA
EI NR. 14058/2001)

6 - OBSERVAÇÕES

A partir da data da constituição definitiva indicada acima até a data de
emissão desta CDA, não foi detectado na SEFAZ, como causa suspensiva e/ou
interrompitiva da contagem do prazo prescricional, nenhum pagamento e/ou
parcelamento do respectivo crédito.

7 - EMITENTE

MATRÍCULA NOME ASSIÂNTURA

23.709-4 RODRIGO DIAS DE MENDONÇA

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233. Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0514657- Página 3 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 IDENTIFICAÇÃO

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATIVA

Número

-

Emissão Inscrição Livro Folha

0536915 30/10/2014 08/05/2014 0127-R
. 402

2 - DEVEDOR

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANIA-GO, CEP 74.535-
270

3 - CRÉDITO

a) Total Remanescente (100,00% do crédito original)

Tributo Original Remanescente ....... R$
Atualização Monetária do Tributo .... R$
Juros de Mora ....................... R$
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$
Multa por Descumprimento Obrig. Acessória: R$
Atualizacão Monetária da Multa ...... R$
TOTAL REMANESCENTE ........................ R$

b) P e ç fjjajs de Multa

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 80,00%

c) Períodos de referências e vencimentos originais

Referência
01/2013
02/2013
03/2013
04/2013
05 /2 013
08/2013

a 01/2013
a 02/2013
a 03/2013
a 04/2013
a 05/2013
a 08/2013

Vencimento
31/01/2013
28/02/2013
31/03/2013
30/04/2013
31/05/2013
31/08/2013

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Base de Cálculo
71.467,19
88.781,03
117.227,29
136.368,86
261.291,22
66.705,76

741.841,35
47.905,90
70.880,29

593.473,08
0,00

38.324,70
1.492.425,32

Alia.
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Vr. Original
71.467,19
88.781,03
117.227,29
136.368,86
261.291,22
66.705,76

4 - METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS COMPONENTES DO CRÉDITO

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma das referências discriminadas

Av. Vereador José Monteiro. n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0536915 - Página 1 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

n o item 3c desta CDA e depois totalizados (artigos 167, 168 e 170, da Lei n
11.651/1991, combinados com os artigos 481 a 483 do Decreto n° 4.852/1997).

a) Tributo Oriainal Remanescente

b) Atualização Monetária do Tributo

>C

) Juros de Mora

o

d) Multa por Falta Recolhimento Vr.. Original

e) Multa por Descumprimento Obrig. Acessoria

3C

f) Atualização Monetária da Multa

por de

>C
da

5

Origem: SEFAZ
Natureza do Crédito: TRIBUTÁRIA
Tributo: 1CMS
Dispositivo Legal do Tributo: LEI 11.651/1991, ARTIGO 5°, INCISO I

Processo Administrativo: 4.0113039.640.46
Data do Lançamento do Crédito: 24/09/2013
Data da Constituição Definitiva do Crédito: 27/12/2013

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n°0536915 - Página 2 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Arts. 15 e 64 da Lei 11.651/91 c/c art. 86 doDecreto n.
4.852/97.
Penalidade..: LEI NR. 11651/1991, ART. 71, INC. IV -A (NOVA REDAÇÃO PELA LEI
NR. 17519/2011)

6  -  O B S E R V A Ç Õ E S

A partir da data da constituição definitiva indicada acima até a data de
emissão desta CDA, não foi detectado na SEFAZ, como causa suspensiva e/ou
interrompitiva da contagem do prazo prescricional, nenhum pagamento e/ou
parcelamento do respectivo crédito.

7 - EMI T EN T E

MATRÍCULA NOME A S S I , URA

23.70 9-4 RODRIGO DIAS DE MENDONÇA

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
COA no 0536915- Página 3 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 IDENTIFICAÇÃO

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

Número Emissão Inscrição Livro Folha

0538974 30/10/2014 22/05/2014 0127-V - 461

2 - DEVEDOR

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANIA-GO, CEP 74.535-
270

3

a) Total Remanescente (100,00% .do crédito oriainal)

Tributo Original Remanescente ....... R$
Atualização Monetária do Tributo .... R$
Juros de Mora ....................... R$
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$
Multa por Descumprimento Obrig. Acessória: R$
AtualiZacão Monetária da Multa ...... R$
TOTAL REMANESCENTE ................. RS

b) Percentuais de Multa

c)

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 60,00%

Períodos de referências e vencimentos originais

Referência
01/2013 a 01/2013
02/2013 a 02/2013
03/2013 a 03/2013
04/2013 a 04/2013
05/2013 a 05/2013
08/2013 a 08/2013

Vencimento
01/02/2013
01/03/2013
01/04/2013
01/05/2013
01/06/2013
01/09/2013

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Base de Cálculo
599,17
309,18
267,23

72.192,25
7.907,74

508.535,29

589.810,86
28.779,33
44.799,82
353.886,51

0,00
17.267,58

1.034.544,10

Alia.
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Vr. Original
599,17
309,18
267,23

72.192,25
7.907,74

508.535,29

4 - METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS COMPONENTES DO CRÉDITO

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma das referências discriminadas

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA ri° 0538974 - Página 1 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

n o item 3c desta CDA e depois totalizados (artigos 167, 168 e 170, da Lei n
11.651/1991, combinados com os artigos 481 a 483 do Decreto n° 4.852/1997).

a) Tributo Original Remanescente

2C

b) Atualizacão Monetária do Tributo

2C
de

c) Juros de Mora

o

>C

d) Multa por Falta Recolhimento Vr. Original

X Percentual de multa o Tributo

O U

e) Multa por Descumprimento Obria. Acessória

2C

f) Atualizacão Monetária da Multa

2C

Origem: SEFAZ
Natureza do Crédito: TRIBUTÁRIA
Tributo: ICMS
Dispositivo Legal do Tributo: LEI 11.651/1991, ARTIGO 5°, INCISO I

Processo Administrativo: 4.0113039.638.21
Data do Lançamento do Crédito: 24/09/2013
Data da Constituição Definitiva do Crédito: 10/01/2014

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233. Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0538974 - Página 2 / 3
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Art. 63, Lei 11651/91, c/c arts. 75, 356-C e356 -M, P 2., do

Decreto 4.852/1997 e art. 2. IN 155/94-
Penalidade..: LEI NR. 11651/1991, ART. 71, INC. I, ALÍNEA A (NOVA REDAÇÃO PELA

LEI NR. 14058/2001)

6  -  O B S E R V A Ç Õ E S

A partir da data da constituição definitiva indicada acima até a data de
emissão desta CDA, não foi detectado na SEFAZ, como causa suspensiva e/ou
interrompitiva da contagem do prazo prescricional, nenhum pagamento e/ou

parcelamento do respectivo crédito.

7 - E M I T E N T E

MATRÍCULA NOME AS S IX/PURA

23.709-4 RO DRIGO DIAS DE MENDONÇA

IMer

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0538974 - Página 3 / 3
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 IDENTIFICAÇÃO

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATIVA

Número Emissão Inscrição Livro Folha

0539721 30/10/2014 28/05/2014 0127-X . 208

2 - DEVEDOR

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANTA-GO, CEP 74.535-
270

3 - CRÉDITO

a) Total Remanescente (100,00% do crédito original)

Tributo Original Remanescente ....... R$ 117.968,67
Atualização Monetária do Tributo .... R$ 12.711,71
Juros de Mora ....................... R$ 17.907,17
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$ 117.968,67
Multa por Descumprimento Obrig. Acessória: R$ 0,00
Atualização Monetária da Multa ...... R$ 12.711,71
TOTAL REMANESCENTE .................. R$ 279.267,93

b) Percentuais de _Multa
01.

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 100,00%

c) Períodos de referências e vencimentos originais

Referência Vencimento Base de Cálculo Alia. Vr. Oriainal
04/2012 a 04/2012 01/05/2012 R$ 15.753,94 100,00 R$ 15.753,94
06/2012 a 06/2012 01/07/2012 R$ 6.951,04 100,00 R$ 6.951,04
07/2012 a 07/2012 01/08/2012 R$ 95.263,69 100,00 R$ 95.263,69

4 - METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS COMPONENTES DO CRÉDITO

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma das referências discriminadas
no item 3c desta CDA e depois totalizados (artigos 167, 168 e 170, da Lei n°
11.651/1991, combinados com os artigos 481 a 483 do Decreto n° 4.852/1997).

Av.Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0539721 -Página 1 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

.2)0cfg

a) Tributo Original Remanescente

2C (100% -

b) Atualização Monetária do Tributo

>C

c) Juros de Mora

vencimento

d) Multa por Falta Recolhimento Vr. Original

) Multa por Descumprimento Obrig. Acessória

'C

) Atualização Monetária da Multa

ORIGEM E NATUREZA DO CRÉDITO

Origem: SEFAZ
Natureza do Crédito: TRIBUTARIA
Tributo: ICMS
Dispositivo Legal do Tributo: LEI 11.651/1991, ARTIGO 5°, INCISO I

Processo Administrativo: 4.0112043.376.55
Data do Lançamento do Crédito: 22/10/2012
Data da Constituição Definitiva do Crédito: 14/02/2014

Arts. 58, P3., II, 64, Lei 11.651/91, c/c art.1., 23., III,
anexo IX, e art. 86, Decreto 4.852/97

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n°0539721 - Página 2 / 3
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Penalidade..: LEI NR. 11651/1991, ART. 71, INC. IV, ALÍNEA A (NOVA REDAÇA0
PELA LEI NR. 14634/2003)PELA LEI NR. 14634/2003)

6 - OBSERVAÇÕES

A partir da data da constituição definitiva indicada acima até a data de
emissão desta CDA, não foi detectado na SEFAZ, como causa suspensiva e/ou
interrompitiva da contagem do prazo prescricional, nenhum pagamento e/ou
parcelamento do respectivo crédito.

7 - EMITENTE

MATRÍCULA NOME A S S I W U R A

23.709-4 RODRIGO DIAS DE MENDONÇA

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n°0539721 - Página 3 / 3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

CERTIDAO DE DÍVIDA ATIVA - CDA
1 IDENTIFICAÇÃO

CDA TERMO DE INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATIVA

Número Emissão Inscrição Livro Folha

0554847 30/10/2014 11/06/2014 0129-5 . 334

2 - DEVEDOR

Nome: VDM OPERACOES LOGISTICAS EIRELI
CNPJ: 06.219.757/0001-57 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.372.273-4
Endereço: RUA 237, N° 798, QD 13 LT28E, SETOR COIMBRA, GOIANIA-GO, CEP 74.535-
270

3 - CRÉDITO

a) Total Remanescente (100,00% do crédito original)

Tributo Original Remanescente ....... R$ 219.754,58
Atualização Monetária do Tributo .... R$ 14.634,95
Juros de Mora ....................... R$ 23.385,52
Multa por Falta Recolhimento Vr. Original: R$ 219.754,58
Multa por Descumprimento Obrig. Acessória: R$ 0,00
Atualização Monetária da Multa ...... R$ 14.634,95
TOTAL REMANESCENTE .................. R$ 492.164,58

b) Perontuais de Multa

Sobre a Base de Cálculo: 0,00%
Sobre o Valor Original: 100,00%

c) Períodos de referências e vencimentos oriainais

Referência
01/2013
02/2013
03/2013
04/2013
05/2013
08/2013

a 01/2013
a 02/2013
a 03/2013
a 04/2013
a 05/2013
a 08/2013

Vencimento
01/02/2013
01/03/2013
01/04/2013
01/05/2013
01/06/2013
01/09/2013

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Base de Cálculo
149.986,41
13.515,93
16.460,73
2.832,79
32.414,68
4.544,04

Alíq.
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

R$
R$
R$
R$
R$
R$

Vr. Oriainal
149.986,41
13.515,93
16.460,73
2.832,79
32.414,68
4.544,04

4 - METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS COMPONENTES DO CRÉDITO

Os cálculos abaixo são efetuados para cada uma das referências discriminadas

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n° 0554847 -Página1 /3



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

(3>0'
- -

n on o item 30 desta CDA e depois totalizados (artigos 167, 168 e 170, da Lei n
11.651/1991, combinados com os artigos 481 a 483 do Decreto n° 4.852/1997).

a) Tributo Original Remanescente

'C (100% -

b) Atualização Monetária do Tributo

anterior ao de emissão

c) Juros de Mora

o

X
rata die, da da ta vencituen to

d) Multa por Falta Recolhimento Vr. Original

Multa por Descumprimento Obria . Acessória

f) Atualizacão Monetária da Multa

de

Origem: SEFAZ
Natureza do Crédito: TRIBUTÁRIA
Tributo: ICMS
Dispositivo Legal do Tributo: LEI 11.651/1991, ARTIGO 5°, INCISO I

Processo Administrativo: 4.0113039.644.70
Data do Lançamento do Crédito: 24/09/2013
Data da Constituição Definitiva do Crédito: 30/12/2013

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA n°0554847 - Página 2 / 3
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA
GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS

Arts. 58, P3., II, 64, Lei 11.651/91, c/c artel., Pl., I anexo
IX, e art. 86, Decreto 4.852/97
Penalidade..: LEI NR. 11651/1991, ART. 71, INC. IV, ALÍNEA A (NOVA REDAÇAO
PELA LEI NR. 17917/2012)

6  -  O B S E R V A Ç Õ E S

A partir da data da constituição definitiva indicada acima a té a data de
emissão desta CDA, não foi detectado na SEFAZ, como causa suspensiva e/ou
interrompitiva da contagem do prazo prescricional, nenhum pagamento e/ou
parcelamento do respectivo crédito.

7 - E M I T E N T E

MATRICULA NOME A,'S-S I i&T URA

2 3.70 9-4 RODRIGO DIAS DE MENDONÇA

Av. Vereador José Monteiro, n°. 2233, Bloco "C", Setor Nova Vila, Goiânia -GO, CEP: 74.653-900, Telefone 3269-2267
CDA tf 0554847 - Página 3 / 3
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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRIBUTARIA

EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA NONA VARA

CíVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA -GO

Processo n°: 201303376797

Natureza: Recuperação Judicial

Autor: M L Operações Logísticas Ltda

1111111111111111111111111111111111111111111
20 13 033 76 797

Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público

interno, por intermédio de sua Procuradora do Estado abaixo assinada,

mandato vem, perante Vossa Excelência, expor e requerer o que

segue:

A Fazenda Pública é credora da empresa V D M

Operações Logísticos Eireli nos valores apresentados através da petição

Av. vereador José Monteiro, n.° 2233, Bloco "B", Setor Nova Vila, Goiânia-Go, CEP 74.653-900, fone: 3269-2120 Wi
Jr"



ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA TRIBUTÁRIA

inicial de execução fiscal n° 0279128, ajuizada perante a Primeira Vara da

Fazenda Pública Estadual desta Comarca da Capital sob o n°

5644777.63.2014.8.09.0051, referente às Certidões de Dívida Ativa ali

descritas, somando a quantia total de R$ 8.570.409,05 ( oito milhões,

quinhentos e setenta mil, quatrocentos e nove reais e cinco centavos).

Informa ainda que acompanhando os cálculos

apresentados, seguem ainda as Certidões da Divida Ativa, com a descrição

completa dos créditos tributários.

Isso posto, o Estado de Goiás requer, a juntada dos

documentos que seguem, como ainda informar a existência de outros créditos

em relação a esta mesma empresa que estão sendo apurados pela SEFAZ e

serão apresentados oportunamente.

Pede Deferimento.

Goiânia, 20 de fevereiro de 2015.

Ana Laura Silveira de Barros
Procuradora do Estado

OAB/GO n° 19.803

Av. vereador José Monteiro, n.° 2233, Bloco "B", Setor Nova Vila, Goiânia-Go, CEP 74.653-900, fone: 3269-2120
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PATERNOSTRO
& ASSOCIADOS
RECUPERAÇÃO JUDICIA

Página 1 de 7

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 9ã VARA CÍVEL DA COMARCA DE

GOIÂNIA, ESTADO DE GOIAS

Protocolo: 337679-25.2013.809.0051 (2013.033.767.97)

Natureska*.IECUPERAÇÃO JUDICIAL

Requerente: ML OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM OPERAÇÕES

LOGISTICAS EIRELI

Requerido: ....

11111 1111111111111111111111111111111111111
201303376797

LEONARDO DE PATERNOSTRO, Administrador, inscrito no Conselho de

Classe sob o Registro CRA/GO 9273, pós-graduado em Perícia Judicial, infra-

assinado, ADMINISTRADOR JUDICIAL nomeado por V. Ex. nos autos da

Ação de Recuperação Judicial em epígrafe, pelo Juízo e cartório do 90 Ofício,

vem, respeitosamente, dizer que, muito enobrecido com a nomeação,

aceita o honroso encargo, bem como suas obrigações e

responsabilidades.
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Av. C-255, n°270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,
Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010

(62) 3088.0666 atendimento@paternostro.com.br



PATERNOSTRO
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Página 2 de 7

Por conseguinte, vem prestar o devido compromisso legal de observar e

desempenhar as suas funções com plena competência e fidelidade aos

dispositivos constantes na Lei n° 11.101/2005, em tudo o que for atinente às

obrigações e responsabilidades da função de Administrador judicial.

Em seguida, vem relatar e requerer o que segue.

1. Digitalização integral do processo

No instante em que este tomou conhecimento de sua nomeação por V.

procedeu à carga dos autos e realizou o exame detalhado do processo

para tomar conhecimento de todos os fatos que se sucederam até o presente

momento.

Em ato continuo, digitalizou integralmente os autos do processo e

disponibilizou a cópia digitalizada a todos os credores e demais interessados

no site da Administração Judicial (www.paternostro.com.br). (Vide Anexo 1

desta cota).

O objetivo desta providência é facilitar o acompanhamento do processo pelos

credores, sobretudo os credores que estão sediados fora da comarca de

Goiânia/GO.

2. Providências para o bom andamento do processo

Entre outras atribuições inerentes à função assumida, este se sente no

dever de zelar pelo bom andamento do processo.

Pois bem.

Com base nesta premissa, após examinar detalhadamente os autos, este

identificou que existe alguns petitórios nos autos que estão pendentes

de apreciação por V. Ex..

9,10e

Av. C-255, no 270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,
Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010

(62) 3088.0666 @ atendimento@paternostro.com.br
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Os requerimentos pendentes de apreciação são os apresentados no Quadro

seguinte.

Quadro 1 - Providências processuais pendentes

DATA

PROTOCOLO VOLUME FL. ATO PETICIONANTE PROVIDÊNCIA A SER TOMADA

No presente caso, a petição foi protocolada em 11/12/2013,

posteriormente ao prazo para apresentação de divergênda

DIVERGÊNCIA DE Banco Santander administrativa junto ao Administrador Judicial.
11/12/2013 4 673-718

CRÉDITO (Brasil) S/A Desse modo, a divergência precisa ser desentranhada do processo, e

deve ser protocolada em autos apensos como habilitação de crédito

retardatário, conforme dispõe o §52 do art. 102, da Lei 11.101/2005.

O Credor protocolou pedido de retificação da 22 Relação de Credores.

Informação de erro material, o crédito correto é de R$ 100.492,85, e o
PEDIDO DE RETIFICAÇÃO

Administrador Judicial anterior publicou na relação 22 de credores o
22/01/2014 6 1019-1060 DA 22 RELAÇÃO DE Banco Daycoval S/A

valor de R$ 1001492.85 (existe o número "1" em lugar da vírgula).
CREDORES

Está pendente de decisão o pedido de retificação do valor na relação

de credores.

O Credor protocolou equivocadamente nos autos uma Impugnação de

Crédito, a qual V. Ex.2 determinou à fl. 1777 que fosse desentranhada

DESENTRANHAMENTO e autuada em apenso (o termo de desentranhamento se encontra às

08/I32/2018 6 1164/1217 DE IMPUGNAÇÃO DE BANCO SAFRA S/A fl. 1164).

CRÉDITO Entretanto, referida Impugnação de Crédito não se encontra

apensada aos presentes autos.

Determinar a esaivania que seja apensando aos presentes autos.

Não foi apreciado o requerimento de Banco Bradesco S/A para que
24/02/2014 7 1240-1259 seja determinado que o Edital contendo a 22 relação de credores seja

IMPUGNAÇÃO A 22

RELAÇÃO DE CREDORES
Banco Bradesco 5/A publicado no jornal Diário da Manhã, da mesma forma que o primeiro

edital, ou que seja admitido novo prazo para apresentação de
30/10/2014 10 1857-1859

impugnação de crédito.

Não foi apreciado o requerimento da recuperanda para que Banco

21/11/2014 10 1917-1926 Recuperanda Daycoval S/A apresente os extratos bancários do período de

outubro/2013 até a presente data.

3. Impugnação de Crédito e Habilitação de Crédito Retardatário

Existem processos em apensos de habilitação de crédito retardatário e de

impugnação de crédito. Os processos ainda não foram julgados por V. Ex.,

vez que até a presente data não foram cumpridas as etapas processuais

precedentes ao julgamento, notadamente a fim de garantir o direito de

defesa, o contraditório e o devido processo legal. Em função disso, ainda não

houve a consolidação do Quadro Geral de Credores, que deverá ser publicado

em edital após o julgamento de todas as impugnações, tudo conforme art. 18

da Lei em comento.

Além deste fato, o próximo ato da Recuperação Judicial é a realização da

Assembléia Geral de Credores para deliberação das propostas

E Av. C-255, no 270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,
Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010
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apresentadas pelas recuperandas. entre outros, e. sob a ótica técnica de

todo o procedimento da Recuperação. o ideal é que a Assembléia ocorra

com o Quadro Geral de Credores já homologado.

Os processos em apenso e que estão aguardando decisão são os seguintes:

,

Quadro 2- Processos apensos

N2 PROCESSO, NATUREZA ALTTOR REQUERIDO

1 2014.005.611.45 I MPUGNACAO DE CREDITO EMS S/A E OUTROS VDM OPR LOGISTICAS EIRELI E OUTROS

2 2014.041.704.85 I MPUGNACAO DE CREDITO VDM OPR LOGISTICAS El RELI E OUTROS ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA

3 2014.002.222.51 I MPUGNACAO DE CREDITO VDM OPR LOGISTICAS EIRELI E OUTROS BANCO DAYCOVAL S/A

4 2013.044.650.84 HABILIT DE CRE RETARDATARIO INSTITUTO VITAL BRAZIL S/A VDM OPR LOGISTICAS EIRELI E OUTROS

5 2014.025.020.73 HABILIT DE CRE RETARDATARIO ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE FUNASA

6 2014.039.613.65 HABILIT DE CRE RETARDATARIO ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS AGENCIA NAC DE VIG SANITARIA ANVISA

No que se refere à impugnação de crédito de n° 2014.005.611.45 (item 1), V.

Ex.° determinou à fl. 66 a manifestação da recuperanda, que o fez às fl. 67-71,

e em seguida determinou a manifestação do administrador judicial. Tendo

em vista que ainda não fora apresentando o parecer do administrador

judicial anterior, este vem esclarecer que apresentará o seu Parecer

Técnico no prazo de 5 dias a partir desta data.

Quanto à impugnação de crédito de n° 2014.041.704.85 (item 2), esta foi

protocolada em 10/11/2014, e ainda não foram cumpridas as etapas

processuais antecedentes ao julgamento do mérito do pedido, notadamente a

fim de garantir o direito de defesa, o contraditório e o devido processo legal.

Desse modo, faz-se necessário que V. Ex.° determine a intimação da parte

requerida e, em seguida, determine a manifestação do Administrador Judicial,

conforme preceitua o art. 12 da Lei 11.101/2005.

A impugnação de crédito de n° 2014.002.222.51 (item 3) foi protocolada

22/1/2014. Em cumprimento ao art. 12 da Lei em comento, na decisão de fl.

221-223, V. Ex.° determinou a intimação do impugnado, que de manifestou às

fl. 224-522, e ainda a intimação do administrador Judicial. Neste caso, como

ainda não houve a manifestação do administrador judicial anterior, este

E Av. C-255, n°270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,
Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010

(62) 3088.0666 atendimento@paternostro.com.br
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vem esclarecer que apresentará o seu Parecer Técnico no prazo de 5

dias a partir desta data.

No que tange a habilitação de crédito de n° 2013.044.650.84 (item 4),

protocolada em 17/12/2013, no r. despacho de fl. 110, V. Ex.° determinou a

intimação da recuperanda, que se manifestou às fl. 111-112, e a oitiva do

administrador judicial. Neste caso, tendo em vista que ainda não houve a

manifestação do administrador judicial anterior, este vem esclarecer

que apresentará o seu Parecer Técnico no prazo de 5 dias a partir desta data.

A habilitação de crédito de n° 2014.025.020.73 (item 5), V. Ex.° determinou, à

fl. 31, a oitiva da empresa requerida e do administrador judicial. Entretanto,

nem a empresa e nem o administrador judicial se manifestaram até o

momento, sendo necessária a intimação da empresa requerida, e

posteriormente, deste administrador judicial, conforme preceitua o art. 12 da

Lei em comento.

Com relação à habilitação de crédito de n° 2014.039.613.65 (item 6),

protocolada em 14/7/2014, V. Ex.° ainda não determinou a manifestação da

parte requerida e nem do administrador judicial, razão pela qual se faz

necessária essa providencia para que, por fim, os autos sejam julgados.

Em seguida este vem ressaltar ainda que existem outros quatro

processos de impugnação de crédito em desfavor da recuperanda e que

não estão apensados ao processo principal, sendo assim, não foi

possível certificar a fase processual. São eles:

Quadro 3- Processos gue não se encontram apensos ao processo principal

ttem Na' PROCESSO ' NATUREZA AUTOR , ,RFQUERIDO

1 2013.042.736.65 I MPUGNACAO DE CREDITO HYPERMARCAS S/A ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS

2 2014.001.922.55 I MPUGNACAO DE CREDITO BANCO DO BRASIL S/A ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS

3 2014.002.222.43 IMPUGNACAO DE CREDITO VDM OPR. LOGISTICAS EIRELI E OUTROS BANCO DO BRASIL S/A

4 2015.007.904.99 I MPUGNACAO DE CREDITO BANCO SAFRA S/A ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS

E Av. C-255, no 270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,
Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010
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Diante desse fato, este vem solicitar que V. Ex. determine o

apensamento aos autos principais dos processos citados acima, para que

assim, sejam cumpridas as etapas processuais antecedentes ao julgamento do

mérito do pedido, com oitiva da parte contrária e do administrador judicial.

4. Reu I "ão com a recuneranda

Na data de 11/03/2015, este esteve na sede da recuperanda para uma

reunião preliminar com seus Administradores e patronos. O objetivo da

reunião, entre outros, foi a explanação dos seguintes assuntos:

> Conhecer as instalações e as atividades comerciais das recuperandas;

> Apresentar a metodologia de trabalho da Administração Judicial no

que tange, sobretudo, à fiscalização das atividades;

> Entender a atual situação comercial das recuperandas;

> Requerimento de documentos para a prestação mensal de contas;

> Outros;

Muito em breve este protocolará o relatório de atividades referentes

ao período de janeiro e fevereiro de 2015, bem como, tendo sido constatado

que houve objeção ao Plano de Recuperação apresentado pela devedora,

informará as datas para a realização da Assembléia Geral de Credores tão

logo estas tenham sido definidas juntamente com as recuperandas.

Por fim, com o mais elevado acatamento, vem requerer o que segue:

1) Que V. Ex.q se digne determinar o andamento dos processos em

apenso relacionados no Quadro 2 seguinte, determinando a oitiva da

parte contrária, e depois determinando a juntada do Parecer deste

/'
Av. C-255, n° 270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,

Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010
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administrador judicial, para posterior decisão (art. 12 da Lei

11.101/2005).

Quadro 2 - Processos apensas

Item N2 PROCESSO NATUREZA AUTOR REQUERIDO

1 2014.005.611.45 I MPUGNACAO DE CREDITO EMS S/A E OUTROS VDM OPR LOGISTICAS EIRELI E OUTROS

2 2014.041.704.85 IMPUGNACAO DE CREDITO VDM OPR LOGISTICAS El RELI E OUTROS ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA

3 2014.002.222.51 I MPUGNACAO DE CREDITO VDM OPR LOGISTICAS El RELI E OUTROS BANCO DAYCOVAL S/A

4 2013.044.650.84 HABILIT DE CRE RETARDATARIO INSTITUTO VITAL BRAZIL S/A VDM OPR LOGISTICAS EIRELI E OUTROS

5 2014.025.020.73 HABILIT DE CRE RETARDATARIO ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE FUNASA

6 2014.039.613.65 HABILIT DE CRE RETARDATARIO ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS AGENCIA NAC DE VIG SANITARIA ANVISA

2) Que Vossa Excelência ordene o apensamento dos processos

indicados no Quadro 3 seguinte, determinando em seguida a oitiva

da parte contrária, e depois determinando a juntada do Parecer

deste administrador judicial, para posterior decisão (art. 12 da Lei

11.101/2005).

Quadro 3- Processos que não se encontram apensos ao processo pr incipal

Item N2 PROCESSO NATUREZA AUTOR REQUERIDO

1 2013.042. 736. b5 I MPUGNACAO DE CREDITO HYPERMARCAS S/A ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS

2 2014.001.922.55 IMPUGNACAO DE CREDITO BANCO DO BRASIL S/A ML OPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS

3 2014.002.222.43 I MPUGNACAO DE CREDITO VDM OPR. LOGISTICAS EIRELI E OUTROS BANCO DO BRASIL S/A

4 2015.007.904.99 IMPUGNACAO DE CREDITO BANCO SAFRA S/A MLOPR LOGISTICAS LTDA E OUTROS

Era o que cumpria a este relatar e requerer, por ora.

Goiânia, 16 de março de 2015.

mMd //
/ Adm. Leonardo De Paternostro

CRA/GO 9273
Perito Administrador

ADMINISTRADOR JUDICIAL DE ML OPERAÇÕES .LOGISTICAS LTDA E VDM

OPERAÇÕES LOGISTICAS EIRELI

1- Av. C-255, n°270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,

Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010

E (62) 3088.0666 atendimento@paternostro.com.br
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NOTÍCIAS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE ML OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM
OPERAÇÕES LOGISTICAS EIRELI - COMUNICADO INICIAL AOS CREDORES

Senhores credores e demais interessados,

Esta Administração Judicial, recentemente nomeada, vem comunicar aos credores da
Recuperação Judicial de ML OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM OPERAÇÕES
LOGISTICAS EIRELI, que digitalizou integralmente os autos da Recuperação Judicial, e
que estes estão disponíveis para serem visualizados neste site. Para ter acesso ao
processo digitalizado, basta acessar o site e fazer o cadastro na "Área Restrita", com
nome, e-mail e senha à escolha. Feito o cadastro, acessa-se a "Área Restrita" e clica-se
em "Recuperação Judicial de ML OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM OPERAÇÕES
LOGISTICAS EIRELI" para visualizar de imediato os arquivos digitalizados.

A Administração Judicial informa ainda que está examinando os autos do processo e
tomando conhecimento dos tatos que se sucederam até o presente momento, para
que possa dar continuidade aos trabalhos até o encerramento da Recuperação
Judicial. Muito em breve serão iniciadas as providências necessárias para o bom
andamento da Recuperação Judicial.

http://www.paternostro.com.br/noticias/recuperacao-judicial-de-ml-operacoes-logistic... 1 6/03/201 5



ÁREA RESTRITA

Recuperação Judicial de ML OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM OPERA... Página 1 de 2

1 Uzi3)

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE MI OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM
OPERAÇÕES LOGISTICAS EIRELI

Processo n°: 337679-25.2013.809.0051 (2013.033.767.97)
MM Juiz de Direito: Dr. Abílio Wolney Aires neto
Administrador Judicial: Leonardo De Paternostro
Ajuizamento da ação: 19/9/2013

Deferimento do processamento: 7/10/2013
Serventia: 9a Vara Cível de Goiânia -GO

A seguir informações do Administrador Judicial

Cronograma dos fatos ocorridos:

19/9/2013 - Ajuizamento da ação

7/10/2013 - Data do r. despacho do MM Juiz que deferiu o
processamento da Recuperação Judicial

29/10/2013 - Publicação do Edital comunicando o deferimento do

processamento da Recuperação Judicial e a relação de credores
elaborada pela recuperanda (DJE n° 1415, Seção II, pág. 1085-
1086).

Salve no seu computador o Edital no arquivo ao lado.

13/12/2013 - Plano de Recuperação Judicial de ML OPERAÇÕES

LOGISTICAS LTDA E VDM OPERAÇÕES LOGISTICAS EIRELI
No dia 13/12/2013 a ML OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM
OPERAÇÕES LOGISTICAS EIRELI apresentou, no prazo previsto no art.
53 da Lei 11.101/2005, o Plano de Recuperação Judicial no qual
consta, entre outros, a proposta de pagamento da dívida de todos os
credores, por classe.

Salve no seu computador o arquivo com o Plano de Recuperação Judicial que consta ao lado.

1° Edital - Deferimento RJ_ML e VDM
Operações Logisticas

Plano de Recuperação Judicial_ML e

VDM Operações Logisticas_parte 1

Plano de Recuperação Judicial_ML e

VDM Operações Logisticas_parte 2

2° Edital da RJ_ML e VDM Operações

Logisticas

Editai PRJ_ML e VDM Operações

Logisticas

10/1/2014 - Publicação do Edital contendo o convite para os credores manifestarem-se sobre a
segunda relação dos credores atestada pelo Administrador Judicial (DJE n° 1461, Seção II, pág. 11-
12).
Salve no seu computador o Edital no arquivo ao lado.

18/2/2014 - Publicado o Edital comunicando a apresentação do Plano de Recuperação Judicial
O Edital comunicando a apresentação do Plano de Recuperação Judicial de ML OPERAÇÕES LOGISTICAS
LTDA E VDM OPERAÇÕES LOGISTICAS EIRELI foi publicado na data de 18/2/2014, no DJE n°1486, Seção II,
página 820.
dique no arquivo ao lado para salvar o Edital no seu computador.

Intp://www.paternostro.com.br/area-restrita/recuperacao-judicial-de-ml-operacoes-log... 16/03/2015



dique nos arquivos abaixo para salvar cópia do Processo de Recuperação Judicial de ML
OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM OPERAÇÕES LOGISTICAS EIRELI no seu computador.

Cópia_RJ_ML e VDM_1° Volume

Cópia_RJ_ML e VDM_3° Volume

Cópia_RJ_ML e VDM_5° Volume

Cópia_RJ_ML e VDM_7° Volume

Cópia_RJ_ML e VDM_9° Volume

Cópia_RJ_ML e VDM_2° Volume

egir"

Cópia_RJ_ML e VDM_4° Volume

Cópia_RJ_ML e VDM_6° Volume

Cópia_RJ_ML e VDM_8° Volume

Cópia_RJ_ML e VDM_10° Volume

Recuperação Judicial de ML OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM OPERA... Página 2 de 2

( 3 / a ) 9 0 1 1

'( 5L
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MURILLO LOBO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 9a VARA

CIVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA - GO.

Processo n. 201303376797

IIIIIII
201303376797

III

ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS LTDA. EPP (ML) E

OUTRA, em recuperação judicial, já devidamente qualificadas nos autos da

ação de recuperação judicial em comento, via dos advogados e procuradores

infra-assinados vêm à douta presença de Vossa Excelência, com a vênia e o

acatamento devido, para expor e requerer o que segue:

Existem apensados ao presente processo inúmeras

habilitações e impugnações pendentes de julgamento (Doc. Anexo),

julgamento estes que são imprescindíveis para a realização da assembleia

geral de credores, visto que as questões debatidas nas habilitações e

impugnações de crédito alterarão significativamente o quadro de credores,

tanto em relação ao valor dos créditos, quanto em relação à classificação dos

mesmos.

A deliberação acerca das habilitações e impugnações de

crédito é de tamanha importância que compromete até mesmo a aprovação do

plano de recuperação caso estes incidentes (habilitações e impugnações de

crédito) não sejam julgados antes da assembleia geral de credores.

Logo, considerando o fato de que a aprovação do plano de

recuperação judicial está atrelada à obtenção do quórum exigido pela Lei

11.101/2005, o qual tem como parâmetro o quadro de credores, é que se faz
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necessário, na verdade imprescindível, o julgamento das impugnações e

habilitações de credito antes da realização da assembleia geral de credores

que disporá acerca da aprovação ou rejeição do plano de recuperação.

Desta feita, as autoras requerem, em caráter de urgência,

que sejam julgadas as impugnações e habilitações de crédito em apenso, para

que então seja designada data e hora para a realização da assembleia geral de

credores que irá deliberar acerca do plano de recuperação apresentado.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Goiânia, 25 de março de 2015.

Murillo Macedo Lôbo Wa~sa Neves Lessa Romanhol

Bruna Corrêa Fonseca
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do estado de goiás

tribunal
de justiça

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Goiânia

Vara Cível

Natureza: Recuperação Judicial

Protocolo n° 201303376797

DESPACHO

Por primeiro, apensem-se ao presente feito os incidentes

indicados pelo Administrador judicial no quadro 3 da fl. 2.111.

Após, cumpram-se as determinações contidas nas

impugnações de crédito de protocolo n° 201400581145, 201404170485,

201400222251 e habilitações de crédito de protocolo n° 201304465084,

201403961365 e 201402502073.

Intimem-se.

nia, 29 deN3-13i4rkle 2015

A ires
Juiz de Direito

ac

Av. Assis Chateaubriand, 195, St. Oeste, Goiânia Goiás - CEP 74280-900 - Telefone (62)3216-2000 - Fax (62) 3216-2141 - www.ttgojus.br
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R.1132, n,104, Setor Marista - Goiânia -GO - Brasil
Fone/Fax:-i-55 (62) 3501-2900 - CEP - 74180-110
www. murillolobo. adv. br

rn
MURILLO LOBO
A D V O G A D O S A S S O C I

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUÍZ DE DIREITO DA 9a VARA CÍVEL DA

COMARCA DE GOIÂNIA - GO.

PROCESSO No 201303376797

lili IIIIi111111 li
201303376797

ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS LTDA. EPP (ML) E

OUTRA, em recuperação judicial, devidamente qualificadas nos autos da

ação de recuperação judicial em epígrafe, via dos advogados e procuradores

infra-assinados, vêm à douta presença de Vossa Excelência, com a vênia e

acatamentos devidos, requerer a juntada da inclusa proposta de

modificação do Plano de Recuperação Judicial, o que faz com suporte no

§30' do artigo 56 da Lei 11.101/2005.

Requer ainda, a intimação dos credores, via Diário de

Justiça, acerca das modificações ao plano ora apresentadas, as quais serão

objeto de deliberação na Assembleia Geral de Credores.

Termos em que,

Pedem deferimento.

Goiânia, 13 de abril de 2015.

úrillo Macedo Lobo

OAB/GO - 14.615

WaneÍst-", Nev!\(e( -----s Lessa Romanhol

OAB/GO - 21.660

1

-4-1

..-1
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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

MODIFICADO E CONSOLIDADO

ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS LTDA EPP

VDM OPERAÇÕES LOGÍSTICAS EIRELI

Submetido ao MM. Juízo da 9' Vara Cível da Comarca de Goiânia, Estado de

Goiás, nos Autos da Recuperação Judicial n° 201303376797.
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"A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a

superação da situação de crise econômico financeira do

devedor, a f im de permitir a manutenção da fonte

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos

interesses dos credores, promovendo, assim, a

preservação da empresa, sua função social e o estímulo
"' : .4

C,UI 101111(.-;d1 .

Art. 47, Lei 11.101/2005
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As empresas VDM OPERAÇÕES LOGÍSTICAS EIRELI ("VDM"), portadora do

CNPJ sob o n° 06.219.757/0001-57, com sede na Rua 237, Quadra 13, Lote 28-E,

n° 798, Setor Coimbra, CEP 74.535-270, Goiânia -GO, cujo início das suas

atividades ocorreu em 22/04/2004 e ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS LTDA EPP

("ML"), portadora do CNPJ sob o n° 03.553.585/0001-65, com sede na Avenida

Perimetral, Quadra 09, Lote 124, n° 2212, Setor Coimbra, CEP 74.530-026, Goiânia..

GO, cujo início das suas atividades ocorreu em 15 de Dezembro de 1999, vêm

apresentar a presente modificação e consolidação ao PLANO DE RECUPERAÇÃO

JUDICIAL ("PRJ" ou "Plano") apresentado no dia 13 de dezembro de 2013 (fls.

725/875), para apreciação de seus credores e do MM. Juízo da 9 a Vara Cível da

Comarca de Goiânia, Estado de Goiás.

Essa submissão visa à aprovação do Plano em Assembleia Geral de Credores

("Assembleia" ou "AGC") e à consequente concessão da recuperação judicial, nos

termos do art. 58 da Lei de Recuperação.

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

CONSIDERANDO QUE, o Grupo Econômico existe, vez que o senhor LEONARDO

SOUZA REZENDE ("LEONARDO"), portador do CPF sob o n° 589.839.291-20,

brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, empresário, residente e

domiciliado na cidade de Goiânia -GO, controla 100% das quotas da empresa VDM

e esta por sua vez é a controladora da empresa ML, detendo 51% das quotas e o

senhor LEONARDO detém 48,9% da ML.

CONSIDERANDO QUE, ante as dificuldades financeiras encontradas pelas

recuperandas desde o início do ano de 2010 o GRUPO ECONÔMICO realizou

rlivPrsns trAtAtivas r1 rpnpgnr.ja0n CIP s i 1 PrirliVirinMentn.



CONSIDERANDO QUE, no ano de 2009 o Grupo Econômico formado pelas duas

empresas em Recuperação Judicial ("RJ") apresentou elevadas taxas de

crescimento (34% a.a.). Todavia, a partir do ano de 2010 essa linha de tendência se

inverteu, e o Faturamento Bruto decresceu a cada ano a uma taxa média de 14,5%

a.a. No ano de 2009 apresentou o seu ápice no valor de R$ 190 (cento e noventa)

milhões e em 2012 decaiu para R$ 117 (cento e dezessete) milhões.

CONSIDERANDO QUE, as causas que levaram a empresa a se inviabilizar

financeiramente foram principalmente:

> Implantação de software de Gestão Integrada SAP;

> Mudança no quadro societário;

> Humana Biomédica,

> Crise de 2008;

> Multas de órgãos púhlicos;

> Secretaria da Saúde do Estado de Goiás;

> HypPrmnrcas;

> EMS;

ABBOTT.

CONSIDERANDO QUE, o EBITDA médio do período (2006 /1° Sem 2013) foi de

5,4% da Receita Líquida, apresentando o seu pico de 13,1% no ano de 2006.

CONSIDERANDO QUE, o EBITDA (lucro antes de juros, impostos, depreciação e

amortização ou lajida) acumulado das empresas em RJ no período 2006 ao

1°Sem/2013 foi de R$ 38,6 (trinta e oito vírgula seis) milhões, o que demonstra a

sua Viabilidade Operacional.



CONSIDERANDO QUE, quando analisamos as Despesas Financeiras do período

2006 ao 1°Sem/2013, verificamos que o GRUPO ECONÔMICO dispendeu um valor

de aproximadamente R$ 45 (quarenta e cinco) milhões com o pagamento de

juros. Isso significa que a geração de caixa operacional (EBITDA) não foi suficiente

para o pagamento de juros da dívida no período, o que representa uma situação de

momentânea inviabilidade financeira, que pode ser revertida com o auxilio das

medidas descritas neste Plano.

CONSIDERANDO QUE, todo o detalhamento da exposição das causas concretas

da situação patrimonial e das razões da crise econômico -financeira se encontra na

Inicial do Pedido riP

As RECUPERANDAS APRESENTAM o seguinte Plano de Recuperação

Judicial ("Plano") modificado e consolidado.

2. REGRAS DE INTERPRETAÇÃO E DEFINIÇÕES

Termos. Os termos e expressões utilizados em letras maiúsculas, sempre que

mencionados no Plano, terão os significados que lhes são atribuídos nesta

Cláusula. Tais termos definidos 5Grão utilizados, conforme apropriado, na sua

forma singular ou plural, no gênero masculino ou feminino, sem que, com isso,

percam o significado que lhes é atribuído.

Cláusulas e Anexos. Exceto se especificado de forma diversa, todas as

Cláusulas e Anexos mencionados no Plano referem-se a Cláusulas e Anexos do

próprio Plano.

Títulos. Os títulos dos Capítulos e das Cláusulas deste Plano foram incluídos

exclusivamente para referência e não devem afetar o conteúdo de suas

nrpvigh-pg



Termos. Os termos "incluem", "incluindo" e termos similares devem ser

interpretados como se estivessem acompanhados da frase 1 -rias não se limitando

a".

Referências. As referências a quaisquer documentos ou instrumentos incluem

todos os respectivos aditivos, consolidações e complementações, exceto se de

outra forma expressamente previsto.

Disposições Legais. As referências a disposições legais e leis devem ser

IFI1 I I 1dUd UUI I IU I  C l  C l  C l  le id J d C b S d b U i p U I I U 1dI o r n u viy it i II 1 d

riPt2 nm PM riPtP que seja especificamente determinada pelo ntexto.

Prazos. Todos os prazos previstos neste Plano serão contados na forma

deterninada no art. 132 do Código Civil, desprezando-se o dia do começo e

incluindo-se o dia do vencimento. Quaisquer prazos deste Plano (sejam contados

em Dias Úteis ou não) cujo termo inicial ou final caia em um dia que não seja

um Dia Útil, serão automaticamente prorrogados para o Dia Útil imediatamente

posterior.

Os termos Jurídicos da Lei n. 11.101/2005 que serão utilizados no decorrer do

documento e anexos têm os significados definidos a seguir:

i. "Administrador Judicial": Administrador Judicial nomeado pelo Juízo da

Recuperação Judicial, nos termos do Capítulo li, Seção III, da Lei de

Recuperação e Falências.

"Assembleia Geral de Credores" ou simplesmente "AGC": Assembleia

Geral de Credores nos termos do Capítulo II, Seção IV, da Lei 11.101/2005.

7



iii. "Cessão de Crédito": cessão de crédito celebrada entre Credores

e os Investidores (em conjunto ou isoladamente).

iv. "Classes": categorias nas quais se classificam os Credores das

Recuperandas de acordo com a natureza dos respectivos Créditos, conforme

nr-pvictac nn art 41 ria I pi riP FalPnriac

v. "Créditos": créditos e direitos detidos pelos Credores na data do

ajuizamento da Recuperação Judicial, sejam materializados ou contingentes,

estejam ou não vencidos, sejam ou não objeto de disputa judicial ou

procedimento arbitrai.

vi. "Créditos Intragrupo": Créditos Quirografários detidos por Partes

vii. "Créditos Quirografários": Créditos detidos pelos credores concursais

Quirografários.

viii. "Créditos Majorados": Créditos cujos valores, constantes da 1°

relação de credores, sofram acréscimo, seja por decisão judicial ou arbitrai ou

por acordo entre as partes.

ix. "Créditos Quirografários": Créditos detidos pelos Credores

Quirografários.

x. "Créditos Reclassificados": Créditos cuja classificação, constante

da 1° relação de credores, seja alterada em razão de decisão judicial ou de

acordos entre as partes.

A



xi. "Créditos Trabalhistas": Créditos detidos pelos Credores Trabalhistas.

xii. "Credores": pessoas, físicas ou jurídicas, detentoras de Créditos,

estejam ou não relacionadas na Lista de Credores.

xiii. "Credores com Garantia Real": Credores cujos Créditos são assegurados

por direitos reais de garantia (tal como um penhor ou uma hipoteca), até o limite

do vainr do respectivo bem dado Pm Garantia, nos termos rin art. 41, da Lei de

Falências.

xiv. "Credores Quirodrafários": Credores detentores de créditos

quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral e subordinados, nos

termos do art. 41, Hl, da Lei de Falências.

xv. 'Credores Trabalhistas": Credores detentores de créditos

derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho,

nos termos do art 41, I, da Lei de Falências.

xvi. "Credores Retardatários": Serão assim considerados os credores que

forem incluídoS no Quadro Geral de -e-'" A Ár,
UUI C11.)0 /-xL7k_,, por

força da habilitação a que se refere n artigo 100 e SPI1S parágrafos da lei

11.101/05.

xvii. "Data do Pedido": A data em que o pedido de Recuperação Judicial foi

ajuizado (19 de Setembro de 2013).

xviii "Data do Deferimento do Pedido": A data em que o pedido de

processamento da Recuperação Judicial foi deferido pela Justiça do Estado de

Goiás (07 de Outubro de 2013).

o
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xix. "Data da Publicação do Deferimento do Pedido de RJ": A data em que

o deferimento do pedido de processamento da Recuperação Judicial foi

publicado no Diário de Justiça (14 de Outubro de 2013).

xx. Data em que o PRJ foi apresentado no processo de RJ: em até 60 dias

contados -da "Data da Publiu<=8,d-o du ri3eferimento do Pedido de RJ" (14 de

Dezembro 2013).

xxi. "Data da Decisão Homologatória do PRJ": Decisão judicial que

concederá a Recuperação Judicial, nos termos do art. 58, caput e parágrafo 10,

da Lei 11.101,

xxii. "Homolooacão Judicial do Plano": decisão judicial que concede a

Recuperação Judicial, nos termos do art. 58, caput e §1°, da Lei de Falências.

Para os efeitos deste Plano, considera-se que a Homologação Judicial do

Plano ocorre na data da disponibilização, no Diário de Justiça Eletrônico do

Estado de Goiás, da decisão concessiva da Recuperação Judicial.

xxiii "Juízo da Recuperação": O Juízo da 9 a Vara Cível da Comarca de

Goiânia -Goiás.

xxiv. 'Laudo de Avaliação dos Bens e Ativos": é o laudo de avaliação dos

bens e ativos das Recuperandas, com base no critério patrimonial.

xxv. 'Lei de Recuperação de Empresas e Falências" : Lei 11.101, de 9 de

I v i iiu ut uuo.



xxvi. "Novos Créditos": Créditos não constantes da 1° relação de
credores, _LU_ sejam, a qualquer momento, inclusive após a Hui iolugdyão

Judicial do Plano, reconhecidos por decisões judiciais ou arbitrais ou acordo

entre as partes. Os Novos Créditos estão sujeitos à Recuperação Judicial por

força do art. 49 da Lei de Falências, são considerados Créditos para todos os

efeitos e estão sujeitos aos termos previstos neste Plano.

xxvii. "Partes Relacionadas": Acionista Controlador, e/ou administradores

das Recuperandas; familiares até o terceiro grau do Acionista Controlador

e/ou dos administradores das Recuperandas; e sociedades controladoras,

controladas, subsidiárias, afiliadas e coligadas, ou pertencentes ao mesmo

grupo econômico das Recuperandas.

xxviii. "Plano": este plano de recuperação judicial, conforme aditado,

I I IlJUI I 11,CIUU OUcil lel

Os termos Financeiros que serão utilizados no decorrer do documento e anexos têm

os significados definidos abaixo:

i. Alienação de bens: é a transferência de domínio de bens de um indivíduo

ou empresa para terceiros.

ii. Amortização: a) Reconhecimento contábil de despesas diferidas,

usualmente relacionadas a investimentos e estoques; b) Amortização de

dívidas: pagamento de parte do principal.

iii. Arrendamento: Um contrato de aluguel a longo prazo.

1 1



iv. Ativo: Conjunto de valores que representa as aplicações do patrimônio e

de capital de uma empresa. r'Nlo caso de empresas em gerai inclui saldos

aplinaçíipç fin2m-Jair-2c, PCtnql IPR rha prnrii itnç, pagampntnR a

receber de clientes, veículos, prédios, máquinas, marca, etc. Já no caso

de bancos, é representado por operações de crédito, títulos e valores

mobiliários, aplicações interfinanceiras de liquidez e outros. No balanço, é

subdividido em ativo circulante, ativo realizável a longo prazo, e ativo

permanente,

v. Aumento de Capital: Incorporação de novos recursos ou reservas ao

capital da empresa, aprovada por Assembleia Geral Extraordinária. O

aumento de capital é normalmente realizado por meio de bonificação (ou

aumento do valor nominal das ações) e/ou direitos de subscrição para os

acionistas, mas pode também ser realizado pela incorporação de outras

empresas.

vi. Balanço: Designação de levantamento contábil, abrangente de um

período de um ano, demonstrativo da situação econômica, financeira e

patrimonial de uma empresa e que constitui o documento oficial com o

qual se consideram encerradas as operações contábeis do chamado

exercício social. Os saldos das contas não aparecem como crédito e

débito (como no balancete), mas como ativo e passivo; o Balanço só tem

valor legal quando extraído dos livros oficiais da empresa e quando

assinado pelos sócios ou diretores e por contador. No caso de

levantamento contábil abrangendo determinado período (um mês,

trimestre ou semestre), a designação correta é balancete.

vii. CDI - Certificado de Depósito Interfinanceiro: Certificado negociado
1 - L-. - - - - - 1- - - - - - - - - - - - - - --

I iel lie Cl III C ,.z:1U I CUI IdUciJ pui mei°

PiPtrhnirn e registradas nos computadores das instituições envolvidas tc!

nos terminais do CETIP. As maiorias das operações são negociadas por

um dia. A taxa média diária do CDI de um dia é utilizada como referencial



para o custo do dinheiro (juros). Por este motivo, esta taxa também é

utilizada como referencial para avaliar a rentabilidade das aplicações em

fundos de investimento.

viii. Cisão: É a operação por meio da qual a empresa transfere parcelas do

seu patrimônio para uma ou mais Sociedades constituídas para este fim

ou existentes, extinguindo-se a empresa cindida se houver versão de todo

o seu patrimônio.

ix. CPV ou  CMV: Os Custos dos Produtos Vendidos ou Custos das

Mercadorias Vendias são os custos diretos associados com a

produção/fabricação e/ou venda de um produto.

x. Debênture: Quando uma empresa quer captar recursos para investir e/ou

pagar dívidas, pode emitir títulos denominados debêntures. Os

inVPStidnrPS (AI 1P rOMprAM riPhAntl IrPS, Pm tmra, rprphpm IIMA tAXA

juros fixa ou variável sobre o valor emprestado.

xi. Depreciação: diminuição do valor dos bens corpóreos que integram o

ativo permanente, em decorrência de desgaste ou perda de utilidade pelo

uso, ação da natureza ou obsolescência.

xii Deságio: Depreciação do valor nominal de um título ou do preço de tabela

de uma mercadoria em relação ao seu valor real no mercado.

xiii. Despesas Operacionais: As Despesas Operacionais podem ser

subdivididas em Despesas Administrativas (salários do pessoal

dmini friti,n alligi irà! rir pçrs.rjtnrjn, rIP tPlpfnnp 1117 rin pçrrjtnr¡n,

etc.) e Despesas de Vendas (marketing, divulgação, descontos,

comissões, etc.). Assim, as Despesas Operacionais são todas as

12
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despesas relativas às atividades da empresa, porém que incidem de

forma indireta.

xiv. Disponibilidades: É uma conta do Ativo, no Balanço de uma empresa. São

os recursos que estão líquidos, disponíveis para a empresa como

dinheiro, fundos de investimento ou títulos de imediata comercialização,

xv. Dividendos: Parcela de lucro que corresponde a cada ação: verificado o

lucro da companhia, pelo balanço contábil, durante o exercício social

fiXncin nn Pstati ttn, A nr iMi r l i strnOn ria snripriarlp à

assembleia geral o destino que lhe deve dar. Se for esse lucro distribuído

aos acionistas, tendo em vista as ações, surge o dividendo.

xvi. Drivers: Os são áreas de desempenho sobre os quais se deve

atuar.

xvii. EBITDA: é também muitas vezes designado por cash-flow (Fluxo de

Caixa) operacional, representa o dinheiro gerado pela empresa e

disponível para:

a. Financiar os investimentos em bens de capital (CAPEX)

b. Financiar as necessidades de capital de giro

c. Efetuar o pagamento de impostos

d. Cumprir os encargos com a dívida

e. Criar reservas

f Remunerar os acionistas através de dividendos

(7 E outros.



xviii. Fluxo de Caixa: Define a movimentação de entradas e saídas do

numerário no caixa de uma empresa. Também intitula um quadro

demonstrativo e cronológico de previsão dos ingressos e saídas dos

recursos de caixa num período futuro (podendo ser em dias, meses ou

anos) que constitui instrumento de fundamental importância para

programação financeira de uma empresa em operação ou para a

implantação de um projeto. Neste último caso, a análise do fluxo de caixa

permite a definição do ponto de equilíbrio do empreendimento.

xix. Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) é a operação do Sistema de

Contas Nacionais (SCN) que registra a ampliação da capacidade

produtiva futura de uma economia por meio de investimentos correntes

em ativos fixos, ou seja, bens produzidos factíveis de utilização repetida e

contínua em outros processos produtivos por tempo superior a um ano

sem, no entanto, serem efetivamente consumidos pelos mesmos.

xx. Fusão: é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para

iuuii ii c_m..Aeuciue I 11.)Vd, que IIICS SUUCUCtcl CIII tuuu u Ull CRUS e

obrigações (Lei das S.A. - Lei n° 6.404, de 1976, art. 228; Código Civil-

Lei n° 10.406, de 2002, art. 1119). Com a fusão desaparecem todas as

sociedades anteriores para dar lugar a uma só, na qual todas elas se

fundem, extinguindo-se todas as pessoas jurídicas existentes, surgindo

outra em seu lugar. A sociedade que surge assumirá todas as obrigações

ativag p nasgivas rias snripdarips fi iginnadas

xxi. Incorporação: é a operação pela qual uma ou mais sociedades são

absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações

(Lei das S.A. - Lei n°6.404, de 1976, art. 227; Código Civil - Lei n° 10.406,

de 2002, art. 1116). Desaparecem as sociedades incorporadas,

permanecendo, porém, com a sua natureza jurídica inalterada, a

sociedade incorporadora.

1
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xxii. Joint Venture: Associação entre empresas para o desenvolvimento e

execução de um projeto específico. Cada empresa, durante a vigência da

joint-venture, é responsável pela totalidade do projeto.

xxiii. Juro: Remuneração que o tomador de um empréstimo deve pagar ao

proprietário do capital emprestado.

xxiv. Leasing Back: é um contrato através do qual a ou (a

empresa que se dedica à exploração de adquire um bem

escolhido por seu cliente (o ou para, em seguida,

alugá-lo a este último, por um prazo determinado. Ao término do contrato

o arrendatário pode optar por renová-lo por mais um período, por devolver

o bem arrendado à arrendadora (que pode exigir do arrendatário, no

contrato, a garantia de um valor residual) ou dela adquirir o bem, pelo

valor de mercado ou por um valor residual previamente definido no

contrato.

xxv. Liquidez Corrente: é o Ativo Circulante dividido pelo Passivo Circulante.

xxvi. Lucro Bruto: Diferença entre a Receita Líquida e o Custo dos Produtos

Vendidos.

xxvii. Lucro Líquido: Última linha na demonstração de resultados de uma

empresa, ou seja, no cálculo do lucro líquido estão computados todas as

receitas e GiespesaS que a empresa obteve no exercício.

xxviii. Lucro Operacional: Lucro resultante apenas da atividade primária da

empresa. Assim, não se considera no cômputo do Lucro Operacional, por

exemplo, as despesas de juros sobre financiamentos, resultados

extraordinários, pagamento de imposto de renda, etc.
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xxix. Margem Bruta: Calculada pela divisão do Lucro Bruto pela Receita

Líquida, sendo um dos melhores indicadores de produtividade. Se

compararmos duas empresas de mesma atividade, aquela que tem maior

margem bruta é a mais produtiva (seja por eficiência nos processos,

ganho de escala, estrutura de custos, etc.).

xxx. Margem Líquida: Calculada pela divisão do Lucro Líquido pela Receita

Líquida, sendo um indicativo de lucratividade. Se compararmos duas

empresas de mesma atividade, aquela que tem maior Margem Líquida é a

que apresenta melhor rentabilidade no negócio, incluindo-se aí a questão

operacional, financeira e extra operacional.

xxxi. Margem Operacional: Calculada pela divisão do Lucro Operacional pela

Receita Líquida, sendo um bom indicador de eficiência operacional. Se

compararmos duas empresas de mesma atividade, aquela que tem maior

margem operacional é a que apresenta melhores resultados para cada

item vendido, tendo assim, custos operacionais mais reduzidos.

xxxii. Nível Geral de Endividamento é a relação existente no final de exercício

entre o total do endividamento, ou passivo exigível, com o patrimônio

líquido, em percentagem.

xxxiii. Nota Promissória: Documento assinado pelo tomador do empréstimo,

coimprometendo-se a pagar o empréstimo de acordo com os termos

estabelecidos.

xxxiv. Passivo: Conjunto de valores que designa o total das dívidas e obrigações

de uma empresa. No caso de empresas em geral inclui empréstimos
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bancários, contas a pagar, etc. No balanço, é subdividido em passivo

circulante, exigível a longo prazo e patrimônio líquido.

xxxv. Patrimônio: Conjunto de bens de uma empresa, suscetíveis de gerar lucro

ou renda. É formado geralmente pela diferença entre o ativo e o passivo.

xxxvi. Preço: Figura econômica que traduz o valor dos bens ou serviços

oferecidos no mercado. Na teoria da produção, o dispêndio com mão-de-

obra, matéria-prima, etc. que concorrem para a formação dos preços de

custo. A quantidade ofertada, o nível da procura e os preços dos

sucedâneos são fatores que influenciam a definição do preço de venda de

um bem para o consumidor.

xxxvii. Receita Bruta: Total de reais recebido pela venda dos produtos ou

serviços da empresa, sem qualquer dedução.

xxxviii. Receita Líquida: Montante que a empresa efetivamente recebe pelas

vendas de seus produtos, ou seja, o .fatIjramento (receita 'ori_ita) diminuído

dos impostos diretos, como ICMS, IPI, ISS, PIS e COFINS.

xxxix. SELIC: Sistema Especial de Liquidação e Custódia. Serviço prestado pelo

Banco Central e ANDIMA- Associação Nacional das Instituições do

Mercado Aberto, utilizado por bancos e corretoras para o registro de

operações envolvendo títulos públicos. As instituições afiliadas são

conectadas ao computador central do SELIC através de uma rede de

terminais. São registradas no sistema todas as operações envolvendo

títUbS públicos federais, estaduais e municipais. Criada novemb-ro de

1979.
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xl. Sociedade Anônima: Sociedade Comercial formada por, no mínimo, dois

SÓCIOS, cujos respectivos capitais são representados peio número

proporcional de ações. A responsabilidade de cada um é limitada ao preço

de emissão das ações subscritas ou adquiridas; as S.A. podem exercer

qualquer tipo de atividade considerada juridicamente comercial, industrial

ou de prestação de serviços. As S.A. devem exercer atividade de fim

lucrativo.

xli. Taxa Básica de Juros (Taxa SELIC): Taxa referencial de juros básicos

praticados pelo governo, divulgada pelo Comitê de Política Monetária

(Copom).

xlii. TR (Taxa Referencial): Calculada a partir da remuneração mensal média

dos Certificados e Recibos de Depósito Bancários (CDBIRDB) emitidos à

taxa de mercado prefixadas, r.nm prazo entre 30 a 35 dias, iqivp. Fo.a

taxa leva em consideração um redutor instituído pelo Banco Central e por

ele alterado sempre que necessário, para garantir a competitividade da

poupança frente aos demais produtos.

xliii. Transformação: é a operação pela qual a sociedade passa

independentemente de dissolução e liquidação, de um tipo para outro (Lei

das S.A. - Lei n° 6.404, de 1976, art. 220). Ocorre, por exemplo, quando

uma sociedade por cotas Ltda. se transforma em Sociedade Anônima

("S.A.").

3. CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEI 11.101/2005

CONSIDERANDO QUE, o espírito da Lei 11.101 de 09 de Fevereiro de 2005 é

permitir ao devedor que está em crise financeira, a superação da dificuldade

temporária em que se encontra, buscando a recuperação e continuidade da
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La
atividade econômica de fomo reorganizada, observado o disposto no artigo 47 da

I
1;11álUti LCI.

CONSIDERANDO QUE, o objetivo do Plano previsto na Nova Lei de Falências, é

permitir às empresas em dificuldades financeiras que voltem a se tornar

participantes competitivas e produtivas da economia. Os beneficiados serão não

somente os atores econômicos diretamente envolvidos (controladores, credores e

empregados), mas, principalmente, a sociedade como um todo.

CONSIDERANDO QUE, o impacto que o fechamento de uma empresa acarreta

repercute nas esferas sociais, causando desemprego, deixando de gerar impostos,

quebrando o ciclo de produção de riqueza e onerando o estado com projetos de

apoio social.

CONSIDERANDO QUE, a empresa é uma mola que impulsiona toda a sociedade.

Thome, Marco e Cury (2000, p.7) afirmam ser

CONSIDERANDO QUE, a Lei de Recuperação de Empresas e Falências traz em

seu contexto recursos que possibilitam a recuperação de empresas viáveis,

fornecendo subsídios aos empresários para reverterem à situação negativa de seu

negócio, para que tenham a oportunidade de sanar-se financeiramente mantendo-

se em contínuo funcionamento e criando uma rota de crescimento sustentado e

duradouro.

CONSIDERANDO QUE, a repactuação e/ou a reformulação das condições do

endividamento sujeito a recuperação judicial da recuperanda é condição

para a recuperação.



CONSIDERANDO QUE, dentro do processo de reestruturação societária,

operacional e financeira viabilizada pela Lei 11.101/2005 e a ser apresentada neste

Plano, a recuperanda sairá fortalecida da crise financeira que a levou a

Recuperação Judicial.

4. O MERCADO BRASILEIRO E A INSERÇÃO DAS

RECUPERANDAS

Neste capítulo analisaremos o mercado de Distribuição de Produtos farmacêuticos e

afins e a inserção das recuperandas no mesmo.

O mercado em análise possui os seguintes compradores: i) Público; ii) Privado.

As recuperandas realizam vendas para secretarias de saúde de diversas capitais de

alguns estados brasileiros através de processos licitatórios, e também distribui para

farmácias em geral e hospitais privados.

Uma vez que a concorrência se manifesta de forma eficaz e o setor Público é que

praticamente dita o preço médio do mercado através do seu volume de compras,

podemos dizer, então, que existe a Elasticidade do preço com relação à demanda,

pois as variações da demanda impactam diretamente no preço.

As variações das compras acompanham a variação do PIB nacional quando o

mesmo apresenta crescimento, mas quando ocorre o efeito inverso a proporção da

queda é maior do que a queda do PIB, em função dos Governos (Federal, Estaduais

e Municipais) realizarem politicas de redução dos gastos e despesas maiores do

que a queda do PIB. Isto se explica por que possuem limitações para os cortes de

custos e despesas. Por exemplo, não podem demitir (funcionários concursados)

e/ou reduzir os salários dos servidores públicos, não podem reduzir o valor pago de

aposentadorias, etc. A única forma que resta para fazer nortes Pm momentos de

ajuste é reduzindo os investimentos e as compras governamentais.
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No cenário interno, o Brasil apresentou uma pequena retração no PIB do ano de

LU I C FIO dl IV UC LU IO ü Vtid clpl CJCI Iláll uni I CJUIltIUU pio!.

Quando analisamos o cenário externo, verificamos que a crise econômica nos EUA

aparentemente esta controlada, e os analistas vislumbram um cenário com taxa de

crescimento média da economia na casa de 3% ao ano. Já a União Europeia esta

longe de resolver os diversos problemas que possui em seu emaranhado de países

que a formam, devendo apresentar resultados pouco animadores no médio prazo,

com crescimento médio em 0,5% a 1% ao ano. A China deverá seguir sua trajetória

de crescimento mas a taxas menores, ou seja, não niais crescendo a taxas de dois

dígitos ao ano, mas crescendo algo em torno de 7% em média nos próximos anos 5

anos e posteriormente deverá se estabilizar em 5%.

O Brasil seguirá influenciado pelo crescimento Chinês, pois cada vez dependerá

mais deste país para a exportação de commodities, carro chefe da exportação

hrasjip¡rn, tamhÉNm (In rrPRrillIntnrIi AMArira 1 atina r.nmn i im tnrin, p m vjrtiiriP

desta região ser o grande destino das exportações de manufaturados do Brasil.

A produção das recuperandas seguirá nos próximos anos acompanhando a

variação do PIB do Brasil e da disponibilidade de capital de giro para acompanhar

tal incremento.

5. PREMISSAS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

As recuperandas através do presente PRJ Modificado e Consolidado apresentaram

os meios de recuperação a serem empregados. O Laudo de Viabilidade Econômica

e Financeira e o Laudo de Avaliação de Bens e Ativos permanecem os mesmos já

apresentados no Plano de Recuperação Judicial que foi apresentado no dia 13 de

dezembro de 2013 (fls. 725/875)
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Fica esclarecido que o presente Plano se baseou no montante de créditos

apresentados na 2' relação de credores publicada no Diário da Justiça Eletrônico do

Estado de Goiás.

Os períodos de projeção do Plano de Recuperação Judicial se iniciam no primeiro

dia útil seguinte à publicação da decisão judicial que homologar a aprovação do PRJ

em Assembleia Geral de Credores, concedendo a recuperação judicial, que será o

primeiro dia do "ANO 1", e assim por diante.

As projeções financeiras foram trabalhadas em cenário realista.

Utilizamos a premissa de que a partir do despacho que deferiu o processamento da

RJ, até o seu encerramento, as recuperandas realizarão as compras dos produtos

que irão revender com pagamento à vista ou antecipado, o que se explica devido à

restrição de crédito existente atualmente por estarem em RJ. Após este período

deverá ser restabelecido o crédito com fornecedores, com Prazo Médio de

Pagamento variando de 30 a 60 dias, o que esta sendo considerado nas projeções

de fluxo de caixa.

A retomada de crédito ajudará substancialmente as recuperandas a superarem as

dificuldades atuais de caixa, uma vez que irá melhuidi u uiclu -----lueitu da

empresa, reduzindo a necessidade de capital giro.

As recuperandas são optantes do Lucro Real e pagam:

PIS/COFINS/ICMS: 11,47% da receita bruta em média, pois varia para cada

tipo de produto vendido;



IRPJ/CSLL (Income Tax & Social Cont.) de 34% sobre o EBT,

O Fluxo de Caixa projetado inicia-se com o EBITDA (geração operacional de caixa),

contempla também entrada de capital próprio e de terceiros (novos empréstimos) e

da venda de ativos, despesas financeiras, Tax & Social Contribution,

Working Capital, CAPEX, pagamento de divida extraconcursal e pagamento do

Passivo não sujeito a RJ (Tributos e outros), pagamento da dívida sujeita a RJ (de

acordo com o fluxo de pagamentos da dívida novada, ou seja, conforme Plano

aprovado em AGC).

As recuperandas contrataram a empresa 2C CONSULTORIA FINANCEIRA EIRELI,

para:

modificações necessárias até a AGC) e o Laudo de Viabilidade Econômica e

Finnne-Pirn,

,7 Apresentar o Plano em AGC;

r)

A 2C CONSULTORIA FINANCEIRA EIRELI possui larga experiência no mercado de

Reestruturação e Recuperação Judicial de empresas de todo o Brasil, área em que

o seu sócio atua desde o ano de 2006, sendo pioneiro na região Centro -Oeste do

Brasil e com as maiores taxas de sucesso do mercado brasileiro.
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6. ESCOPO DO PLANO E OS MEIOS DE RECUPERAÇÃO A SEREM

EMPREGADOS

O PRJ tem o escopo de:

(a) preservar as recuperandas corno unidades geradoras de empregos,

diretos e indiretos, tributos e riqueza, assegurando o exercício da respectiva

função social;

(b) permitir que seja superada a crise econômico -financeira, recuperando-se

com isso o valor econômico e de seus ativos;

(c) atender aos interesses dos credores, de forma compatível com a

continuidade das atividades das recuperandas e dos seus negócios,

mediante a indicação da forma de pagamento que lhes são aqui oferecidos.

Nos termos do art. 50 da Lei 11.101/05, a recuperanda se utilizará dos seguintes

meios de recuperação:

a) Redução de custos de operacionais;

b) Aumento da produtividade média por funcionário, através de realização de

treinamento dos colaboradores que atualmente trabalham na empresa com o

foco em reduzir e/ou eliminar possíveis deficiências de cada um, ou seja,

melhorar a qualificação das pessoas;

c) Criação de indicadores de desempenho;



d) Será utilizado o Orçamento Base Zero, que é uma abordagem para

planejamento e orçamentação que inverte a lógica tradicional do pru s u de

orçamentação. Na orçamentação tradicional é utilizada uma abordagem

incremental, na qual os gestores de departamentos justificam apenas as

variações em relação aos anos anteriores, baseados na suposição de que o

dos anos anteriores está implicitamente aprovado. Num orçamento

base zero, por outro lado, cada item do orçamento precisa ser explicitamente

anrnvarin P nAn anpnag ac altpraci-ipç PM relarAn an ann antPrinr niirantp (-)

processo de revisão do orçamento, nenhuma referência é feita ao nível de

despesas do ano anterior. O processo de orçamento base zero requer que a

solicitação orçamentária seja revisada e avaliada completamente, a partir de

uma "base zero". Este processo é independente do orçamento total ou de

seus itens individuais aumentarem ou diminuírem em relação aos exercícios

dos anos anteriores;

e) Renegociação da dívida perante os credores sujeitos a RJ e também com os

não sujeitos a Recuperação Judicial (Passivo Tributário e outros). Será

aplicado um na dívida existente, de forma a compatibilizar

com o fluxo de caixa projetado;

f) Incorporação da empresa VDM na empresa ML.

Estrutura societária atual:

VDM

Capital Social
Quotas

R$7.500.000,00

Leonardo Souza Rezende 100% R$7.500.000,00

R$7.500.000,00



Capital Social
Quotas

VDM Oper. Log.

Leonardo Souza Rezende
José de Barros Zaiden

ML

R$2.500.000,00

51% R$1.275.000,00

48,90% R$1.222.500,00
0,10% R$2.500,00

R$2.500.000,00

Estrutura societária após a incorporação da VDM na ML:

Capital Social
Quotas

Leonardo Souza Rezende
José de Barros Zaiden

R$10.000.000,00

99,98% R$9.997.500,0Q
0,93% R$2 500,00

R$10.000.000,00

A incorporação se jus t i f ica,  pois  a  ML possu i Pre ju ízos acumulados que

poderão ser utilizados, uma vez incorporada a empresa V' DM. I U significar

que ocorrerá redução da base de cálculo para o pagamento do IR (Imposto

de Renda) e CSLL (Contribuição Social sobre Lucro Líquido).

A legislação do Imposto de Renda permite que eventuais prejuízos f iscais

(lucro real negativo) apurados em períodos' ardei; .01es sejdiii

com os lucros apurados posteriormente da pessoa juríd ica t r ibutada pelo

Lucro Real.

O prejuízo f iscal compensável é aquele apurado no Livro de Apuração do

a 2n0A rin li irrn rpal antpc ria nnmppncaOn.

América, o qual, por meio do artigo (section) 172(b) do seu Código Tributário

(Internai Revenue Code), admite que prejuízos f iscais (net operating losses)

possam ser uti l izados para absorção de lucros auferidos em até dois anos
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anteriores à sua apuração ou, ainda, sejam utilizados para a compensação

com lucros futuros auferidos em até 20 (vinte) exercícios (carryover).

g) Transformação da ML de sociedade Ltda para uma Sociedade Anônima de

capital fechado, denominada de ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS S.A., com

100% de ações ordinárias (ON):

Leonardo Souza Rezende
José de Barros Zaiden

99,98%
0,03%

CAPITAL
SOCIAL

R$9.997.500,00
R$2.500,00

VALOR POR
AÇÃO
R$1,00
R$1,00

0450

AÇÕES
ON

9.997.500
2.500

R$10.000.000,00 10.000.000

h) Todas as autorizações de funcionamento hoje pertencentes a VDM serão

transferidas à ML na incorporação. Estabelecimento este que dispõe de todos

os certificados e alvarás de funcionamento, sejam eles, da esfera Municipal,

Estadual e Federal, de órgãos e autarquias, como ANVISA, Conselho

Regional de Farmácia (CRF) e outros. Caso necessário, deverá ser oficiado

os órgãos citados e outros aqui não elencados, para que transfiram os

certificados e alvarás para a empresa ML, sucessora da empresa VDM.

De acordo com a Lei das S/A (arts. 226, 227 e 229, § 30), as operações

societárias em tela transferem ao sucessor todos os direitos e obrigações

rin empresa - - - --

A empesa ML como sucessora da empresa VDM, passará a deter a

Autorização de Funcionamento de Empresa e Autorização Especial de

Funcionamento AFE/AE, e outras autorizações e/ou certificados

determinados pela Portaria SVS/MS n° 802/98 (Versão Republicada-

31.12.1998) e Instrução Normativa n° 01/94, e outras Portarias e Instruções

Normativas advindas posteriormente, assim como RDC's aplicáveis. Seguem
AnO mi lex° u. 1) U C

o
IIUI I I I lUclUe I I 114805112 (L.,rsorpo de

Bombeiros); ii) Alvará de Autorização Sanitária Municipal (Departamento de

Vigilância Sanitária); iii) Certidão de Regularidade (Conselho Regional de
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SEMIC; v) Declaração de Filiação a ACIEG; vi) Autorização AFE; vii)

Autorização (ANVISA) Correlatos.

i) Integralização de bens e aumento de capitai da VDM. O Ativo Imobilizado a

seguir descrito:

será considerado como Ativo Não Operacional e alienado

irlinin!MPrItP, rinç tPrmns rin arfign nr) ria 1 pj n. 11.1n1/05, nA Mnrlahriarip rip

proposta fechada ou leilão, pelo melhor preço tomando-se por base o valor

de avaliação (de mercado).

O referido imóvel foi integralizado na empresa VDM através da 200 Alteração

Contratual, e será vendido judicialmente livre e desimpedido de quaisquer

hniIsciPstirInnrin-sP nR rpri irsns ai i fehrins mm a vPnrin prinrit.nriAmPntP pnrA

a quitação da dívida hipotecária que grava o referido bem, nos termos e

condições definidos neste Plano.

A aprovação do Plano importa na aprovação e ratificação da 20a alteração

contratual da VDM, e na efetiva transferência no Registro de Imóveis

competente do domínio do bem imóvel integralizado ao capital social da

VDM, preservando-se, todavia, plena e eficaz a garantia hipotecária averbada

a margem da matricula 29655 inscrita no Registro de Imóveis da 3° (terceira)

Circunscrição da comarca de Goiânia -GO, expedindo-se, se necessário,

ofício ao CRI para cumprimento da disposição do presente Plano. Uma vez

quitada a dívida novada com o credor detentor da garantia mencionada, a

hipoteca deverá ser baixada de imediato.

Após feita a incorporação da empresa VDM na empresa ML, deverá ser

expedido, b C 1 I . d l iu, ofício ao CRI para que efetive a transferência da

propriedade do imóvel de matricula 29655, inscrita no Registro de Imóveis da

3° (terceira) Circunscrição da comarca de Goiânia -GO, para a empresa ML.

'"")0



094 52,

Uma vez aprovado o Plano, e até o encerramento do processo de RJ, as

recuperandas ficam dispensadas da obrigação de contratar deficientes físicos

e menores aprendizes, conforme exigência do art. 93 da LEI n° 8.213/91 e do

DECRETO n° 5.598, de 1° de Dezembro de 2005, haja vista a dificuldade que

se tem em atender tal exigência, bem como porque o aumento da

produtividade e da eficiência operacional são essenciais neste momento, e

impactará positivamente o EBITDA e a viabilidade financeira.

k) Outras medidas que sejam fundamentais para a reestruturação dos negócios.

No que tange à possibilidade de obtenção de recursos para o desenvolvimento dos

as recuper andas poderão realizar erz, seguintes tratativas:

.7 Possível ingresso de novo sócio/investidor. As recuperandas poderão contar

a qualquer momento com o apoio financeiro, estratégico e administrativo de

um novo investidor que, sob determinadas condições, se proponha a adquirir

parte e/ou totalidade da empresa e/ou negócio(s) e/ou realizar investimentos

através de fusão, e/ou outras modalidades de parceria

comercial, mediante parecer favorável do Administrador Judicial e/ou do

Comitê de Credores, se houver.

.7 Possibilidade de obtenção de linhas de financiamento: A recuperanda poderá

obter linhas de financiamentos bancárias de qualquer natureza, mediante

pnrpe.pr fp\inrvp! rin Arini¡nio,mrinr PP -ui rin rnmjtéà rip rrprinrpc, CA

houver.

.7 Venda de Ativos: A recuperanda e seus sócios poderão, a qualquer

momento, realizar operações de alienação de quotas, ações e/ou de ativos

para a recomposição do capi t2I de giro, mediante parecer favorável do

Administrador Judicial.



7. DOS PAGAMENTOS AOS CREDORES

O presente Plano levou em consideração na proposta de pagamento aos credores

sujeitos a Recuperação Judicial os seguintes itens: (i) tratamento isonômico entre os

credores de uma mesma classe, tratando os iguais de forma igualitária, e os

desiguais de forma desigual, na medida de suas desigualdades, de forma razoável,

proporcional e justificada; (ii) capacidade de pagamento através da sua geração de

caixa projetada; (iii) disposições da Lei 11.101/2005 quanto ao pagamento dos

créditos Trabalhistas.

A necessidade do desáoio sobre a dívida sujeita a RJ está demonstrada

tecnicamente no Fluxo de Caixa Projetado que acompanha o Laudo de Viabilidade

Econômica e Financeira (Anexo 01).

Os credores trabalhistas habilitados até a data da realização da Assembleia Geral

de Credores receberão os seus créditos conforme determinado no Art. 54 da Lei

11.101/2005, a contar do trânsito em julgado da decisão que homologar do Plano

aprovado em Assembleia.

"Art. 54 da Lei 11.101/2005. O plano de recuperação

judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano

para pagamento dos créditos derivados da legislação do

trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho

vencidos até a data do pedido de recuperação judicial.

Parágrafo único. O plano não poderá, ainda, prever prazo

superior a 30 (trinta) dias para o pagamento, até o limite

de 5 (cinco) salários -mínimos por trabalhador, dos

créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos 3

(três) meses anteriores ao pedido de recuperação

judicial."
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Manutenção de Garantias dos Credores com Garantia Real. Este Plano não

afeta nenhuma das garantias reais outorgadas aos Credores com Garantia Real,

qprn cv ilrii pxr.pon, qi 12iç roprmanprpm intpgra!mpntp Pfira7pc =4

inalteradas em qualidade e quantidade, exceto em caso de liquidação da dívida

nos moldes do PRJ aprovado, caso em que o bem dado em garantia deverá ser

imediatamente desonerado.

C OM

Proposta de pagamento aos Credores com Garantia Real sujeitos aos efeitos da

Kecuperaçao:

CREDORES: Credores com Garantia Real Geral, sujeitos a

Recuperação Judicial, na forma da Lei.

OBJETO: O objeto é a renegociação dos Créditos com Garantia

Real Geral, sujeitos a Recuperação Judicial.

FORMA DE Deságio: será aplicado um deságio de 80% sobre o valor

PAGAMENTO: do crédito sujeito Recuperação Judicial. O Saldo Devedor

após o deságio (dívida novada) será pago de acordo com

a tabela a seguir:

FLUXO DE PAGAMENTOS

PAGAMENTO NO PAGAMENTO
MESES PERÍODO EM CADA MÊS

1° ao 18° 0,00% 0,00%

19° ao 24°

--t-

1,00% 0,17%

25° ao 36° 2,00% 0,17%
37° ao 48° 3,00% 0,25%
49° ao 60° 6,00% 0,50%

61° ao 72° 8,00% 0,67%
730 ao 84° 10,00% 0,83%



,1 85° ao 96° 30,00% 2,50%

97° ao 108° I 40,00% I 3,33%

Juros: incidirão juros remuneratórios de 2% a.a. (ao ano)

sobre o valor das parcelas a serem pagas, capitalizados

anualmente.

Correção: as parcelas a serem pagas serão corrigidas

anualmente por 30% do IGPM/FGV (índice Geral de

Preços do Mercado medido pela Fundação Getúl io

Vargas).

Observações: i) os pagamentos dos juros e da correção

monetária serão feitos concomitantemente ao pagamento

das parcelas; ii) o inicio dos pagamentos se dará em até

30 dias após o transito em ju lgado da decisão que

homologar o Plano de Recuperação Judicial.

7.3

Proposta  de pagamento aos Credores Quirografários su je i tos aos e fe i tos da

Recuperação:

CREDORES: Credores Quirografários, sujeitos a Recuperação Judicial,

na forma da Lei.

OBJETO: O objeto é a renegociação dos Créditos Quirografários,

sujeitos a Recuperação Judicial.

FORMA DE Desáqio: será aplicado um deságio de 80% sobre o valor

PAGAMENTO: do crédito sujeito Recuperação Judicial. O Saldo Devedor

após o deságio (dívida novada) será pago de acordo com

a tabela a seguir:

FLUXO DE PAGAMENTOS

PAGAMENTO NO PAGAMENTOMESES
PERÍODO EM CADA MES

,
1° ao 18° 0,00% 0,00%

19° ao 24° 1,00% 0,17%



25° ao 36°

37° ao 48°

49° ao 60°

01°ao72°
73°ao 84°

85° ao 96°

97° ao 1080

2,00%

3,00%

6,00%

8,00%

10,00%

30,00%

40,00%

0,17%

0,25%

0,50%

0,67%

0,83%

2,-50%

3,33%

Juros: incidirão juros remuneratórios de 2% a.a. (ao ano)

sobre o valor das parcelas a serem pagas, capitalizados

anualmente.

Correção: as parcelas a serem pagas serão corrigidas

anualmente por 30% do IGPM/FGV (índice Geral de

Preços do Mercado medido pela Fundação Getúlio

Vargas).

Observações: 1) os pagamentos dos juros e da correção

monetária serão feitos concomitantemente ao pagamento

das parcelas; ii) o início dos pagamentos se dará em até

30 dias após o transito em julgado da decisão que

homologar o Plano de Recuperação Judicial.

Proposta de pagamento aos Credores ME & EPP sujeitos aos efei tos da

Recuperação:

CREDORES: ME & EPP sujeitos a Recuperação Judicial, na forma da

Lei.

OBJETO: O objeto é a renegociação dos Créditos com ME & EPP,

sujeitos a Recuperação Judicial.

F O R M A D E Deságio: será aplicado um deságio de 80% sobre o valor

P A G A M E N T O : do crédito sujeito Recuperação Judicial. O Saldo Devedor

após o deságio (dívida novada) será pago de acordo com

a tabela a seguir:

FLUXO DE PAGAMENTOS



MESES
PAGAMENTO NO PAGAMENTO

kvi kviî

1° ao 18°

19° ao 24°

25° ao 36°

37° ao 48°

0,00% 0,00%

49° ao 60°

1,00%

2,00%

3,00%

6,00%
61° ao 72°

1 73° ao 84°

85° ao 96°

97° ao 108°

8,00%

10,00%
30,00%

40,00%

0,17%

0,17%

0,25%
0,50%

0,67%

0,83%

2,50%

3,33%

Juros: incidirão juros remuneratórios de 2% a.a. (ao ano)

sobre o valor das parcelas a serem pagas, capitalizados

anualmente.

Correção: as parcelas a serem pagas serão corrigidas

anualmente por 30% do IGPM/FGV (índice Geral de

Preços do Mercado medido pela Fundação Getúlio

Vargas).

Observações: 0 os pagamentos dos juros e da correção

monetária serão feitos concomitantemente ao pagamento

das parcelas; ii) o início dos pagamentos se dará em até

30 dias após o transito em julgado da decisão que

homologar o Plano de Recuperação Judicial.

Os créditos de natureza Sub-Quirografários, que são os relacionados a multas

administrativas de qualquer natureza e/ou judiciais, serão pagos da seguinte forma:

CREDORES: Credores Sub-Quirografários, sujeitos a Recuperação

Judicial, na forma da Lei.

OBJETO: O objeto é a renegociação dos Créditos Sub-

Quirografários, sujeitos a Recuperação Judicial.



FORMA DE

PAGAMENTO:

.Déágio: será aplicado um deságio de 90% sobre o valor

do crédito sujeito Recuperação Judiciai. O Saldo Devedor

após o deságio (divida novada) será pago de acordo com

a tabela a seguir:

MESES

FLUXO DE PAGAMENTOS

PAGAMENTO NO
PERÍODO

PAGAMENTO
EM CADA MÊS

1° ao 18°

19° ao 24°

25° ao 36°

0,00%

1,00%

2,00%

37° ao 48° 3,00%

49° ao 60° 6,00%

61° ao 72°

73° ao 84°

85° ao 96°

1 97° ao 108°

8,00%

10,00%

30,00%

40,00%

0,00%

0,17%

0,17%

0,25%

0,50%

0,67%

0,83%

2,50%

3,33%

Juros: incidirão juros remuneratórios de 1% a.a. (ao ano)

sobre o valor das parcelas a serem pagas, capitalizados

anualmente.

Correção: as parcelas a serem pagas serão corrigidas

anualmente por 20% do 1GPM/FGV (índice Geral de

Preços do Mercado medido pela Fundação Getúlio

Vargas).

Observações: i) os pagamentos dos juros e da correção

monetária serão feitos concomitantemente ao pagamento

das parcelas; ii) o início dos pagamentos se dará em até

30 dias após o transito em julgado da decisão que

homologar o Plano de Recuperação Judicial.

São considerados como créditos retardatários todos os créditos, sem exceção,

reconhecidos após a Assembleia Geral de Credores que deliberar sobre a

aprovação do Plano ("Créditos Retardatários"), e serão pagos da seguinte forma:



CREDORES: Credores Retardatários, sujeitos a Recuperação Judicial,

na forma da Lei.

OBJETO: O objeto é a renegociação dos Créditos Retardatários,

sujeitos a Recuperação Judicial.

FORMA DE Deságio: será aplicado um deságio de 90% sobre o valor

PAGAMENTO: do crédito sujeito Recuperação Judicial. O Saldo Devedor

após o deságio (dívida novada) será pago de acordo com

a tabela a seguir:

_ _ _ _ _ F L U X O D E  P A G A M E N T O S

1MESES PAGAMENTO NO PAGAMENTO
h'EKlOu0 EM CADA MÊS

1° ao 18° 0,00% 0,00%

19° ao 24° 1,00% 0,17%

25° ao 36° 2,00% 0,17%

37° ao 48° 3,00% 0,25%
49° ao 600 6,00% 0,50%

61° ao 72° 8,00% 0,67%

73° ao 84° 10,00% 0,83%

85° ao 96' 30,00% 2,50%
970 ao 1080 40,00% 3,33%

Juros: incidirão juros remuneratórios de 1% a.a. (ao ano)

sobre o valor das parcelas a serem pagas, capitalizados

anualmente.

Correção: as parcelas a serem pagas serão corrigidas

anualmente por 20% do IGPM/FGV (índice Geral de

Preços do Mercado medido pela Fundação Getúl io

Vargas).

Observações: i) os pagamentos dos juros e da correção

monetária serão feitos concomitantemente ao pagamento

das parcelas; ii) o início dos pagamentos se dará em até

30 dias após o transito em julgado da decisão que

homologar o Plano de Recuperação Judicial.



Os credores serão pagos por meio Documento de Ordem de Crédito (DOC) ou

Transferência Eletrônica Disponível (TED) de recursos em conta que o credor

indicar.

Os credores deverão informar as suas respectivas contas bancárias para este fim,

em correspondência dirigida à Administração Judicial.

Os pagamentos que não forem efetuados em razão de os credores não terem

informado suas contas bancárias, não serão considerados como descumprimento

do presente Plano.

Na hipótese de qualquer pagamento ou ato estiver previsto para ser realizado pelas

recuperandas em dia não útil (entendido como sábado, domingo, ou qualquer outro

dia em que as instituições bancárias em Goiânia -GO, não funcionem ou estejam

autorizadas a não funcionar), o referido pagamento ou ato poderá ser realizado no

primeiro dia útil subsequente, mas será considerado como realizado na data

prevista

7.8 ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DA DEVIDA NOVADA

O pagamento do total da dívida novada poderá ser antecipado nos primeiros 6

meses após publicada a homologação do Piano de Recuperação Judicial,

aplicando-se uma taxa de desconto anual igual a Taxa Selic. Em ocorrendo a

antecipação da quitação da dívida novada, os credores concordam em antecipar o

encerramento da Recuperação Judicial. Deverá então o Juiz da RJ decretar o

encerramento da presente Recuperação Judicial quando da ocorrência de tal fato.



Estimativa dos Débitos Tributários. As recuperandas possuem um Endividamento

Tributário relevante e que incluem:

ICMS (substituição tributária)

AciirínhP! riP InMS
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7.9.1. RENEGOCIAÇÃO DO PASSIVO TRIBUTÁRIO ESTADUAL

Recentemente, o governo do Estado de Goiás aprovou a Lei n° 18.709/14 que

conferiu às empresas em débito com a Fazenda Estadual, a possibilidade de

renegociação do passivo tributário, concedendo aos contribuintes a isenção total de

juros, multas e correção monetária, nos seguintes termos:

Art. 1° A Lei n° 18.459, de 05 de maio de 2014,

passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

"Art. 6°-A. Na hipótese em que o sujeito passivo

aderir ao REGULARIZA e realizar o pagamento, à

vistA (2! (2rn mínimn, (qi lArPrItA pnr

cento) de todos os créditos tributários constituídos

em seu nome, inclusive aqueles em que seja

solidário, a redução da multa, dos juros e da

correção monetária será de 100% (cem por cento),

observado o disposto no art. 8°.



§ 1° Para fazer jus ao percentual de redução de que

trata o o sujeito passivo deve, ainda, parcelar

o remanescente em até 60 (sessenta) parcelas, não

se admitindo o pagamento por meio de crédito

acumulado, hipótese em que os juros e a

atualização monetária estimada, incidentes sobre o

parcelamento, serão de 0,2% (dois décimos por

cento) ao mês.

§ 20 Para efeito de apuração do percentual de que

trata o

I - será calculado sobre o valor do crédito tributário

favorecido;

II - não serão computados os processos que se

enquadrem na Lei n° 18.657, de 22 de setembro de

2014, e que estejam pendentes de homologação."

(NR)

Art. 2° Para o sujeito passivo que realizar o

pagamento do crédito tributário favorecido até o dia

29 de dezembro de 2014, nos termos da Lei 18.459,

de 05 de maio de 2014, com modificações

posteriores, o percentual referente a honorário

advocatício, previsto no art. 16 da referida Lei, fica

dILCI dUU dI d J70 U t 01 UCI 110).

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

A citada lei vigorou pelo exíguo prazo de 03 (três) dias, tendo início da vigência em
n A n 4 ....-.
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bem (som() em riPrnrrAnnia pP-TínrinR festivos p rinc pontos facultativos, muitos



contribuintes sequer tiveram conhecimento da dita lei enquanto a mesma estava em

vigor, tal como foi o caso das empresas recuperandas.

Em decorrência deste fato, bem como considerando as benesses que a dita lei irá

proporcionar às empresas recuperandas, é que se faz necessária à extensão das

previsões contidas na mesma para as recuperandas.

Dentre os benefícios conferidos pela referida lei tem-se que a possibilidade dos

Cl I I UCIJIIU UUI I I el r zti  IUd CJtálUUcl l  1 CUUL.II Cl  I I II ItCyl i lI lel IIC izIJ I I lUlldb,

os juros e correção monetária aplicada sobre o débito, além da possibilidade

parcelamento do montante principal da dívida.

Considerando todos estes benefícios, tem-se que a aplicação das benesses contida

na' dita lei, uul lUIdU l l l i q u e d l 1 IjJI 1ct:upeidl IUd 1,..)u di I I

liquidar seu passivo tributário estadual, garantido, por conseguinte, maiores e

melhores condições de adimplir com as demais obrigações previstas no PRJ.

Assim, aprovado o Plano de Recuperação Judicial, o Juiz da RJ deverá oficiar os

entes federativos para que acatem pedido de parcelamento de toda a divida

tributária gerada pelas recuperandas até o pedido de RJ, nos mesmos moldes

previstos na Lei Estadual n° 18.709/14, devendo o primeiro pagamento ocorrer 30

dias após a efetivação do parcelamento.

7.9.1.2 BENEFíCIOS FISCAIS DO ESTADO DE GOIÁS

Outro ponto fundamental para a viabilização do negócio é a concessão dos
A n o c n i 4Uel l i IUR.) II L d I pi v i i u 1 lu dl 1. ou -m uu ueui etu Ii. -  ' t . OU L / I (neguicii t lei itu u0

Código Tributário do Estado de Goiás); Art. R°, inciso VIM e Art. 11, inciso III do

Anexo IX do referido Decreto Estadual, os quais preveem o benefício da redução da

base de cálculo de ICMS de tal forma que a alíquota seja reduzida para 10% nas



operações internas consistente na venda de mercadorias para contribuintes,

Administração Pública, Hospitais o Clínicas; operações interestaduais realizadas

pelo contribuinte, comerciante atacadista, na venda de mercadorias destinadas a

órgãos da Administração Pública, Hospitais e Clínicas de Saúde e, por fim, o

benefício do crédito outorgado de 3% sobre o valor da operação interestadual

consistente na venda de mercadorias destinadas a contribuintes, conforme se

depreende do Decreto n.° 4.852/1997, vejamos:

Decreto n.° 4.852/1997

Art. 85-A. Na operação ou prestação interestadual que destine

bem e serviço a consumidor final não contribuinte do ICMS,

deve ser considerado o benefício fiscal aplicável à operação ou

prestação interna destinada a consumidor final não contribuinte

do imposto, salvo disposição em contrário (Lei n° 11.651/91, art.

43-A).

Art. 86. Quando o benefício fiscal for concedido sob condição e

esta não for atendida, o contribuinte perde o direito ao benefício

e fica obrigado ao pagamento do imposto acrescido das

cominações legais cabíveis, desde a data da ocorrência do fato

gerador em que tenha havido a utilização do benefício,

ressalvada a disposição em contrário.

Art. 8° A base de cálculo do ICMS é reduzida:

VIII - de tal forma que resulte aplicação sobre o valor da

operação do equivalente ao percentual de 10% (dez por cento),

na saída interna realizada por contribuinte industrial ou

comerciante atacadista que destine mercadoria para

Ar)

Mély



comercialização, produção ou industrialização, ficando mantido

o crédito, observado o disposto no § 2° e, ainda, o seguinte (Lei

n° 12.462/94, art. 1°):

§ 2° A redução de base de cálculo prevista no inciso VIII deste

artigo, observadas as exigências ali estabelecidas, aplica-se,

também, à operação interna com mercadorias destinadas (Lei n°

12.462/94, art. 1°, III. "a" e "b"):

II - a órgão da administração pública direta, inclusive autárquica

ou fundacional.

ACRESCIDO O inciso iii ao § 2° do art. 8° PELO ART. 1° DO

DECRETO N° 5.834, DE 30.09.03 - VIGÊNCIA: 30.09.03.

III - a hospital e clínica de saúde.

ACRESCIDO O inciso iV ao § 2° do art. 8° PELO ART. 1° DO

DECRETO N° 6.460, DE 23.05.06 - VIGÊNCIA: 29.05.06,

Art. 11. Constituem créditos outorgados para efeito de

compensação com o ICMS devido:

III - para os contribuintes industrial e comerciante atacadista, o

equivalente ao percentual de 2% (dois por cento) e 3% (três por

cento), respectivamente, na saída interestadual que destine

mercadoria para comercialização, produção ou industrialização,

dpllL.duu JUUI e I/ Vc11U1 Ucl I CJIJUI IUCI 11C Wel clyc1U, UUJC1 Vc1UU

o seguinte (Leis n°s 12.462/94, art. 1°, § 4°, II; e 13.194/97, art.

2°, II, "h"):

Destaca-se que as recuperandas gozavam regularmente dos benefícios fiscais até

meados de janeiro de 2014, pois tal benefício é concedido às empresas sediadas no

F c t a r i n r i p ( f l i ic ri i  i s p P r r n r i t I P M r i P f n r m a rpgi i!ar p p r a n t p Fa7pnrinPihlira

Estadual. Contudo, diante da crise financeira vivenciada pelas empresas, que por
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sua vez ensejou no requerimento da recuperação judicial, as recuperandas não

conseguiram manter-se adimplentes com o pagamento do ICMS, motivo pelo qual

não mais utilizaram os benefícios da redução da base de cálculo do ICMS e do

crédito outorgado. Nota-se que tal conduta demonstrou a boa fé das empresas em

não se apropriar indevidamente do benefício.

Por outro lado, considerando a atual situação financeira das recuperandas, bem

como os benefícios que a redução da base de cálculo do ICMS proporcionará às

empresas recuperandas, é que se faz necessário a nova inclusão destas no

benefício fiscal.

Logo, uma vez aprovado o presente Plano de Recuperação Judicial, o Juiz da RJ

deverá oficiar a Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás para que conceda tais

benefícios fiscais às empresas recuperandas, benefício este que deve retroagir ao

mês de fevereiro de 2014.

7.9.2 RENEGOCIAÇÃO DO PASSIVO TRIBUTÁRIO FEDERAL

A Lei n° 11.101/05 estipula no de seu artigo 50 a possibilidade de instituir
meios de recuperação judicial além daqueles previstos em seus incisos, no intuito
de viabilizar a soerguimento da empresa em situação de crise:

Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial,
observada a legislação pertinente a cada caso, dentre
outros (...)

O legislador, no do artigo, observa que os meios que o devedor dispõe para
promover a recuperação judicial são os mais variados possíveis, não resumindo a
norma a um rol taxativo.

Neste sentido, a Receita Federal publicou, em 13 de fevereiro de 2015, a
PORTARIA PGRF/RFB n° 01, dispondo que, "o

poderá
e



Denota -se a possibilidade de imposição de condições benéficas ao contribuinte em
recuperação judicial mesmo em se tratando de crédito tributário, ou seja, apesar do
crédito tributário não estar sujeito a recuperação judicial, não há qualquer
impedimento á concessão de benefícios que abrangem o passivo tributário,
cumprindo o objetivo contido no artigo 47 da Lei n°11.101/05.

Deverá também ser estendido as recuperandas os mesmos benefícios do REFIS do

Futebol no que tange ao parcelamento dos impostos.

7.10 TRAVAS BANCÁRIAS

l o Uma vez aprovado o Plano de Recuperação Judicial, fica também aprovado a

devolução para as recuperandas de todo o recurso oriundo de travas bancárias.

Todos os recursos avindos de duplicatas dadas em garantia as instituições

III dl 11.:C11 ueverao ser uevuiviuus para ieuupei luas em ale z.) ulaS apu d

niihlinarAn c1 hnmninnarAn do Plano Rant inprarAo

Na presente oportunidade estimamos o valor das travas bancárias em valor superior

a R$ 1 (um) milhão. O respectivo valor é fundamental para a formação do capital

de giro, como comprovado nas projeções financeiras.

7.11 LEILÃO REVERSO

Será realizado Leilão Reverso Presencial. O Leilão Reverso ("Reverse Auction"),

Leilão Descendente ou também chamado de Holandês, é um processo de Pregão

Presencial. No caso da Recuperação Judicial em questão, os lances serão

efetuados pelas recuperandas a partir de um deságio de 99% (noventa e nove por

cento) do valor da dívida novada, percentual este que será reduzido paulatinamente,

dando a possibilidade, em cada lance, dos credores que assim o quiserem,

participar da oferta. O piso do deságio será de 20% evinte por cento). Os credores

poderão aceitar lances efetuados pela recuperanda no percentual de deságio

ofertado em cada lance. Os credores que oferecerem o maior deságio serão os que



arrematarão primeiramente os seus créditos. A participação no Leilão Reverso é

opcional. O Leilão Reverso servirá para antecipar o pagamento da dívida novada

unto aos credores sujeitos a R.I.

Leilão Reverso Presencial. Existirá o Leilão Reverso Presencial, o qual poderão

participar os credores Quirografários e os credores com Garantia Real.

Poderá ser destinado para o Leilão Reverso Presencial até 20% do Fluxo de Caixa

Liquiuu Ud riIIJI C5db tlII l'SCUUpCI dyi:10 JUUlUldl.

O Leilão Reverso Presencial se realizará uma vez ao ano, no primeiro quadrimestre

de cada ano, a iniciar-se no segundo ano após a publicação da homologação do

PRJ.

O valor disponível para o primeiro Leilão Reverso Presencial será o do Ano 1 e

assim sucessivamente.

Os participantes interessados em participar do Leilão Reverso deverão enviar carta

registrada as sedes das recuperandas até o último dia do mês de Fevereiro de cada

ano, manifestando o interesse, para se habilitarem a participar do Leilão. Deverão

no mesmo ato, encaminhar documento que comprove quem é o representante legal

do credor, ou seja, quem comparecerá no Leilão.

As recuperandas poderão disponibilizar aos credores modelo de carta a ser

enviada.

A carta deverá estar devidamente assinada pelo representante legal do credor, com

firma reconhecida.

Os credores poderão entrar em contato com as recuperandas e/ou administrador

Judicial para tirarem as dúvidas que por ventura possam existir.



Após o período de habilitação dos credores que pretendem participar do Leilão9469

Reverso, as recuperandas e o Administrador Judicial deverá informa-los do local-, _ _ _ _ _ _ _ _

data e horário (início e fim) em que se realizará o evento. A duração do evento

deverá ser de no máximo 1 hora contados do horário em que iniciará.

Antes do horário de início do Leilão Reverso os credores terão 1 hora para

credenciamento.

Em todo Leilão Reverso deverá ser feita uma Ata (que durante a RJ será lavrada

pelo Administrador Judicial), com o descritivo do objetivo do evento, data, local e

horário de realização, das regras e dos resultados. Na Ata constarão os Lances

efetuados pelas recuperandas e aceito pelos credores e correspondentes valores

apurados. Todos os credores que aceitarem os Lances deverão assinar a Ata ao

final do Leilão.

Só poderão participar do evento, os representantes legais de cada um dos credores,

portanto deverão estar munidos de Carteira de Identidade para se identificarem.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

As recuperandas têm o direito e a faculdade de desenvolver suas atividades e de

realizar todos os atos consistentes com o seu objeto social, sem a necessidade de

prévia autorização da AGC e/ou do Juízo da Recuperação Judicial, podendo a

qualquer tempo modificar o seu objeto social, buscando alcançar os desideratos do

artigo 47 da Lei 11.101/2005. Poderão as recuperandas alterar o endereço da sede

a qualquer tempo, assim como fechar e/ou criar novas filiais em qualquer Estado da

Federação.

Aditamentos, alterações e/ou modificações do Plano. Podem ser propostos

pelas recuperandas a qualquer tempo após a publicação da homologação da

presente proposta. Para tanto, observar-se-ão as mesmas condições impostas pela

lei para sua tramitação, ou seja, aquiescência do devedor e aprovação em
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Assembleia de Credores, pelo mesmo critério de quárum que o tenha aprovado

inicialmente.

Anexos. Todos os Anexos a este Plano são a ele incorporados e constituem parte

integrante do Plano. Na hipótese de haver qualquer inconsistência entre este

Plano P qualquer Anexo, n Plano prevalecerá.

Anuência dos Credores. Os Credores têm plena ciência de que os valores,

prazos, termos e condições de satisfação de seus Créditos são alterados por este

Plano. Os Credores, no exercício de sua autonomia da vontade, declaram que

concordam expressamente com as referidas alterações, nos termos previstos

neste Plano, abrindo mão do recebimento de quaisquer valores adicionais, ainda

que previstos nos instrumentos que deram origem aos Créditos ou em decisão

judicial, por estarem convencidos de que este Plano reflete condições econômico-

financeiras que lhes são mais favoráveis do que a manutenção das condições

originais de pagamento de seus Créditos, tendo em vista que (i) o valor dos bens

das Recuperandas é insuficiente para o pagamento da sua dívida, conforme o

laudo de avaliação de bens e ativos; a satisfação dos Créditos, é possível

d i JCI l db el41 dIN/ J ddJ 'fon-rias prevista no Plano,, a alteração nos 'valores,

prazos, termos e condições de satisfação dos Créditos, nos termos do Plano, é

condição indispensável para o ingresso dos Investidores e/ou viabilização

financeira das recuperandas.

Aplicação Tributária dos Deságios. Para efeito tributário, as recuperandas

poderão reconhecer os deságios aplicados sobre a dívida sujeita a RJ a medida que

nc pagamantnc ria riMria novaria fnraM cPnrin raalj7ariric.

Apontamentos. Aprovado e homologado o presente plano, os Credores a ele

sujeitos e os Aderentes deverão solicitar o cancelamento dos registros de protestos

e apontamentos efetuados em desfavor da Recuperanda tanto em Cartórios, quanto

nos demais órgãos de proteção de crédito, no prazo máximo de quinze (15) dias.

AS:1



Cessão de Créditos. Os Credores poderão ceder seus Créditos a outros

Credores, a terceiros ou aos próprios Investidores, e a cessão produzirá efeitos

desde que as Recuperandas sejam informadas.

Compensação de Créditos. Os Créditos poderão ser compensados com créditos

detidos pelas Recuperandas frente aos respectivos Credores, até o valor de

referidos rra6riitnc, ficando eventual calrin sujeito às rlicronciçh.PR do presente Plano.

Comunicações. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras

comunicações às Recuperandas, requeridas ou permitidas por este Plano, para

serem eficazes, devem ser feitas por escrito e serão consideradas realizadas

quando enviadas por correspondência registrada, com aviso de recebimento, ou

por courier, e efetivamente entregues ou enviadas por fac-símile, e-mail ou

outros meios, quando efetivamente entregues e confirmadas por telefone. Todas

as comunicações devem ser endereçadas da seguinte forma ou de outra forma

que for informada pelas Recuperandas, nos autos do processo de Recuperação

Judicial ou diretamente ao Administrador Judicial ou aos Credores:

Para as Recuperandas:

Endereço: Rua 237, Quadra 13, Lote 28-E, n° 798, Setor Coimbra, CEP 74.535-270,

Goiânia -GO.

A/C: Leonardo Souza Rezende

Telefone: +55 62 3240 5700

Para o Administrador Judicial: Leonardo de Paternostro

Endereço: Av. C 255, n° 270, saia 421, Ed. Centro Empresarial beba, Nova Suíça,

A/C: Leonardo de Patemostro

Telefone Fixo: 062- 3088 0666

E-mail: leonardo@paternostro.com.br

AO



Em caso de alteração de endereço por parte das Recuperandas e/ou do

Administrador Judicial, deverá ser informado no processo de RJ em até 30 dias

após a efetivação da mudança.

Contratos Anteriores. Na hipótese de conflito entre as disposições do Plano e as

obrigdyões, pecuniárias ou não, previstas em contratos celebrados entre as

recuperandas e os credores sujeitos a RJ antes da data do pedido de recuperação

judicial, as disposições do Plano prevalecerão.

Créditos Ilíquidos. Todos os Créditos que sejam decorrentes de obrigações

oriundas de relações jurídicas firmadas anteriormente ao processamento da

Rani iparaOn .11 'diria!, ainda qi i n'a-n vannirins ciii qi i iam nhiatn ria ri iSpi ifa

judicial ou procedimento arbitrai em andamento, também são novados por este

Plano, estando integralmente sujeitos aos efeitos deste Plano e da Recuperação

Judicial, nos termos do art. 49 da Lei de Falências, de forma que, se aplicável, o

saldo credor a ser liquidado estará sujeito aos valores, prazos, termos e condições

previstos no presente Plano.

Descumprimento do Plano. Na hipótese de ocorrência de qualquer evento de

descumprimento deste Plano, e caso tal descumprimento não seja sanado no

prazo de 5 (cinco) dias, as Recuperandas deverão requerer ao Juízo da

Recuperação, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificação do

descumprimento, a convocação de uma Assembleia de Credores para deliberar a

respeito de (1) eventual emenda, alteração ou modificação ao Plano que saneie

ou supra tal descumprimento; ou convolação da recuperação judicial na

falAnria das RPr.tipprnnri2s. Não havara a dar.rataçAn da fa!Annia das

Recuperandas antes da realização da referida Assembleia de Credores

Encerramento da Recuperação Judicial. O processo de recuperação judicial

será encerrado a qualquer tempo após a Homologação Judicial do Plano, a

requerimento das Recuperandas, desde que todas as obrigações do Plano que

se vencerem nos 2 (dois) anos seguintes à homologação do Plano tenham sido

cumpridas.
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Suspensão das Ações. Os Credores não mais poderão (i) ajuizar ou prosseguir

com qualquer ação judicial ou processo de qualquer tipo relacionado a qualquer

Crédito contra as Recuperandas, exceto pelos Créditos que sejam objeto de

disputa judicial ou procedimento arbitrai em andamento para fixação de seu valor;

(ii) executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença arbitrai contra as

Recuperandas, relacionada a qualquer Crédito; (iii) penhorar quaisquer bens das

Recuperandas para satisfazer seus Créditos; (iv) criar, aperfeiçoar ou executar

qualquer garantia real sobre bens e direitos das Recuperandas para assegurar o

pagamento de seus Créditos; (v) reclamar qualquer direito de compensação contra

qualquer crédito devido às Recuperandas com seus Créditos; e (v) buscar a

satisfação de seus Créditos por quaisquer outros meios. Todas as execuções

judiciais em curso contra as Recuperandas relativas aos Créditos serão

suspensas até a liquidação do débito, após o que deverão ser extintas.

Formalização de Documentos e Outras Providências. As Recuperandas

deverão realizar todos os atos e firmar todos os contratos e outros documentos

que, na forma e na substância, sejam necessários ou adequados para cumprir

os termos do Plano.

Garantias Existentes. A aprovação do presenta Plano implica na manutenção das

garantias existentes conforme previsto no art. 50 § 1° da Lei 11.101/2005, com

exceção das denominadas "travas bancárias" e/ou "travas de domicílio", que por

comprometerem o capital de giro da empresa inviabilizam a sua manutenção e

recuperação, conforme demonstrado no Fluxo de Caixa Projetado que acompanha o

presente. As garantias serão liberadas após a quitação da dívida nos termos do

piano de recuperação em comento.

Honorários de Advogados. As partes suportarão individualmente os honorários

dos respectivos advogados, inclusive os de sucumbência, na hipótese de demanda

judicial relativa a créditos satisfeitos nesta ação, acordando o afastamento do

princípio da causalidade.



Lei Aplicável. Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Plano deverão

ser regidos, interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na

República Federativa do Brasil.

Multas. Todas as multas devidas pelas Recuperandas em razão de

descumprimento contratual serão consideradas, para efeitos de pagamento ou de

satisfação, nos termos do Plano, mediante a aplicação de um redutor de 90%

(noventa por cento) sobre o valor da multa, sendo que tal redutor se justifica, em

razão da classificação atribuída às multas em caso de falência, como créditos

subquirografários, nos termos do art. 83, VII, da Lei de Falências. O valor das

multas, após a aplicação do redutor acima mencionado, será pago ou de outra

forma satisfeito pelas Recuperandas aos respectivos Credores em até 30 (trinta)

Dias Úteis da Data de Fechamento, em uma única parcela.

Nulidade de Clausulas. Na hipótese de que alguma das cláusulas do presente PRJ

ser considerada pelo MM. Juízo da Recuperação, ou pelas instâncias superiores,

inválida, nula, ou ineficaz, referida decisão não prejudicará as demais disposições

que remanescerão válidas e eficazes.

Novação. Todos os Créditos são novados por este Plano e serão pagos na forma

por ele estabelecida. Mediante referida novação, todas as obrigações,

finnnrcAirnç, hi0t,PQP rh2' v4-nriminntn rif.Priprin, mi h m r n m o

outras obrigações e garantias que sejam incompatíveis com as condições deste

Plano deixarão de ser aplicáveis, exceto em caso de acordos específicos entre o

Credor em questão e as Recuperandas. Além disso, o artigo 59, da Lei

11.101/2005, determina que a aprovação do Plano de Recuperação Judicial pelos

credores implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e

todos os credores a ele sujeitos, bem como os Credores Aderentes sem prejuízo

das garantias, observado o disposto no §1° do Artigo 50 da Lei (concessão de

prazos e condições especiais de pagamento das obrigações vencidas e vincendas).

Novos Créditos. Na hipótese de serem reconhecidos novos créditos, por

decisão judicial ou acordo entre as partes, tais novos créditos serão pagos na
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forma prevista neste Plano, de acordo com a Classe em que forem classificados

os referidos novos créditos.

Pagamento dos Créditos em Dólar. Os Créditos em dólares norte-americanos,

para o fim de determinação da taxa de câmbio aplicável, serão convertidos

parar - 2 1 -Mor -In corrente r I n c i d nn i d e acordo com a PTAX 800, opção 'Venda",

divulgada pelo Banco Central do Brasil 2 (dois) dias antes da data de conversão.

Quitação. Os pagamentos, quando realizados na forma estabelecida neste Plano,

acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável, de todos os Créditos de

qualquer tipo e natureza contra as Recuperandas e seus garantidores, inclusive

juros, correção monetária, penalidades, multas e indenizações. Com a ocorrência

do pagamento, será considerado que os Credores quitaram, liberaram e/ou

renunciaram a todos e quaisquer Créditos, e não mais poderão reclamá-los,

contra as Recuperandas ou dos Investidores.

Título Executivo Judicial. As recuperandas requereram o benefício da

Recuperação Judicial de forma a garantir a manutenção das fontes produtoras,

promovendo, assim, a preservação da atividade da empresa, sua função social e o

estímulo à atividade econômica, e apresentam em Juízo aos credores o Plano de

Recuperação Judicial, objeto deste documento, que por sua vez, após aprovado em

Assembleia Geral de Credores, e homologado constituirá título executivo judicial,

nos termos do artigo 584, inciso III, do caput da Lei 5.869, de 11 de Janeiro de 1973

Sub-Rogações. Créditos relativos ao direito de regresso contra as Recuperandas,

e que sejam decorrentes do pagamento, a qualquer tempo, por terceiros, ue

créditos e/ou obrigações de qualquer natureza existentes, na Data do Pedido,

contra as Recuperandas, serão pagos nos termos estabelecidos neste Plano

para os referidos Credores.



Venda de Bens do Ativo Imobilizado. As empresas recuperandas poderão vender

a qualquer momento bens do Ativo Imobilizado, desde que o recurso seja revertido

para o capital de giro das empresas em RJ.

Fica eleito o MM. Juízo da Recuperação para solucionar as controvérsias ou

disputas que surgirem ou estiverem relacionadas a este Plano.

Goiânia -GO, 06 de Abril de 2015.

e

CNPJ N° 06.219.757/0001-57

ML OPERAÇÕES LOGÍSTICAS LTDA EPP - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ sob o n° 03.553.585/0001-65

c)94W



PROJEÇÕES DE RESULTADO

FCL PROJETADO

EBITDA
Fè) VENDA DE ATIVO

IMOVEL (SALDO ESTIMADO)

(+) RECURSO (DUPLICATAS EM GARANTIAAS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS)
(-) DESPESAS FINANCEIRAS
(-) IR CSLL
(-) CAPEX
(-) VARIAÇAO DA NECESSIDADE DE CAPITAL
bÉ GIRO
(-) PGT CREDITOS NÃO SUJEITOS A RJ

PASSIVO TRIBUTARIO
(-1 PGT DE PRINCIPAL RJ
FCL (FLUXO DE CAIXA LIQUIDO)

FCL ACUMULADO

A \*._ * 3 ANO4

1.336 1.854.924 2 514 352- 2.759/651.621.336

1.142.176J
R$ (323.333)1
R$ (527.704)  R$

R$ (825.988)  R$

300.000 I 300.000

L.
(323.333)1 (320.099)

(595.4441 R$ (785.741)  R$

(825.988)  R$ (8-15,983) R$

(313.633)'

(855.035)

(825.988)

$ R $_ (63.653)1 R$ ( 3 0 2 4 4 )  R $ (66.875)

$ (594.130)  R$ (594.130)  R$ (594.130)  R$ (594.130)

111 880) R$ (167.820)
46'270 R$ 236.284146 270

$ _.906) R$(55.940) R$
. R$

R$ 484.451 27 157 R$ 263.441

c947?.



PROJEÇÕES DE RESULTADO

FCL PROJETADO

EBITDA
l+1 VENDA DE AT

IMOVEL (SALDO ESTIMADO5

1(4-) RECURSO (DUPLICATAS EM GARANTIA AS
'INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS)

R-2) DESPESAS FINANCEIRAS (303.933)1 (284.533)'
rr-rk e CSLL R$ (925.17W -R$ (994.319) R$

) CAPpGtE,X, R$ (825.988i 5.988) R$
'yAo LiAnrCESSIDAUE Uh CAPITAL

D E GIRO R$ (68.547)1 R$ (70.261)112$

- CRÉDITOS NAO SUJEITOS A
L. PASSIVO I KIBU I ARI° R$ (594.130)1 R$ (594.130-R$
[(-) PGT DE PRINCIPAI RJ R$ (335.640)( R$ (447.519) R$

LIZIC:g1
3.011.314 3.269.152

~1111~

,FCL FLUXO DE CAIXA LIQUIDO
FCL ACUMULADO R$

42.095 R$ 52.403
221 R$ 273.749

3.533.435 3.804.326 j

(258.666) (226.333)
(1.063.459) R$ (1.132.641

(825.988) R$ (825.981

(72.017)[1n_ (73.81.811

(594130)1 R$ (594.1301
(559.399) R$ (1.678.198)

1 2 ~ 1
R$ 433 525 R$ (293.256)



PROJEÇÕES DE RESULTADO

FCL PROJETADO

EBITDA
-VENDA DE ATIVO '

IMÓVEL (SALDO ESTIMADO)

4.081.989 4.366.594

,(+) RECURSO (DUPLICATAS EM GARANTIA AS
LINSTITUIÇOES FINANCEIRAS)
(-) DESPESAS FINANCEIRAS

IR e CSLL
CAPEX

(-) VARI4A0 DA NECESSIDADE DE GAP=
DE GIRO R$ (75.663) R$ (77.555)
(-) PGT dREDITc5 Ã0 SUJÉItÕSA RJ

PASSIVO TRIBUTARIO 4 R$ (59z.1.130)1 R$ 'N.W..'"."---130.à
(-1 POT DE PRINCIPAL RJ i (2.237.597)i R$

(594.130)
2.237.5971

(129.333) _
R$ (1.185.033) R$ 0230.0625
R$ (825:988) R$ (825.9881

,FCL (FLUXO DE CAIXA LIQUIDO) R$ 965.755 R$ 1.638.859
FCL ACUMULADO R$ (1.259.011) R$ 379.848
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!"Receita Bruta

Variação (%)

% Receita Bruta

Impostos

Comissões sobre Vendas

lCusto Produto Vendido

% Receita Liquida

Custos

% Receita Liquida

Depreciação

% Receita Liquida

Lucro Bruto

Margen Ftrijta o /

PROJEÇOES DE RESULTADO

DRE PROJETADA

[Deduções

[Receita Liquida

Variação Mensal (/o)

(4.051.340)

-14,74%

-60,7%

ANO2 ANO3 ANO4

1

28.172.325! 28.876 633 29.598 549 30 338 5

2,5% 2,5% 2,5%1 2,- ......_.. ...._ .---- _____________.....
(4.152.623) (4.256.439) (4.362.850) (4.471.921)

.. .. . - -
14,74% -14,74% -14,74%1 -14,74%

(3.153.292) (3.232.124)

(898.048) (920.499)

(3.312.927)1 (3.395.750)

(943.511)1- (967.099)

23.433.855 24.019.702 24.620.194

2,5% 2,5%

(3.480.644)1

(991.277)

25.235.699 25.866.591

2,5% 2,5%

(14.215.32 67.585) (14.928.650175.298.741) (15.678.085),

/01 -60,6%1 ' 60,6% -60,±do

(14.090 3217) (14 442 585)_(14803650)1 (15.173.741)U (15.753.0-8-5-1

-60,1%1 -60,1%1 -60,1%1 -60,1̀ Yoz -60,12 j

s a b a ~
(125.000)

-0,5% -0,5%! -0,5%

(125.000)1 (125 006)-

-0,5% -0,5%

9.218.528 9.452.116 9.691.544 1 9.936.958 10.188.507

34,404, 3cl 4% -39 4.4, 3q 4%1
'

Despesas Administrativas; Comerciais e Outras (7.722.193) (7.722.193) (7.302.193)1 (7.302.193) (7.302.193)

% Receita Liquida -33,0%% Receita Liquida -33,0%1 -32,1°/o -29,71 -28,9%1 -28,2%

Administrativas

% Receita Liquida

Comerciais

% Receita Liquida

Logística
- -

% Receita Liquida

Outld, Despesds

% Receita Liquida

(3.120.130)1 (3.120.130) (3.120.130)! (3.120.130)' (3T-120.130),

Lucro/Prejuízo Operacional

Margem Operacional

:7-37,xil -13,0% -12,70/1 -12,4% -12,13'l

(2.740.123)

-11,7%

(2.740.123)..1 (_ 2.740.123) (2.740.123)-.....,, .
-11,1% " -10,9% -10,6%

(1.248.271- (1.248.27,0) (1.248.270)[ (1.248.270) (1.248.271

39,6 _ , 38,2:á,. 37,7%1 36,8%4 35,9%1

O U  1 1.00 1 . k 1 1 . d 4 u ) L _ k 1 . w 4 u 2 1

-7,9%j -7,8%1 -5,9%1 -5,70/0̀ -5,8%

EBITDA

EBITDA Margin

r Resultado Financeiro

1.

Despesas Financeiras

Receitas Financeiras

1.496.336 1.729.924 2.389.352, 2.634.765 J 2.886.314

6,4y°' 7,2% 9:7%1 10,4% 11,2%

1.821.330 1.854.924 2.514.352 IF- -.-759.765 I 3 -4'1.011.31

6,9% 7,7%' 10,2%t 10,9%, 11,6%
À - .

323.33 323.333

3 2 3 . 33 ± 3 323.333

-

320.099 313.633Z, 303.933

320.099 3i3.633 303.933

_

,9/8o



PROJEÇOES DE RESULTADO

DRE PROJETADA

em M E M ME31

Despesas Não Operacionais

EBT

ANO4 ANO5

1.819.668 2.053.256 2.709.451-U948.39n 3.190.247

Inc,ome Tax & Social Cont. (595.444) (785.741) (855.03-T5) (97-5.172)''

Net lncome

r Net Margin

1.291264 1.457212 1.923.710 _ 2.093.363 2.265.075
- - 5,51% 6,07% 7,81% 8,30% 8,76%



PROJEÇOES DE RESULTADO

DRE PROJETADA

- -
Receita Bruta

Variação (%)

Deduções

% Receita Bruta

Impostos

Comissões sobre Vendas

Receita Liquida

Variação Mensal (%)

Custo Produto Vendido

% Receita Liquida

Custos

% Receita Liquida

Depredação

% Receita Liquida

fLucro Bruto 10.446.3457-10.710.6-2-87- 10.981.519 11.259.182 11.543.786

[ Margen Bruta °A 39,4% 39,4% 39,4% 39,4% 39,4%

ANO6 W IE N ANO8 ANO9 AN 0 1 0

31.096.97 1.874.399 32.671.259 33.488.041 34.325.242
. -

2,5%1-- 2,5% 2,5% 2,5% 2,5%

(4.583.719) (4.698.312) (4.815.770) (4.936.164) (5.059.568)
-

-14,74% -14,74% -14,74% -14,74% -14,74%°

(3.567.660) (3.656.852) (3.748.273) (3.841.980) (3.938.029)

(1.016.059) (1.041.460) (1.067.497) (1.094.184) (1.121.539)

27.855.490 28.551.877 29.265.674

2,5% 2,5% 2,5%

(16.066.912) (16.-4-65. 1-59) (16.873.971) (17.292.695) (17.721.888)

-60,6% -60,6% -60,6%1 -60,6%

(15.941.912A (16.340.459) (16.748.971) (17.167.695) ( 1 7  5 9 6 . 8 1

- 6 0 . 1 0e -60.1% -60.1% -60,1%

(125.000) (125.000)

_

(125.000) (125.000) (125.009)1

-0,4% -0,4% -0,4%.

'Desposas Administrativas; Comerciais a Outras (7.302.193) (7.302.193) (7.302.193). (7.302.193). (7.302.193)

°A, Receita Liquida -27,5% -26,9%, - 2 6 , 2 % 1 - - 2 5 , 6 4 - _ _ _ _ _ _ _ _

Administrativas (3.120.130) (3.120.130f (3.120.130) (3.120.130) (3 120 130).'
:S~MMIL-

% Receita Liquida -11,8% -11 5%° - 112% -10,9%1 -10,7%

rom er c i ás

% Receita Liquida

Logística

% Receita Liquida

Outras Despesas

% Receita Liquida

Lucro/Prejuízo Operacional

iviargern °per acionai

EBITDA

EBITDA Margin

Resultado Financeiro

Despesas Financeiras

Receitas Financeiras

( 2 74 0 23` (2.740.123rT 2- .740.123)-9,8% -9,6% -9(2.7-41 1

L-10,3% -10,1% , 4 1

(1.248.270) (1.248.27 8 2 7 0 ) (1.248.270) (1.248.270).

35,0% 34,1% 33,3% 32,5% 3 1 , 7 1

...L(1.441.940) (1.441.940) (1.441 . 1.441.-9-40). (1.441.940)
-5,4% -5,3% - 5 3 ' 4 - -5,1% _

-

3.144.152 I- 3.408.435 3 . 6 7 9 . 3 2 6 1 3 . 9 5 6 . 9 8 9 4 .241.597!

11,5'-'m 12,57o 13,27o1 13,97o 14,57o

3.269.152

12,3%

- r -3.533.435 3.804.326 4.081.989e-
- 4.366.594

13,7%1,. 14,3%4

258.666 226.333

258.666 226.333



PROJEÇOES DE RESULTADO

DRE PROJETADA

ANO6 GIZEd ANO8

Despesas Não Operacionais

EBT

Income Tax & Social Cont.

Net income

Net Margin

1

ANO9 AN010

3.428.6851 3.667.102 J 3.905.659 J 4.086.322 4.241.594

r (994 (1.132.641)1 (1.185.033) (1.230.062)

2.603.642 2.773.018 2.901.289 3.011.532

9,18% 9,58% 9,96% 10,16% 10,29%

,79
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CLASSE I: CREDITOS TRABALHISTAS

VALOR DO DIVIDA

CRÉDITO DESÁGIO N OVA DA

Fabricio David de Souza Gouvea R$ 747 0% 747
Ivete Santos de Barros

Marta Hagen Truran
R$ 2.453

1.140
0%
0%

2.453
1.140

Selma de Fatima Silva R$ 1.534 0% 1.534
Valquiria Madeira Santiago R$ 2.032 0% 2.032

7.906 R$ 7 906

CLASSE II: CREDORES GARANTIA REAL

BANCO DO BRASIL

TOTAL

VALOR DO DÍVIDA

CRÉDITO DESÁGIO N OVADA

2.281:376 80% 456.275

R$ 2.281.376 R$ 456.275

CLASSE III: CREDORES QUIROGRAFÁRIOS

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL

VALOR DO

CRÉDITO

R$ 3.386.310

DÍVIDA

DESÁGIO N OVADA

80% 677.262
AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA R$ 220.856 80% 44.171
AQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA- EPP R$ 108.008 80% 21.602
BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC R$ 24.092 80% 4.818
BANCO BRADESCO R$ 377.703 80% 75.541
BANCO DAYCOVAL R$ 100.493 80% 20.099
BANCO DO BRASIL R$ 4.187.026 80% 837.405
BANCO ITAU R$ 81.743 80% 16.349
BANCO SAFRA R$ 370.000 80% 74.000
BANCO SANTANDER R$ 1.237.532 80% 247.506
BERGAMO (H) R$ 538.000 80% 107.600
BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA R$ 31.460 80% 6.292
CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA LTDA R$ 855.824 80% 171.165
CONTAC CONTABILIDADE S C LTDA R$ 35.610 80% 7.122
CONTROLES GRAFICOS DARU S/A R$ 47.394 80% 9.479
COORDENACAO - GERAL DE ORC E FINANCAS/SG/AGU R$ 6.755 80% 1.351
DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA R$ 747.981 80% 149.596
DIPROM ODONTOMÉDICA LTDA R$ 26.348 80% 5.270
EMS S/A R$ 4.951.000 80% 990.200
EQUIPLEX INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL R$ 6.681 80% 1.336
ESTADO IDE MINAS GERAIS R$ 222.756 80% 44.551
HYPERMARCAS S/A (SPK) R$ 2.089.000 80% 417.800
ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA R$ 22.144 80% 4.429
'J FERES R$ 15.120 80% 3.024
LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO SA R$ 176.695 80% 35.339
MABRA FARMACEUTICA LTDA R$ 5.054.747 80% 1.010.949
MEDQUIMICA IND FARMACEUTICA LTDA R$ 23.868 80% 4.774
NESTLE BRASIL LTDA R$ 304.519 80% 60.904
NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA.

INS
R$ 152.111 80% 30.422

INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS LTDA R$ 26.337 80% 5.267
PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS S/S - EPP R$ 8.513 80% 1.703
PORTO SECO CENTRO OESTE S/A R$ 10.510 80% 2.102
PREFEITURA DE SÃO PAULO R$ 7.554 80% 1.511
SANDOZ DO BRASIL IND FARMAC LTDA R$ 144.463 80% 28.893
SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA R$ 37.316 80% 7.463
SEMPREFAR-SIND PRAT FARMA GRCS R$ 8.335 80% 1.667
SIND PRAT FARM EMPREG COM DROGAS MEDIC PROD FARM EST-GO R$ 6.085 80% 1.217
SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA NO ESTADO DE GOIAS R$ 32.667 80% 6.533
TKS FARMACÊUTICA LTDA R$ 74.433 80% 14.887
ZYDUS NIKKHO FARMACEUTICA LTDA R$ 10.793 80% 2.159
TOTAL CREDORES QUIROGRAFÁRIOS R$ 25.768.781 R$ 5.153.756
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CLASSE: CREDITOS TRABALHISTAS

Fabricio David de Souza Gouvea

ANO1

747

ANO2

O

ANO3

O

ANO4

O

Ivete Santos de Barros 2 453 0 O 0
_
Marta Hagen Truran 1.140 0 0 O

Selma de Fatima Silva 1.534 O O O

Valquiria Madeira Santiago 2.032
TOTAL R$ 7.906

O O

R$
O

CLASSE II: CREDORES GARANTIA REAL ANO1

BANCO DO BRASIL O

ANO2

4.563
R$ 4.563

ANO3

9.126
R$ 9.126

ANO4

13.688
R$ 13.688TOTAL R$ -

CLASSE III: CREDORES QUIROGRAFÁRIOS ANO1

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL O

ANO2

6.773

ANO3

13.545

ANO4

20.318

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA O 442 883 1.325

AQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA - EPP O 216 432 648

BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC O 48 96 145

BANCO BRADESCO O 755 1.511 7 266_
BANCO DAYCOVAL O 201 402 003

BANCO DO BRASIL O 8.374 16.748
4

25.122
I
BANCO ITAU O 163 327 490

BANCO SAFRA (1 /40 1.480 2.220

BANCO SANTANDER O 2.475 , 4.950 , 7.425

BERGAMO (H) O 1.076 , 2.152 3.228

'BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA O 63 126 189

CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA LTDA O 1.712 3.423 ,. 5.135

CONTAC CONTABILIDADE S C LIDA O 71 142 214

CONTROLES GRAFICOS DARU S/A O 95 i 190 284

COORDENACAO - GERAL DE ORC E FINANCAS/SG/AGU O 14 27 41

DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA O 1.496 2.992 . 4.488

DIPROM ODONTOMÉDICA LTDA O 53 105 158

EMS S/A O 9.902 19.804
,

29.706

'EQUIPLEX INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - EM RECURERACAO JUDICIAL O 13 27 40

ESTADO DE MINAS GERAIS ' 0' 446 891 1.337

HYPERMARCAS S/A (SPK) O 4.178 8.356 12.534

ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA 0
1

44 89 133

J FERES O 30 60 91

LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO SA O 353 707 , 1.060

MABRA FARMACEUTICA LTDA O 10.109 20.219 30.328

MEDQUIMICA IND FARMACEUTICA LTDA O 48 95 143

NESTLE BRASIL LTDA O 609 1.218 1.827

NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA. O 304 608 913

NS INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS LTDA O 53 105 158

PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS S/S - EPP O 17 34 51

PORTO SECO CENTRO OESTE S/A O 21 42 63

PREFEITURA DE SÃO PAULO O 15 30 45

SANDOZ DO BRASIL IND FARMAC LTDA O 289 578 867

SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA O 75 149 224

SEMPREFAR-SIND PRAT FARMA GRCS O 17 33 50

SIND PRAT FARM EMPREG COM DROGAS MEDIC PROD FARM EST-GO O 12 24 37
SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA NO ESTADO DE GOIAS O 65 131 196

TKS FARMACÊUTICA LTDA O 149 298 447

ZYDUS NIKKHO FARMACEUTICA LTDA O 22 43 65

TOTAL CREDORES QUIROGRAFÁRIOS R$ - R$ 51.538 R$ 103.075 R$ 154.613
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CLASSE I: CREDITOS TRABALHISTAS ANOS

Fabricio David de Souza Gouvea O

ANO6

O

ANO7

O

ANOS

O

Ivete Santos de Barros O O 0 O

Marta Hagen Truran O O O O

Selma Fatima Silva O O O O
Valquiria Madeira Santiago O O O O

TOTAL R$ - R$

CLASSE II: CREDORES GARANTIA REAL

6ANCO DO BRASIL

TOTAL

ANOS

27.377

R$ 27,377

ANO6

36.502
R$ 36.502

ANO7

45.628

R$ 45.628

ANOS

136.883
R$ 136.883

CLASSE III: CREDORES QUIROGRAFARIOS

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL

ANOS

40.636

ANO6 ANO7 ANO8

54.181 67.726 203.179
AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA 2.650 3.534 4.417 1 13.251

AQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA - EPP 1.296 ' 1.728 2.160 6.480
BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC 289 385 482 1.446

BANCO BRADESCO
,

4.532 6.043 7.554 22.662

BANCO DAYCOVAL 1.206 1.608 2.010 6.030
BANCO DO BRASIL 50.244 66.992 83.741 , 251.222
BANCO 'TACI 981 1.308

I 1.635
4.905

BANCO SAFRA 4.440
1

5.920 7.400 22.200
,BANCO SANTANDER , 14.850 , 19.801 , 24.751 , 74.252
BERGAMO (H) 6.456 8.608 10.760 32.280 I
'BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA

,
378 503 ' 629 ' 1.888

CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA LTDA 10.270 13.693 17.116 51.349
'CONTAC CONTABILIDADES C LTDA 427

4
570 712 2.137

CONTROLES GRAFICOS DARU S/A 569 758 948 2.844
COORDENACAO - GERAL DE ORC E FINANCAS/SG/AGU 81 108 135 405
DESCARPÃCK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA 8.976 11.968 14.960 44.879
DIPROM ODONTOMÉDICA LTDA 316 422 527 1.581
EMS S/A 59.412 79.216 99.020 ' 297.060
EQUIPLEX INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 80 ' 107 134 401
ESTADO DE MINAS GERAIS 2.673 1 3.564 4.455 13.365
FIYPERMARCAS S/A (SPK) 25.068 33.424 41.780 125.340
ISOPARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA 266 354 443 ' 1.329
J FERES 181 242 302 907
LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO SA 2.120 ' 2.827 3.534 10.602
MABRA FARMACEUTICA LTDA 60.657 80.876 101.095 303.285
MEDQUIMICA IND FARMACEUTICA LTDA 286 , 382 477 , 1.432
NESTLE BRASIL LTDA 3.654 4.872 6.090 18.271
NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA. 1.825 2.434 3.042 9.127
NS INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS LTDA 316 421 527 1.580
PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS S/S - EPP 102 136 170 511
PORTO SECO CENTRO OESTE S/A 126 168 210 631
PREFEITURA DE SÃO PAULO 91 121 151 453
SANDOZ DO BRASIL IND FARMAC LTDA 1.734 2.311 2.889 8.668
SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA 448 597 746 2.239
'SEMPREFAR-SIND PRAT FARMA GRCS , 100 133 167 500
SIND PRAT FARM EMPREG COM DROGAS MEDIC PROD FARM EST-GO 73 97 122 365
SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA NO ESTADO DE GOIAS 392 523 653 1.960
TKS FARMACÊUTICA LTDA 893 1.191 1.489 4.466
ZYDUS NIKKHO FARMACEUTICA LTDA 130 ' 173 216 648
TOTAL CREDORES QUIROGRAFÁRIOS R$ 309.225 R$ 412.301 R$ 515.376 R$ 1.546.127



CLASSE I: CREDITOS TRABALHISTAS

Fabricio David de Souza Gouvea

ANO9

o
-Ivete Santos de Barros o
Marta Hagen Truran

Selma de Fatima Silva

o
o

Valquiria Madeira Santiago o

CLASSE II: CREDORES GARANTIA REAL

BANCO DO BRASIL

TOTAL

CLASSE III: CREDORES QUIROGRAFÁRIOS

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL

ANO9

182.510

ns 182.510

ANO9

270.905

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA 17.669

AQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA - EPP 8.641

BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC 1.927

BANCO BRADESCO 30.216

BANCO DAYCOVAL 8.039

BANCO DO BRASIL 334.962

BANCO ITA1:1 6.539

BANCO SAFRA 29.600

BANCO SANTANDER 99.003

'BERGAMO (H) 43.040

BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA 2.517

CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA LTDA 68.466

CONTAC CONTABILIDADE S C LTDA 2.849

CONTROLES GRAFICOS DARU S/A 3.792

COORDENACAO - GERAL DE ORC E FINANCAS/SG/AGU 540

DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA 59.839

DIPROM ODONTOMÉDICA LTDA 2.108

EMS S/A 396.080
'EQUIPLEX INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 535

ESTADO DE MINAS GERAIS 17.820

HYPERMARCAS S/A (SPK) 167.120 1

ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LIDA 1.772

J FERES 1.210

LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO SA 14.136

MABRA FARMACEUTICA LTDA 404.380

MEDQUIMICA IND FARMACEUTICA LTDA 1.909

INESTLE BRASIL LTDA 24.362

NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA. 12.169

NS INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS LTDA 2.107

PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS S/S - EPP 681

PORTO SECO CENTRO OESTE S/A 841

PREFEITURA DE SÃO PAULO 604

SANDOZ DO BRASIL IND FARMAC LTDA 11.557

SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA 2.985

SEMPREFAR-SIND PRAT FARMA GRCS 667

SIND PRAT FARM EMPREG COM DROGAS MEDIC PROD FARM EST-GO 487

SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA NO ESTADO DE GOIAS 2.613

TKS FARMACÊUTICA LTDA 5.955

ZYDUS NIKKHO FARMACEUTICA LTDA 863

TOTAL CREDORES QUIROGRAFÁRIOS R$ 2.061.503
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CLASSE I: CRÉDITOS TRABALHISTAS

VALOR DO DIVIDA

CRÉDITO DESÁGIO N OV ADA

Fabricio David de Souza Gouvea R$ 747 0% 747

Ivete Santos de Barros R$ 2.453 0% 2.453

Marta Hagen Truran

Selma de Fatima Silva

R$

R$

1.140

1.534

0%

0%

1.140

1.534

Valquiria Madeira Santiago R$ 2.032 0% 2.032

H M @ 7.906 R$ 7.906

CLASSE II: CREDORES GARANTIA REAL

BANCO DO BRASIL

VALOR DO DIVIDA

CRÉDITO DESÁGIO N OV ADA

2.281.376 80% 456.275

TOTAL

CLASSE III: CREDORES QUIROGRAFÁRIOS

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL

R$ 2.281.376 R 456.275

VALOR DO DÍVIDA

CRÉDITO DESÁGIO N OV ADA

R$ 3.386.310 80% 677.262

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA R$ 220.856 80% 44.171

AQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA - EPP R$ 108.008 80% 21.602

BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC R$ 24.092 80% 4.818

BANCO BRADESCO R$ 377.703 80% 75.541

BANCO DAYCOVAL R$ 100.493 80% 20.099

BANCO DO BRASIL R$ 4.187.026 80% 837.405

BANCO 'TACI R$ 81.743 80% 16.349

BANCO SAFRA R$ 370.000 80% 74.000

BANCO SANTANDER R$ 1.237.532 , 80% 247.506

BERGAMO (H) R$ 538.000 80% 107.600

BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA R$ 31.460 80% 6.292

CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA LTDA R$ 855.824 , 80% 171.165

CONTAC CONTABILIDADES C LTDA R$ 35.610 80% 7.122

CONTROLES GRAFICOS DARU S/A R$ 47.394 80% 9.479

COORDENACAO - GERAL DE ORC E FINANCAS/SG/AGU R$ 6.755 80%

'

1.351

DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA R$ 747.981 80% 149.596

DIPROM ODONTOMÉDICA LTDA R$ 26.348 80% 5.270

EMS S/A R$ 4.951.000 r 80% 990.200

'EQUIPLEX INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL R$ 6.681 80% 1.336

ESTADO DE MINAS GERAIS R$ 222.756 80% 44.551

HYPERMARCAS S/A (SPK) R$ 2.089.000 80% 417.800

ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA R$ 22.144 80% 4.429

J FERES R$ 15.120 80% 3.024

LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO SA R$ 176.695 80% 35.339

MABRA FARMACEUTICA LTDA R$ 5.054.747 80% 1.010.949

MEDQUIMICA IND FARMACEUTICA LTDA R$ 23.868 80% 4.774

NESTLE BRASIL LTDA R$ 304.519 80% 60.904

NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA. R$ 152.111 80% 30.422

NS INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS LTDA R$ 26.337
4

80% 5.267

PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS 5/5 - EPP R$ 8.513 80% 1.703

PORTO SECO CENTRO OESTE S/A R$ 10.510 80% 2.102

PREFEITURA DE SÃO PAULO R$ 7.554 80% 1.511

SANDOZ DO BRASIL IND FARMAC LTDA R$ 144.463 80% 28.893

SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA R$ 37.316 80% 7.463

SEMPREFAR-SIND PRAT FARMA GRCS R$ 8.335 80% 1.667

SINO PRAT FARM EMPREG COM DROGAS MEDIC PROD FARM EST-GO R$ 6.085 80% 1.217

SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA NO ESTADO DE GOIAS R$ 32.667 80% 6.533

TKS FARMACÊUTICA LTDA R$ 74.433 80% 14.887

ZYDUS NIKKHO FARMACEUTICA LTDA R$ 10.793 80% 2.159

TOTAL CREDORES QUIROGRAFÁRIOS 25.768.781 R$ 5.153.756



CLASSE I: CRE DITOS TRABALHISTAS ANO1

Fabricio David de Souza Gouvea 747

ANO2

O

ANO3

O

ANO4

O

Ivete Santos de Barros 2.453 O O O

Marta Hagen Truran 1.140 O O 0

Selma de Fatima Silva 1.534 O O O

Valquiria Madeira Santiago 2.032
TOTAL R$ 7.906

O
R$ -

O
R$

O
R$

CLASSE II: CREDORES GARANTIA REAL

BANCO DO BRASIL

TOTAL

CLASSE III: CREDORES QUIROGRAFÁRIOS

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL

ANO1

O

-

ANO1

O

ANO2

4.563

R$ 4.563

ANO2

6.773

ANO3

9.126

R$ 9.126

ANO3

13.545

ANO4

13.688
R$ 13,688

ANO4

20.318

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA O 442 883 1.325

AQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA - EPP O 216 432 648

BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC O 48 96 , 145

BANCO BRADESCO O 755 1.511 2.266

BANCO DAYCOVAL O 201 402 603

BANCO DO BRASIL , O 8.374 , 16.748 25.122

BANCO ITAU O 163 327 490

BANCO SAFRA O 740 1.480 2.220

,BANCO SANTANDER O 2.475 4.950 7.425

1 BERGAMO (H) O 1.076 2.152 3.228

BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA O 63 126 189

CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA LTDA O 1.712 : 3.423 : 5.135

CONTAC CONTABILIDADE 5 C LTDA 0 71 142 214

CONTROLES GRAFICOS DARU S/A O 95 190 284

COORDENACAO - GERAL DE ORC E FINANCAS/SG/AGU O 14 27 41

DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA O 1.496 ' 2.992 ' 4.488

DIPROM ODONTOMÉDICA LTDA 0 53 ' 105 158

EMS S/A O 9.902 19.804 r 29.706

EQUIPLEX INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL O 13 27 40

ESTADO DE MINAS GERAIS O 446 891 1.337

HYPERMARCAS S/A (SPK) O 4.178 8.356 12.534

1501 ARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA O 44 89 133

J FERES O 30 60 91

LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO SA O 353 ' 707 1.060

MABRA FARMACEUTICA LTDA O 10.109 20.219 30.328

MEDQUIMICA IND FARMACEUTICA LTDA O 48, 95 , 143

NESTLE BRASIL LTDA O 609 1.218 1.827

NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA. O 304 608 913

NS INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS LTDA O 53 105 158

PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS 5/5 - EPP O 17 34 51

PORTO SECO CENTRO OESTE S/A O 21 42 63

PREFEITURA DE SÃO PAULO O 15 30 45

SANDOZ DO BRASIL IND FARMAC LTDA O 289 578 867

SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA O 75 149 224

SEMPREFAR-SIND PRAT FARMA GRCS O 17 33 50

SIND PRAT FARM EMPREG COM DROGAS MEDIC PROD FARM EST-GO O 12 24 37

SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA NO ESTADO DE GOIAS O 65 131 196

TKS FARMACÊUTICA LTDA O 149 298 447

ZYDUS NIKKHO FARMACEUTICA LTDA
TOTAL CREDORES QUIROGRAFÁRIOS

O

R$

22

R$ 51.538

_____43

R$103.075

65

R$ 154.613
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CLASSE: CREDITOS TRABALHISTAS ANOS

Fabricio David de Souza Gouvea O

ANO6

O

ANO7

O

ANO8

O

Ivete Santos de Barros O O O O

Marta Hagen Truran O O O O

Selma de Fatima Silva O O O O

Valquiria Madeira Santiago O 0 O O

TOTAL R$ R$

CLASSE II: CREDORES GARANTIA REAL

BANCO DO BRASIL
TOTAL

CLASSE III: CREDORES QUIROGRAFÁRIOS

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL

ANOS

27.377

27.377

ANOS

40.636

ANO6

36.502
R$ 36.502

ANO6

54.181

ANO7

45.628
R$ 45.628

ANO7

67.726

ANO8

136.883
R$ 136.883

ANOS

203.179

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA 2.650 3.534 4.417 13.251

AQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA - EPP 1.296 1.728 2.160 6.480

BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC 289 385 482 1.446

BANCO BRADESCO 4.532 6.043 7.554 22.662

BANCO DAYCOVAL 1.206 1.608 2.010 6.030

DO BRASIL 50.244 , 66.992 83.741 251.222,BANCO

BANCO ITAU 981 1.308 1.635 4.905

BANCO SAFRA 4.440 5.920 7.400 22.200

,BANCO SANTANDER 14.850 19.801 24.751 74.252

BERGAMO (H) 6.456 8.608 10.760 32.280

BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA 378 503 629 1.888

CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA LTDA 10.270, 13.693 17.116 51.349

CONTAC CONTABILIDADE S C LTDA 427 570 712 2.137

CONTROLES GRAFICOS DARU S/A 569 758 948 2.844

COORDENACAO - GERAL DE ORC E FINANCAS/SG/AGU 81 108 135 405

DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA 8.976 , 11.968 14.960 44.879

DIPROM ODONTOMÉDICA LTDA - 316 422 527 1.581

EMS 5/A 59.412 79.216 99.020 297.060

EQUIPLEX INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL' 80 107 134 401

ESTADO DE MINAS GERAIS 2.673 3.564 4.455 13.365

HYPERMARCAS S/A (SPK) , 25.068 33.424 41.780 125.340,
ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA 266 354 443 1.329

1 PERES 181 , 242 302 907

LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO SA 2.120 2.827 3.534 10.602

MABRA FARMACEUTICA LTDA 60.657 80.876 101.095 303.285

MEDQUIMICA IND FARMACEUTICA LTDA 286 , 382 477 1.432

NESTLE BRASIL LTDA 3.654 4.872 6.090 18.271

NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA. 1.825 2.434 3.042 9.127

NS INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS LTDA 316 421 527 1.580

PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS S/S - EPP 102 136 170 511

PORTO SECO CENTRO OESTE S/A 126 168 210 631

PREFEITURA DE SÃO PAULO 91 121 151 453

SANDOZ DO BRASIL IND FARMAC LTDA 1.734 2.311 2.889 8.668

SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA 448 597 746 2.239

SEMPREFAR-SINO PRAT FARMA GRCS 100 133 167 500

SIND PRAT FARM EMPREG COM DROGAS MEDIC PROD FARM EST-GO 73 97 122 365

SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA NO ESTADO DE GOIAS 392 523 653 1.960

TKS FARMACÊUTICA LTDA 893 1.191 1.489 4.466

ZYDUS NIKKHO FARMACEUTICA LTDA 130 173 216 648

TOTAL CREDORES QUIROGRAFÁRIOS R$ 309.225 R$ 412.301 R$ 515.376 R$ 1.546.127



CLASSE I: CREDITOS TRABALHISTAS

Fabricio David de Souza Gouvea

ANO9

o
Ivete Santos de Barros o
Marta Hagen Truran o
Selma de Fatima Silva o
Valquiria Madeira Santiago o

CLASSE CREDORES GARANTIA REAL

BANCO DO BRASIL

TOTAL

ANO9

182.510

R$ 182.510

CLASSE III: CREDORES QUIROGRAFÁRIOS

ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL

ANO9

270.905

AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA 17.669
AQUILA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA - EPP 8.641
BALIAN BARIOS E CALDEIRA ADVOGADOS ASSOC 1.927
BANCO BRADESCO 30.216
BANCO DAYCOVAL 8.039
BANCO DO BRASIL 334.962
BANCO ITAU 6.539
BANCO SAFRA 29.600
BANCO SANTANDER 99.003
'BERGAMO (H) 43.040
BIOLAB SANUS FARMACEUTICA LTDA 2.517
CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA LTDA 68.466
CONTAC CONTABILIDADE S C LTDA 2.849
CONTROLES GRAFICOS DARU S/A 3.792
COORDENACAO - GERAL DE ORC E FINANCAS/SG/AGU 540
DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA 59.839
DIPROM ODONTOMÉDICA LTDA 2.108
EMS S/A 396.080
EQUIPLEX INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 535
ESTADO DE MINAS GERAIS 17.820
HYPERMARCAS S/A (SPK) 167.120
ISOFARMA INDUSTRIAL FARMACEUTICA LTDA 1.772
J FERES 1.210
LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO SA 14.136
MABRA FARMACEUTICA LTDA 404.380
MEDQUIMICA IND FARMACEUTICA LTDA 1.909
NESTLE BRASIL LTDA 24.362
NOVAFARMA IND FARMACEUTICA LTDA. 12.169
NS INDUSTRIA DE APARELHOS MEDICOS LTDA 2.107
PEDROSA CONTADORES ASSOCIADOS S/S - EPP 681
PORTO SECO CENTRO OESTE S/A 841
PREFEITURA DE SÃO PAULO 604
SANDOZ DO BRASIL IND FARMAC LTDA 11.557
SAUAD - INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA 2.985
SEMPREFAR-SIND PRAT FARMA GRCS 667
SIND PRAT FARM EMPREG COM DROGAS MEDIC PROD FARM EST-GO 487
SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA NO ESTADO DE GOIAS 2.613
TKS FARMACÊUTICA LTDA 5.955
ZYDUS NIKKHO FARMACEUTICA LTDA 863
TOTAL CREDORES QUIROGRAFÁRIOS R$ 2.061.503
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L, MURILLO LOB
A D V O G A D O S  A S S O C I A D O S

SUBSTABELECIMENTO

COM RESERVA DE IGUAIS PODERES, substabeleço na

pessoa dos advogados e estagiários abaixo descritos, todos os poderes a mim

conferidos, nos autos da presente ação, em trâmite perante esta Comarca.

Advogados:

Dra. Andrea Macedo Lobo - OAB/GO - 8.013

Dra. Wanessa Neves Lessa Romanhol - OAB/GO - 21.660

Dra. Elisa Oliveira de Carvalho - OAB/GO - 33.856

Dra. Jordana Alves Domingues - OAB/GO - 35.151

Dr. Reginaldo Arédio Ferreira Filho - OAB/GO - 11.295

Dr. Fábio Santana Nascimento - OAB/GO - 26.358

Dr. Raoni Sales de Barros - OAB/GO - 29.478

Dr. Ivo Yamada Lopes Ferreira - OAB/GO - 33.105

Dr. Wesley Santos Alves - OAB/GO - 33.906

Dr. Victor Rodrigo de Elias - OAB/GO - 38.767

Dr. Ramon Carmo dos Santos - OAB/GO - 34.008

Dr. Waldê de Souza Faria Júnior - OAB/GO - 38.831

Dr. Heber Luis Cruz Barbosa - OAB/GO - 32613.

Estagiários:

Caio Henrique Brito Rocha - OAB/GO - 26.019 - E

Larisse Laura Rodrigues Cardoso - CPF: 033.860.891-51

Renato Alcântara Lara - CPF: 751.468.191-49

Thiago Henrique Vaz dos Reis - OAB/GO - 24.981 - E

Welington Moreicarc-b\ICarmo Filho- OAB/GO - 24347 - E

GoÁânia, 06 tilerfnaio de 2015.

Urino Macedo 1_613o

OAB/GO - 14.615
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 92 VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA,

ESTADO DE GOIAS

Protocolo: 337679-25.2013.809.0051 (2013.033.767.97)

Natureza: RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Requerente: ML OPERAÇÕES LOGISTICAS LTDA E VDM OPERAÇÕES LOGISTICAS
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Requerido: ....
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III

Relatório mensal das atividades das recuperandas do períodode janeiro a abril/2015

LEONARDO DE PATERNOSTRO, Administrador, já qualificado

anteriormente, Administrador Judicial no meado  no s au to s  da  Ação  de

Recuperação Judicial em epígrafe, respeitosamente, vem info rmar  o  que

segue.

Meritíssimo, no cumprimento das diligências e para atendimento ao disposto

no art . 22, II, "c", este vem apresentar a V. Ex e aos credores, o

Av. C-255, n°270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,
Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010

r (62) 3088.0666 atendimento@paternostro.com.br
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Relatório Mensal de Atividades das devedoras no período de janeiro a

abril/2015.

Em seguida, para que surta os efeitos legais, pede juntada aos autos.

Goiânia, 19 de junho de 2015.

k_14 -?4,41/1,19
Adm. Leonardo De Paternostro

GRA/GO 9273

PERITO ADMINISTRADOR

Administrador judicial

Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010
r (62) 3088.0666 @ atendimento@paternostro.com.br
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Relatório mensal de atividades de

ML OPERAÇOES LOGISTICAS LTDA EPP e

VDM OPERAÇOES LOGISTICAS EIRELI - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Período de janeiro a abril/2015

I Av. C-255, n° 270, Edifício Centro Empresarial Sebba, Salas 422 e 1207,
Setor Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010

f (62) 3088.0666 atendimento@paternostro.com.br
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